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PRELÜDIO 


No Mosteiro da Batalha, entrando-se na capela 
do fundador, vêem-se, como é sabido, na parede 
do fundo, encaixados dentro de outros tantos 
arcos-sólios, quatro túmulos que abrigam os fére¬ 
tros dos quatro altos infantes, filhos de D. João 1 
e de D. Filipa de Lencastre. Mo segundo, da di¬ 
reita para a esquerda, entre os de D, Pedro e 
D, João, lá está o de D. Henrique, Tem a cobrir- 
■lhe a arca a sua estátua em vulto, jacente, ves¬ 
tido de guerreiro, de mãos postas, com a cabeça 
sob um baldaquino, e, em toda a volta da tampa, 
a sua famosa divisa: talent de bien faire. 

Repousa pois ali o ínclito Infante, conforme 
àquilo que, em seu testamento de 28 de Outubro 
de 1460, ordenara: «mando que o meu corpo seja 
lançado no moimento que está para mim onde 
jaz ekei meu senhor e pai, no Mosteiro de Santa 
Maria da Vitória», acrescentando, previdente- 
mente: «se morrer fora, que seja levado lâ 
chãmente, e assim seja enterrado e sem dó que 
mando que por mim não façam, mas chãmente 


a 


9 


e honestamente seja encomendado a Deus com 
horas e missas costumadas e oferta e falhas que 
0 meu testamenteiro houver por bem, o que 
farão cumpridamente pagar, desencarregando a 
minha consciência». 

Do que se passou na realidade desde que 
D. Henrique fechou os olhos à luz do mundo, na 
sua vila de Sagres, até a deposição ali dos seus 
restos mortais, deu-nos eloquentemente conta o 
fidedigno Diogo Gomes, seu servidor, no relato 
que fez, embora uns vinte anos depois, ao cava¬ 
leiro alemão Mortinho de Boémia, e este redigiu 
no latim que Valentim Fernandes arquivou no 
seu célebre Manuscrito de Munique —> latim cuja 
tradução se mostrará ser como segue: 

«No ano do Senhor, de 1460, o Senhor Infante 
D, Henrique adoeceu numa vila sua que está no 
cabo de S. Vicente, do que morreu a 13 de No¬ 
vembro do dito ano, numa quinta-feira. E na¬ 
quela noite em que morreu, levaram-no para a 
Igreja de Santa Maria, em Lagos, onde foi sepul¬ 
tado honrosamente, 

«E 0 rei Afonso estava então na cidade de 
Évora: e ficou muito triste, com o seu povo, 
pela morte de tão grande senhor; porque todos 
os rendimentos que tinha, e tudo o que provinha 
da Guiné, gastava em guerra e em contínua 
armada no mar contra os Sarracenos, pela fé 
cristã. No fim do ano o rei Afonso mandou-me 
chamar, pois continuadamente eu ficara, por 
mandado do rei, em Lagos, junto do corpo do 
Infante, dando o que era necessário aos sacer¬ 


dotes que se empregavam em contínuas vigílias 
e no ofício divino, e mandou que eu visse e exa¬ 
minasse se 0 corpo do Infante estava putrefacto, 
porque queria trasladar os ossos dele para o 
mosteiro, realmente formosíssimo, que se chama. 
Santa Maria da Batalha, que seu pai o rei João I 
edificara com frades da Ordem dos Pregadores.. 
Eu, com efeito, chegando ao corpo do defunto, 
descobri-o e encontrei-o seco e íntegro, excepto 
a ponta do nariz. E encontrei-o cingido por cilí¬ 
cio áspero de sedas de cavalo; pois bem canta 
a Igreja: non dabis sanctum tuum videre^ cor- 
ruptionem (não permitirás que o teu corpo sofra 
corrupção). O qual Senhor Infante até á morte 
permaneceu virgem, e fez em sua vida muitos 
benefícios que seria prolixo contar. Então, o rei 
mandou ir o seu irmão Senhor Infante D, Fer¬ 
nando, duque de Beja, e bispos e condes, a fim 
de levarem o corpo até o Mosteiro da Batalha 
supradito, onde o rei esperava o corpo do de¬ 
funto. E foi posto 0 corpo do Infante na capela 
formosíssima e grande que o seu próprio pai, o 
rei João, fizera, onde o mesmo rei jaz com sua 
mulher D. Filipa, mãe dele, e cinco irmãos do 
mesmo, dos quais todos louvável memória 
haverá até a eternidade. E descansem em santa 
paz. Ámen». 

Diogo Gomes, dizendo que a vila onde o In¬ 
fante falecera estava situada no cabo de S. Vi¬ 
cente, falava em sentido lato, porquanto é fora 
de toda a dúvida, hoje, que a dita vila se encon¬ 
trava fundada no cabo a que tradicionalmente 
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ficara o nome de Terçanabal (corruptela, oral ou 
escrita, do nome Tarfanabal ou Tarf Hanabal, 
dado pelos árabes ao cabo de Aníbal dos carta¬ 
gineses)—o actual cabo ou ponta de Sagres, com 
a sua praia anexa, chamada a praia da Ma- 
reta{^). 

Quanto à casa onde em Sagres o Infante mo¬ 
rara e falecera, nada de positivo se tem conse¬ 
guido apurar, senão hipotèticamente, pois é 
recente a tradição que a dá como sendo a que 
se encontrava no extremo ocidental da linha de 
construções subsistentes dentro da fortaleza de 
Sagres, próximo à igreja, prédio esse que ültima- 
menté, pelo sim, pelo não, se não destruiu, mas 
pelo contrário se reparou, demais sendo inâu- 
bitàvelmente antigo, pois já figura nó célebre 
desenho do Museu Britânico que nos revelou as 
construções existentes dentro da fortaleza de 
Sagres em 1587, à data em que o corsário-almi¬ 
rante Francis Drake ali efectuou o seu ataque 
devastador 


Ç) Vide: F. F. Lopes in «Boletim da Junta de Pro¬ 
vinda do Algarve» (1943), artigo O Algarve e o Infante 
Henrique e Terçanabal e a Escola de Sagres 
(Lishoa, 1946), págs. 28 e 30; e ainda o vocábulo Ferça.- 
nabal na «Gr. Enc. Portuguesa e Brasileira». 

V) Sobre o assunto convém consultar a minha 
comunicação no Congresso Luso-Espanhol de 1950 
sobre O Palácio do Infante D. Henrique era Sagres, 
adicionando-se-lhe o artigo do Br, José Formosinho, 
Sagres e o Infante D. Henrique, no «Correio do Sul», 
de 2411/57, editados ambos depois, em separata, com 
mstrações. 


Convém observar, por fim, que uma análise 
mais minuciosa de uma reprodução ampliada e 
mais fiel do desenho em questão teria mostrado 
que 0 aparente palácio monumental não teria 
passado de uma ilusão quanto ao seu primeiro 
andar, constituído na realidade pelo conjunto 
das chaminés das casas do rés-do-hão (!!!) 

* 

Para se poder considerar devidamente a fi¬ 
gura e a obra do infante D. Henrique no am¬ 
biente da História de Portugal como, de resto, 
no da História Universal, indispensável se torna 
estabelecer, antes de tudo, em bases crlticamente 
as mais sólidas possíveis e dentro da cronologia 
a mais apurada, os factos a que a erudição actual 
tem chegado nesse campo, tão malfadadamente 
pejado de erros, de juízos laudatórios ou pejo¬ 
rativos, de conceitos filosóficos imaginosos e 
outras mazelas, filhas da ignorância pura ou 
da superfetação de alto coturno — tudo subjec- 
íividades, mais ou menos retóricas, consequên¬ 
cias de pragmatismos arbitrários de diverso teor, 

Não é, pois, partindo da visão dum Infante 
fantástico em qualquer sentido, dotado dos mais 
inverosímeis dotes ou minguado às proporções 
exíguas de um insignificante personagem de 
corte, que se poderá ficar tendo dele o conceito 
objectivo de quem ele foi e daquilo que fez. Não! 

Á literatura mais ou menos de maravalhas lite¬ 
rárias tem que ser proscrita deste campo, para 
dar lugar aos factos que cronológica e sincrò- 
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nicamente se alinham e conjmtam, desenhando 
e esculpindo a sua jigura e os feitos em que a 
sua viva acção se traduziu. 

Como num filme, a vida e a obra do Infante 
têm que ser visionadas na sua sequência e cone¬ 
xão natural, do berço ao túmulo. 

Só depois, desta base concreta, se despren¬ 
derá e elevará a filosofia a que ela possa dar 
lugar. 

Primeiro ver, e só depois... filosofar. 

* 

Todo 0 curriculum vitae do infante D. Henri¬ 
que (de 4 de Março de 1394 a 13 de Novembro 
de 1460) se passa sob os domínios sucessivos: 
de seu pai, o rei D, loão I (até 14 de Agosto de 
1433); de seu irmão D. Duarte, rei (desde logo 
até 9 de Setembro de 1438); da Regência (pri¬ 
meiramente de sua cunhada, a rainha viúva 
D. Leonor, sá ou em concerto com D. Pedro, que 
desde Dezembro de 1439 será o regente unica¬ 
mente, até princípios de 1447 em que D. Afonso V 
decide reinar pessoalmente). 

Escusado se torna acentuar que uma tal divi¬ 
são não pode deixar de ser tomada fundamen¬ 
talmente em conta, correspondendo a ambientes 
diversos em que a acção de D. Henrique tinha de 
exercer-se por diversa modalidade adequada. 

Claro que, dentro de cada um desses períodos 
fechados, os factos se vão alinhando e acumu¬ 
lando, com 0 relevo e a predominância que a 
sua essência lhes dá naturalmente. 


Quer isto dizer que os subtítulos dos sucessi¬ 
vos capítulos não terão aqui outro significado 
que não seja o de marcar, dentro de cada um 
desses períodos, impressivamente, ou o carácter 
de conjunto de cada período que o seu conteúdo 
natural lhe confere, ou episódios da sua circuns¬ 
tância — maneira Unicamente de chamar a aten¬ 
ção de quem lê para certos pontos de relevo, e 
amenizar assim a longa caminhada... 

Além da bibliografia que se pode ver no final 
do artigo publicado na «Grande Enciclopédia 
Portuguesa e Brasileira)) sobre o infante D. Hen¬ 
rique (vol. XIll, pág. 89), devendo intercalar-se- 
-lhe 0 nome de Alfredo Pimenta (por lamentável 
lapso ali omitido) como autor do artigo incluído 
nos seus Novos Estudos Filosóficos e Críticos, 
convém referir aqui alguns trabalhos mais recen¬ 
tes, relacionados com a figura ou a obra do In¬ 
fante: a série de artigos que o Dr. Alberto Iria 
desde 1943 tem vindo a publicar e continua ainda 
publicando na revista mensal «Conservas de 
Peixe», sobre As Pescarias no Algarve — Subsí¬ 
dios para a sua História, e a obra monumental 
sobre o Algarve e os Descobrimentos, de que está 
publicado por enquanto só o l.° volume; os pe¬ 
quenos volumes da Colecção Henriquina, come¬ 
morativa do V Centenário, entre os quais se des- 
.taca especialmente o do Dr. Vitorino Nemésio, 
Vida e Obra do Infante D. Henrique (1959); e 
ainda outros trabalhos que no decorrer desta 
obra irão sendo citados. 
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Dos oito (ou nove?) filhos do casal de 
D. João I e D. Filipa, fora D. Henrique o quinto 
em genitura e o quarto em varonia. Mas um 
outro filho tivera D. João, dos seus tempos de 
solteiro, D. Afonso, uns vinte anos mais velho 
que D. Henrique, o qual, legitimado pelo pai em 
1401, seria o conde de Barcelos, depois duque 
de Bragança, cuja influência não viria a ser 
pequena ao longo da vida de D. Henrique... 

Nascido no Porto a 4 de Março de 1394 
(Quarta-Feira de Cinzas), na casa em cujo lugar 
se edificou posteriormente o actual prédio apa¬ 
laçado que a tradição persistente apontava como 
tal (e por isso se consagrou com uma lápida em 
1894), logo no Domingo de Páscoa foi o Infante 
solenemente baptizado na vetusta Sé, tendo por 
padrinho D. João Homem, bispo de Viseu, pessoa 
muito da estima de D. João, varão virtuoso que 
veio a falecer em cheiro de santidade; e não se 
esquivara o Município portuense a festejar com 
alegria o nascimento e o baptizado, tangendo 
matinadas... 

Nada ou quase nada se sabe dos primeiros 
anos do Infante. Foi amamentado, segundo pa- 
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rece, por Mécia Lourenço, mulher de Vasco Gon¬ 
çalves, cavaleiro da Ordem de Cristo, cujo grão- 
-mestre, D. Lopo Dias de Sousa (tão dedicado à 
causa do mestre de Avis que D. João I lhe con¬ 
cedería bem merecidamente sepultura no Mos¬ 
teiro da Batalha), era mordomo-mor da Casa 
da Rainha, e assim não perdería de vista a for¬ 
mação de D. Henrique, iniciando-o porventura 
na intimidade do clima espiritual da Ordem de 
Cristo. 

Em 1401, com sete anos, terá porventura o 
jovem D. Henrique assistido à festa em Lisboa 
(a 8 de Novembro) das bodas do irmão natural, 
D. Afonso (já legitimado pelo pai em 20 de Outu¬ 
bro), com a filha do condestável D, Nuno, que 
lhe cedera então o condado de Barcelos e pedira 
a el-rei lhe cedesse o título de conde, ao que 
D. João acrescentara ainda outros favores... 

Crescendo, m convívio com os irmãos legí¬ 
timos, no ambiente doméstico vivificado pela 
suave austeridade mística da mãe e mantido pelo 
ponderado realismo do pai (do que, além do 
capítulo CXLVIII da 2.“ parte da Crónica de 
D. João I, de Fernão Lopes, nos dá bem ideia o 
delicioso quadro familiar descrito por D. Duarte 
no célebre capítulo PS.® do seu Leal Conselheiro), 
D. Henrique teria recebido uma séria formação 
religiosa e moral, de par com o adestramento 
físico e 0 desenvolvimento da inteligência, Menos . 
intelectual porventura que seus irmãos mais 
velhos, D. Duarte e D. Pedro, predominavam 
nele—um desportivo, em suma —como em seu 
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pai (com quem mais se parecería no aspecto e 
no carácter, e de quem era, talvez por isso, o 
filho mais estimado), o gosto pela vida activa, 
interessando-o sobretudo a caça, o cavalgar, as 
façanhas guerreiras, as aventuras implicando 
denodo, pertinácia, sacrifício heróico com fina¬ 
lidade mística embora, mas com fruto útil. 
Sóbrio e austero, jejuava amiúde; e parece que 
usou cilícios durante toda a vida (cingido dum 
cilício áspero último, o encontrou Diogo Go¬ 
mes). Uma relíquia sagrada que a mãe lhe dera, 
trouxe-a sempre ao pescoço. Não casou; e se, 
jovem, não desdenhara porventura o galanteio 
das damas, parece todavia que «virgem o rece¬ 
beu a terra» (Zurara). Melhor que qualquer 
outro documento, o preâmbulo do seu testa¬ 
mento revela o clima espiritual de toda a sua 
vivência e acção: é um católico convicto e cons¬ 
ciente, que vive a sua crença, considerando 
(como diz em outro sítio) «os trabalhos dos 
homens principalmente deverem ser por serviço 
de nosso Senhor Deus, e assim de seu senhor, 
por que hajam de receber galardão de glória» 
na outra vida, «e em este mundo honra e estado». 
Assim, se «teve sempre o desejo de fazer guerra 
aos infiéis e de converter os pagãos», «foi igual¬ 
mente solícito em fecundos projectos utilitários 
que não estavam em contradição com os inte¬ 
resses da fé» (Duarte Leite). Por outro lado, na 
sua devassa do mundo desconhecido, aprovei¬ 
tando embora a sabedoria dos livros e dos 
homens, não deixa porém—e isso o caracteriza 
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essencialmente— de tentar substituí-la pela lição 
positiva da experiência, que activa e porfiada- 
mente procurou, por meio dos seus navegadores 
e exploradores. 

Desde os catorze anos (1408), como seus 
irmãos D. Duarte e D. Pedro, tivera casa à parte, 
agregando cada dia maior número de servidores. 
E, adolescente ainda, aspirara, como os irmãos, 
às honras da cavalaria. É assim que nos surge 
ligado à ideia da 'Conquista de Ceuta. Porém, se 
não participara na iniciativa (planeando-se, ao 
que parece, a empresa já desde 1409, secreta- 
mente, entre o rei e o vedor da Fazenda, e talvez 
que por sugestão deste), é todavia positivo que 
se entusiasmou, como seus irmãos, e, mais acti- 
vamente mesmo que nenhum deles, insistiu no 
projecto, colaborando, com o maior afinco, na 
sua longa preparação: desde 1412 fora, de facto, 
encarregado de organizar, com a coadjuvação do 
conde de Barcelos, na sua cidade natal, a frota 
que devia recolher a gente das comarcas do 
Norte, enquanto D. Pedro tratava em Lisboa da 
parte relativa ao Sul do País. Reunidas as duas 
frotas no Restelo —as embarcações de D. Hen¬ 
rique, uns setenta navios grandes, afora muitas 
fustas, hasteando todas o seu pendão com 
a divisa Talent de bien faire (vontade de bem 
fazer) —é sabido como, apesar da morte da 
rainha (que animara e abençoara a empresa), 
se fez a abalada, em 23 de Julho de 1415, e, após 
contratempos e hesitações durante a viagem, o 
rei decide, por fim, em 20 de Agosto, atacar 
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Ceuta. A D. Henrique é incumbida a acção ini¬ 
cial, na parte de Almina, enquanto o rei fingiria 
ir, com 0 grosso das tropas, contra o centro da 
cidade, plano que deu, num relâmpago, a vitó¬ 
ria, apesar de impacientemente D. Henrique se 
ter adiantado ao combate, entrando de roldão 
pela porta de Almina, à frente da sua gente, com 
D. Duarte, que acorrera em sua defesa. Sabe-se 
como, tendo-se combatido valorosamente até o 
outro dia, e forçados os Mouros a abandonarem 
0 castelo e depois a cidade, no domingo, 25, na 
mesquita maior, sagrada em igreja (em cuja 
torre D. Henrique fizera colocar, pelos Mouros, 
dois sinos achados na cidade, trazidos outrora 
de Lagos por corsários), após a missa e solene 
Te Deum, foi o Infante, com seus irmãos, final- 
mente, por seu pai, armado cavaleiro. Sabe-se 
também como, decidida a consenação da con¬ 
quista (que D. João declarara vir continuar no 
Março seguinte), e nomeado capitão e fronteiro 
D, Pedro de Meneses, o regresso de toda a armada 
se efectuou a 2 de Setembro, e, no Algarve, onde 
se abordara, o rei, antes de voltarem para Lis¬ 
boa, galardoou, em Tavira, com o título de 
duque (os primeiros que houve em Portugal) 
D. Pedro e D. Henrique, dando a este, por ser 
quem mais serviços prestara, além do título de 
duque de Viseu, o de senhor da Covilhã. 

A D. Henrique, que fora indubitàvelmente a 
alma da feliz expedição, manda D. João, em 
seguida, de Estremoz, em 18 de Fevereiro de 
1416;'-que se entreguem os dinheiros precisos 
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para a defesa de Ceuta, com cujo encargo ficara. 
Assim, logo desde o regresso, teria D. Henrique 
trazido armada no mar, permanentemente, para 
tal fim, e (se não houve confusão da memória 
de Diogo Gomes ou de quem o informou), a ela 
pertenceriam (se não já mesmo à armada que 
regressara da conquista), aquelas «algumas cara¬ 
velas» que, por tormenta, em 1415 talvez ainda, 
sob 0 comando de D. João de Castro, teriam ido 
parar às Canárias, encontrando na volta as gran¬ 
des correntes de mar, entre as ilhas, que muito 
haviam custado a vencer; facto este que, narrado 
ao Infante, o teria incitado a mandar no ano 
seguinte «um, cavaleiro nobre, Gonçalo Velho, 
para além das Canárias, ao longo da beira-mar, 
desejando saber a causa de tão grande corrente» 
— «a primeira expedição científica deste género, 
de que há memória» (Edgar Prestage). 

Podem ler-se em Zurara, em Duarte Pacheco, 
em João de Barros, em Damião de Góis as causas 
ou razões que moveram o infante D. Henrique 
a descobrir terras e mares pela costa ocidental 
da África, Importa porém não confundir estas 
e outras teorizações mais ou menos romancea¬ 
das, dos cronistas coetâneos ou posteriores (bera 
como as de outros teorizadores, porventura mais 
perspicazes ou fantasiosos dos nossos dias) com 
0 que terá sido, na realidade, o determinismo 
psicológico e objectivo da grande empresa dos 
descobrimentos, em que, sem dúvida, D. Hen¬ 
rique figura, no dizer acertado de Cadamosto, 
como «0 primeiro inventor», Não esqueçamos, no 
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debate da investigação crítica, o que D. Afonso V, 
em 1443 (ou seja, o próprio D. Pedro, regente) 
declara era sua carta de 22 de Outubro: que seu 
tio, 0 infante D. Henrique, «entendendo que fazia 
serviço a Nosso Senhor Deus e a nós, se meteu 
a mandar navios a saber parte» (isto é, a tomar 
conhecimento) «da terra que era além do cabo 
de Bojador, porque até então não havia ninguém 
na Cristandade que delo soubesse parte», nem 
se havia lá povoação ou não, nem directamente 
nas cartas de marear, nem nos mapas-múndi 
essas terras «estavam debuxadas senão a prazer 
dos homens que as faziam, desde o cabo de Boja¬ 
dor por diante»; c que «por ser cousa duvidosa 
e os homens se não atreverem de ir, mandou lá 
bem 15 vezes, até que soube parte da dita terra», 
do que então mandara «fazer carta de marear». 
E não esqueçamos também o que o próprio In¬ 
fante, em 1457, quase no termo da sua vida, 
explicita (em sua carta de 26 de Dezembro): 
que «sendo certo como dês a memória dos 
homens se não havia alguma notícia na Cristan¬ 
dade, dos mares, terras e gentes que eram além 
do cabo de Não contra o meio-dia», ele, «esguar- 
dando quanto serviço se a Deus em elo fazer 
podia, e bem assim a el-rei Dom Afonso», se 
fundara «dc inquirir e saber parte, de muito.s 
anos acá: do que era des o dito cabo de Não em 
diante», não sem grandes trabalhos seus «e in¬ 
findas despesas, cspecialmente dos dinheiros e 
rendas» da Ordem de Cristo cuja governança 
tinha, «mandando per os ditos anos navios e 


caravelas» «com criados e servidores» seus; e 
«prouve a Nosso Senhor» dar-lhe «certa infor¬ 
mação e sabedoria daquelas partes, dês o dito 
cabo de Não até passante toda a terra de Ber- 
beria e Núbia, e assim mesmo terra de Guiné 
bem trezentas léguas», de onde agora haviam 
vindo e vinham grande número de infiéis cativos, 
a maior parte convertidos à fé cristã, e merca¬ 
dorias, ouro e muitas outras cousas, e cada dia 
se descobriam outras proveitosas «a estes reinos 
e a toda a Cristandade». 

Se resulta pois indubitável que D. Henrique 
começara as suas empresas marítimas só depois 
de Ceuta conquistada, e desde o cabo Não por 
diante, onde a costa realmente muda de aspecto 
—aparcelada, escarpada, deserta, expondo aos 
naufrágios (o que fundamentara o prolóquio: 
Quem for ao cabo Mão, ou voltará ou não) como 
inultrapassadas haviam ficado ao largo as Caná¬ 
rias (fossem ou não conhecidas do Infante as 
infelizes tentativas dos Vivaldi e de J. Ferrer), 
nada se sabe todavia ao certo, nem das sucessi¬ 
vas peripécias do reconhecimento da costa até 
0 cabo Bojador, nem do que respeita ao achado 
inicial das ilhas de Porto Santo, Madeira e Açores. 
Fossem 15, desde o cabo Não, ou fossem 12, ultra¬ 
passado este, os anos em que D. Henrique por¬ 
fiou, mandando navios para vencerem a corrente 
das Canárias e passarem além do Bojador, a ver¬ 
dade é que durante esse período, que vai até 1433, 
ou seja, até a morte de seu pai, o Infante não 
ficara absorvido nessa procura sem êxito. Com 
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efeito, talvez que ainda em recompensa do seu 
serviço de Ceuta, e em todo o caso não sem rela¬ 
ção com 0 seu ofício da defesa de África, ei-lo, 
desde 1418, investido, por seu pai, nas funções 
de «governador e administrador» (ou «regedor», 
como outras vezes se intitula), da Ordem de 
Cristo, então já com a sede em Tomar, no antigo 
Castelo dos Templários, cujo edifício D. Hen¬ 
rique adaptará e ampliará, fazendo construir os 
seus paços e outras dependências cujas ruínas 
subsistem: cargo especial, sobreposto ou substi¬ 
tuído à dignidade de gão-mestre (que recusara, 
para evitar o voto de pobreza que o privaria das 
rendas dos seus senhorios), mas cargo no qual 
0 Papa 0 confirmou. (Protector da Universidade, 
não 0 seria porém ainda D. Henrique, pois o 
Infante de quem dimanou o alvará de 29 de Outu¬ 
bro de 1418 não poderia ter sido ele, sendo, sem 
dúvida, D. Duarte, substituindo o rei então 
doente). Nas suas temerárias empresas maríti¬ 
mas, D. Henrique não deixaria de ter, por certo, 
0 assentimento do rei seu pai, vendo nisso pos¬ 
sível novo emprego para a actividade dos nobres 
cuja protecção a rainha moribunda encomendara 
precisamente àquele seu filho. E se na corte 
encontrava o Infante o murmurar e a resistência 
de muitos, outros se lhe ofereceriam esponta¬ 
neamente, fosse por interesse ou comprazer... 
Teria sido este o caso dos dois escudeiros João 
Gonçalves Zarco e Tristão Vaz Teixeira que, 
desocupados desde Ceuta, mas necessitados, se 
aprestaram a ir, talvez que nesse mesmo ano 
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de 1418 ou no seguinte, ao longo da costa afri¬ 
cana, até onde pudessem para o sul... e que, 
fosse como fosse, teriam acabado por encooitrar- 
-se, passado um temporal, diante da ilha a que 
chamaram de Porto Santo, donde trouxeram 
amostras ao Infante; embora, ao certo, apenas se 
possa dizer que esta ilha foi encontrada desde 
1419, por navios portugueses. Se tais navios 
foram os dos dois escudeiros, teriam estes vol¬ 
tado em seguida, com outro fidalgo, criado do 
Infante, Bartolomeu Perestrelo, que se oferecera 
para os acompanhar, ficando por lá uns dois 
anos, no intuito de aproveitamento e coloniza¬ 
ção que D. Henrique desejava... No entretanto, 
em 1419, recebendo D, Henrique em Viseu (onde 
estava de prevenção contra ameaças do lado cas¬ 
telhano), a notícia de que no domingo, 13 de 
Agosto, instigados os Mouros, ao que parece, por 
Castela, fora Ceuta cercada por terra, e D. Pedro 
de Meneses pedira auxílio, cavalga velozmente 
aos Paços da Serra a pedir autorização ao rei, 
e daí a Lisboa, a preparar o socorro que foi 
logo, embora só lá chegasse quando já levan¬ 
tado 0 cerco, que não durara mais de cinco 
dias. Se não partira pois logo, partiu todavia 
com seu irmão D. João, na segunda quinzena 
de Setembro, levando forças maiores, quando o 
rei de Granada sobreviera, e a cidade fora então 
apertadamente cercada por mar e por terra, 
durante 14 dias, Efectuado finalraente o des¬ 
cerco, ficara D. Henrique em Ceuta durante uns 
três meses. Do que não se informaria então, 
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relativamente à África misteriosa, à sua exten¬ 
são para lá do deserto, às costas e aos mares 
que as banhariam a ocidente, às cidades afa¬ 
madas do interior, ao comércio que vinha da 
Guiné além do deserto — informações a rectifi- 
carem, corroborarem ou completarem aquilo que 
já saberia, da primeira estada era Ceuta, ou 
depois em Portugal, colhido dos Mouros em 
especial, ou dos mapas e outras fontes, livres¬ 
cas ou vivas?! Antes de regressar a Portugal, in¬ 
tenta 0 Infante um ardoroso salto sobre Gibral¬ 
tar; mas, já no rigor do Inverno, um temporal 
arrasta-o e entretém-no uma quinzena em frente 
do cabo da Gata, forçando-o a voltar a Ceuta, 
de onde, sobrevinda a proibição paterna quanto 
a qualquer tentativa contra Gibraltar, se resigna 
a regressar por fim, chegando a Lisboa, após 
tormentosa viagem, já quase entrada a Prima¬ 
vera de 1420. Teria sido então, mais ciente já 
do que respeitava à África e á Guiné que a pro¬ 
longava, mais informado também da costa para 
lá do cabo Não, já conhecedor da ilha de Porto 
Santo, e enfim desejoso de registar na carta 
de marear, com a possível precisão científica 
da época, os dados coligidos e os que iria adqui¬ 
rindo, que D. Henrique mandai^a à ilha de Ma- 
Ihorca por um mestre Jácome, «mestre de cartas 
de marear», «e com muitas dádivas e mercês o 
houve nestes reinos», o célebre cartógrafo «o 
qual (segundo Pacheco continua informando) 
ensinou a fazer» as ditas cartas «àqueles de 
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quem, os que em nosso tempo vivem, apren¬ 
deram». 

A triste narrativa dos três colonizadores ini¬ 
ciais da ilha de Porto Santo, regressados por 
então—1422 ou 1423—, desanimados com a 
praga dos coelhos, pela multiplicação, na ilha, 
dos que Perestrelo levara, serviu de incitamento 
ao Infante para os persuadir a voltarem, pro¬ 
curando outra ilha melhor, que pelos mapas e 
outros informes estaria próxima... E assim é 
que, tendo partido de novo, em princípios de 
1424, e encontrando Porto Santo no mesmo es¬ 
tado deplorável, teriam acabado por navegar na 
direcção da enigmática nuvem fixa no horizonte, 
que já tanto os intrigara, mas que se lhes desve¬ 
lou por fim na exuberância prodigiosa da ilha 
da Madeira, desertíssima todavia —apenas, tal¬ 
vez com a cabana em ruínas, a cruz tosca e o 
epitáfio do lendário Machim e sua mulher junto 
à praia. Teria sido desde então também que o 
Infante intensificara o seu propósito de ultra¬ 
passar as Canárias e o Bojador: os 12 anos da 
porfia. Mestre Jácome, verosimilmente bem o 
esclareceria acerca destas ilhas, algumas das 
quais, apenas, pertenciam a Castela, mas haviam 
sido doadas ao infeliz Bettencourt, revertendo 
por fim aos Castelhanos. D. Henrique julgar- 
-se-ia pois livre para a conquista das restantes, 
desertas ou selvagens; e contra a Grã-Canária 
fez, de facto, seguir logo, em 1424 ou 1425, uma 
custosa expedição em forma, de 2.500 homens 
e 120 cavalos, comandada pelo vedor da sua 


casa, D. Fernando de Castro, infelizmente infru¬ 
tífera, pela resistência dos indígenas e por falta 
de provisões. Desde 1425, porém, a compensar 
0 fracasso, é a Madeira que, devidamente auto¬ 
rizado por seu pai (de quem as terras descober¬ 
tas eram fundamentalmente pertença), D. Hen¬ 
rique começa a cultivar e a povoar, em face da 
boa nova com que Zarco e Teixeira haviam vol¬ 
tado, trazendo as requeridas amostras de terra,' 
plantas e águas. E sabe-se como, instalados lá 
desde então com as respectivas famílias e outros 
colonos selectos, e, após o espantoso incêndio 
casual, resultante, ao que se disse, da solicitude 
imprudente de Zarco, esta «primeira tentativa 
séria de colonização europeia dos tempos mo¬ 
dernos» (Sanceau), desabrochou, sob a acção 
diligente e previdente de D. Henrique, na mara¬ 
vilha de riqueza nacional com exportação para 
todo 0 mundo, que em breve começou a ser: 
pelas suas variadíssimas madeiras, pelo mel e 
pela cera das suas nativas abelhas, pelo vinho 
das suas vides de malvasia que o Infante man¬ 
dara vir de Cândia, pelo açúcar—o melhor do 
mundo — das canas trazidas da Sicília com os 
especialistas do fabrico, para o qual aproveitara 
a força das muitas ribeiras, aplicada aos enge¬ 
nhos de moer,.. Nas ilhas Desertas, em frente, 
impróprias para povoação, mandara D. Henri¬ 
que lançar ovelhas, cabras e aves várias, que lá 
se multiplicariam, constituindo precioso viveiro. 

Entretanto, era 1426, para impedir que se 
renovassem as proezas henriquinas contra as 
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Canárias, viera uma embaixada de Castela, com 
D. Afonso de Cartagena, arcebispo de Burgos, 
porém, 0 Infante, receando sempre o estabele¬ 
cimento dos Espanhóis ou de outros nas Caná¬ 
rias ainda inocupadas (como base de expansão 
para a Guiné, em antecipação ou concorrência 
com ele), manda lá em 1427 nova expedição, 
com António Gonçalves da Câmara, que fracas¬ 
sou também. As repetidas tentativas para passar 
0 Bojador continuavam sem êxito: chegava-se 
à costa africana (com a qual, pelo menos desde 
0 cabo Cantim por diante havia tráfico), ou até 
as Canárias, mas o Bojador continuava longe, 
inatingível; e, na volta, regressava-se com presa 
de Canários, ou também de Mouros, para forrar 
as despesas da navegação... Talvez que no re¬ 
gresso de algumas dessas viagens, pelo mar largo, 
ladeando o alísio de nordeste, houvessem sido 
encontradas as cinco ilhas mais orientais dos 
Açores, confornie o que, no seu célebre mapa de 
1439, Valseca consignou, atribuindo o achado a 
um enigmático piloto do rei de Portugal, em 
1427... 

Enquanto a Madeira segue activamente no 
seu desenvolvimento e as tentativas contra o 
Bojador se renovam, e, para o ocidente, as novas 
ilhas, achadas já (ou apenas ainda vislumbradas 
nos mapas italianos), abrem nova perspectiva 
à sua curiosidade, o Infante, contudo, não se 
tem afastado da corte... Nos seus próprios paços 
trabalharia, porventura cora mestre Jácome ou 
outros auxiliares, faria a vida habitual, assis- 
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tindò a festas no paço ou no campo, caçaria, 
■cuidaria da administração da sua Casa e do go¬ 
verno da sua Ordem, por cujos domínios cir¬ 
cularia, como grande cavaleiro que era. Não o 
vejamos pois absorto no mistério, embora natu¬ 
ralmente não deixasse de ler, da sua biblioteca 
ou de alheias, como as de seus irmãos, leituras 
de ciência natural e matemática que muito inte¬ 
ressariam aos seus fins, ou de ciência moral, 
especialmente Teologia, que estimava sobretudo. 
A esta actividade, normal e diversa, pertence o 
que se relaciona da sua parte com o casamento 
de seu irmão D. Duarte, a 22 de Setembro de 
1428, em Coimbra, com D. Leonor de Aragão, 
cerimónia a que esteve presente e da qual fez 
mesmo um curioso relato para o rei-pai, então 
doente, impedido de assistir... À cerimónia assis¬ 
tira porém D. Pedro, que precisamente acabara 
de chegar da sua larga peregrinação pelas «sete 
partidas do mundo», trazendo para a curiosi¬ 
dade de D. Henrique, além de tudo o que certa¬ 
mente não deixaria de lhe contar, ou este não 
se esquivaria a inquirir de tão viva e nutrida 
fonte, 0 exemplar latino do famoso livro de 
Marco Polo que, parece, D. Pedro teria mesmo 
traduzido, e talvez que expressamente (o livro 
em linguagem da livraria de D. Duarte), e com 
0 livro teria vindo um mapa, outro presente da 
Senhoria de Veneza ao seu vizinho e amigo Se¬ 
nhor da Marca de Treviso. Convém notar que 
se 0 livro de Marco Polo não seria talvez já uma 
absoluta novidade em Portugal—ou pelo me- 
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nos para D. Henrique — este exemplar, demais 
assim traduzido, conquanto D. Henrique não í 
devesse ser completamente leigo no latim, de [ 
muito proveitosa leitura lhe teria sido, era espe- f 
ciai na parte em que trataria do enigmático 
Preste João, que Marco Polo muito nitidamente 
distingue do «rei dos reis» da Abissínia, colocan¬ 
do-o na Ásia, para lá da índia maior. Não dei- i 
xaria, por outro lado, o Infante de dair atenção | 

certamente ao episódio doméstico que desde j 

fins de 1428 trazia a corte em suspenso, pela 
vinda dos dois embaixadores do duque de Bor- i 
gonha—e, com eles, um criado, o célebre pintor ] 
Jan Van Eyck, expressamente incumbido de re- f 
tratar a noiva—: o possível casamento da infanta |,- 
D. Isabel, certamente sugerido das relações de i . 
D. Pedro com o duque viúvo, de quem D, Pedro 
fora hóspede em Bruges. Feita a escolha, pelo 
retrato, não deixa D. Henrique de assistir às 
pomposas núpcias, em 1429, como assiste de¬ 
pois, em princípios de 1430, ao embarque da 
noiva para Flandres, acompanhada do jovem 
irmão D. Fernando. Entretanto, pela luta que 
se reacendera entre Castela e Aragão, o tratado 
de paz «provisória» entre Castela e Portugal é 
finalmente substituído pela «paz perpétua» (em 
Medina dei Campo, a 31 de Outubro de 1431), 
tratado que D. João I ratificará no ano seguinte, 
e pelo qual o rei castelhano se comprometia 
também a não embaraçar o rei de Portugal no 
prosseguimento da conquista do reino de Fez 
que em Ceuta iniciara. Em 1431 situar-se-ia a 


tradicional viagem primeira de Gonçalo Velho 
para ocidente, na qual, talvez por acidental ne¬ 
voeiro, não teria avistado, dos rochedos da.s 
Formigas, a ilha de Santa Maria, que finalmente 
. encontrará no ano seguinte, em 15 de Agosto, 
mandado que fora de novo pelo Infante, infor¬ 
mado pelos mapas italianos ou pelo achado do 
enigmático piloto de 1427. 

É de crer que já (ou não ainda?) protector 
da Universidade, D. Henrique não deixaria de 
ter influído na elaboração dos novos estatutos 
que em 16 de Julho de 1431 haviam sido jura¬ 
dos na Sé de Lisboa, organizados pelo reitor 
Dr. Vasco Esteves, vigário da paróquia de S. 
Tomé, e pelos quais, com o assentimento do 
rei, a Universidade ficava autónoma. Seja como 
for, 0 facto é que era 12 de Outubro desse 
mesmo ano, D. Henrique doava à Universidade 
umas casas que nesse próprio dia comprara, 
junto dos seus paços, a S. Tomé, e onde de 
facto se fez a instalação dos respectivos estudos 
que ate então haviam andado dispersos e por 
casas alugadas, ficando agora congregados no 
mesmo edifício e distribuídos por várias salas 
que especificou no documento de doação, orde¬ 
nando, por sinal, até as pinturas que se deveriam 
pôr, consoante as disciplinas. 

Logo desde 1432, ao que parece, uma vez 
encontrada a primeira das ilhas dos Açores, ina¬ 
bitada, mandara o Infante, como nas outras 
descobertas a seguir no mesmo estado, lançar 
ovelhas-com a competente autorização pa- 
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terna. E ratificado o tratado de paz perpétua 
(em Almeirim, a 17 de Maio de 1432) recebera 
D, Henrique 0 honroso convite do rei de Cas¬ 
tela para a guerra contra Granada, Possivel¬ 
mente envolvería um ardil para o desviar da 
questão das Canárias, convite que, em todo o 
caso, D. Duarte, então regente, não deixara de 
submeter a Conselho, dando pareceres divergen¬ 
tes 0 conde de Barcelos e os seus dois filhos, 
mas que D. Henrique diplomaticamente decli¬ 
nou... Da nova situação criada pelo tratado, 
tirava agora partido D. Henrique por outra 
forma: solicitava ao rei de Castela lhe re¬ 
conhecesse a conquista que fizesse daquelas 
ditas ilhas que estivessem ainda inocupadas ou 
insubmissas, O rei castelhano recusara termi¬ 
nantemente aceder, alegando que tal reconhe¬ 
cimento seria contrário à honra da sua Coroa 
a implicaria uma desmembração. D. Henrique 
intenta então levar o rei de Portugal a apelar para 
0 Papa... Neste entretanto porém falecia D. João I 
(a 14 de Agosto de 1433), no Paço da Alcáçova, 
em Lisboa, estando presente D. Henrique, com 
seus irmãos todos, à excepção de D. Pedro que 
estava em Coimbra. 


D\ Henrique que, sem dúvida devidamente 
autorizado por seu pai, prosseguira na sua por¬ 
ia, havia 15 anos desde antes de ultrapassado 
0 cabo nec plus ultra da tradição marí- 

tima inveterada^, acabara de enviar nesse ano 
at-1433, numa harca, a passar o cabo Bojador, 
0 algaivio Gil Eanes, natural de Lagos, seu 


criado de moço pequeno, o qual, como os dos 
, anos das tentativas anteriores, não conseguiu 
afinal passar das Canárias, trazendo, como de 
costume, alguns cativos para forrar as despe¬ 
sas da navegação... 

Não se sabe se fora de Lagos que Gil Eanes 
I partira, como igualmente se ignora se foi do 

j Algarve ou de Lisboa que terá partido algum 

!; nos navios dos anos de porfia, 
j: Certo é, porém, que desde muito antes as 

f caravelas pescarescas de todo o Algarve têm ido 

I não só à pesca da baleia no Atlântico, mas à ^ 
1^ de vários peixes do mar alto na costa atlân- 

k tica de Marrocos, e que com Marrocos ficara 

t 0 Algarve era relações de toda a espécie desde 

; a tomada de Faro (1249), defendendo-se os 
; algarvios da pirataria tradicional por suas pró- 
I Assim, teria 0 Infante encontrado 

r já criado aqui o ambiente próprio e a gente 

f preparada, sabendo ir e voltar dos mares atlân- 

I ticos, tendo pois aproveitado noutro sentido a 
actividade e sabedoria do mar dos algarvios..., 
e por isso teria acabado por vir assentar arraiais 
no Algarve, fazendo de Lagos o grande porto 
de armamento. Ignora-se, em verdade, desde 
quando, a não ser acidentalmente, à ida e à 
volta de Ceuta, D. Henrique teria estado em 
terras algarvias.., 
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Presente na corte se encontra D. Henrique 
aos actos subsequentes à imediata entroniza¬ 
ção de D. Duarte; e ainda o pai defunto está 
na Sé, em câmara ardente, logo ele aproveita 
0 ensejo, arrancando ao novo rei, seu irmão, 
em Sintra, no mesmo dia (25 de Setembro), 
três diplomas fundamentais para a sua causa 
descobridora: a carta que lhe concede isenção 
do pagamento do quinto das presas feitas pelos 
navios e fustas armados por ele, à sua custa e 
em que andarem capitães seus, e mais as duas 
cartas de privilégio cm relação cora o Algarve: 
a doação da dízima nova de todo o pescado que 
quaisquer pessoas pescarem no mar de Monte- 
gordo, e o exclusivo da pesca dos atuns em 
todo 0 mar algarvio, excepto a sisa; e no dia , 
seguinte (26) mais outras duas doações: a das 
ilhas da Madeira, Porto Santo e Desertas, para 
ele, e a da espiritualidade das mesmas ilhas 
para a sua Ordem, Por Castro-Marim, sede pri¬ 
mitiva da Ordem de Cristo, bem poderia D. Plen- 
riqiie ter tido as mais cabais informações acerca 
do sotavento do Algarve, sem que lhe tivesse 
sido necessário visitar esta província, expres- 
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•samente, para completar informações já casual¬ 
mente colhidas ali por ocasião do regresso 
de Ceuta. 

Trasladado em Outubro o cadáver de D. 
João I para a Batalha, D. Henrique que assis¬ 
tira à cerimónia (tendo mesmo guardado o 
corpo, com os comendadores da sua Ordem, à 
paragem em Odivelas), continua em seguida 
mais ou menos junto do novo rei: pelas Cortes 
reunidas em Santarém e pelo cuidado de todos 
os seus interesses pessoais, regressando definiti¬ 
vamente a Lisboa só depois das exéquias do 
primeiro aniversário, Já então (ou só então, em 
1434), Gil Eanes teria sido mandado novamente ' 
na «dita barca», desta vez encorajado pela im¬ 
pressiva censura do Infante (que Zurara e Pa¬ 
checo reproduzem quase nos mesmos termos), e 
pela qual Se vê como D. Henrique estava bem 
informado'quanto ao prolongamento da costa 
para lá do Bojador, com mentalidade sobre a qual 
não actuavam as atoardas dos ignorantes que 
já não sabiam ter agulha nem carta desde que 
os tiravam da carreira de Flandres ou de outros 
postos costumados. Desta vez, como se sabe, 
Gil Eanes, navegando ousadamente pelo largo, 
consegue enfim dobrar o cabo célebre, encon¬ 
trando mar livre e costa arenosa, à qual aporta 
e donde traz, nmn barril, umas ervas que re¬ 
conhecera como sendo o que chamavam cá 
rosüs de Santa Maria< Animado com uma novi¬ 
dade tão decisiva, fez logo o Infante armar, 
em 1434 ainda, ou em 1435, um barinel, no qual 
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manda Afonso Golçalves Baldaia que era seu 
copeiro e assim Gil Eanes com sua barca, man¬ 
dando que tornassem lá outra vez, como de feito 
fizeram; e passaram alem do cabo cinquenta 
léguas, onde acharam terra sem casas mas «rasto 
de homens e de camelos» (Zurara). Seria o local 
a que depois se chamou angra dos ruivos, pela 
abundância de peixes deste nome que ali se encon¬ 
travam. «Pois que assim é... (teria dito na volta 
0 Infante a Baldaia), é minha tenção de vos 
■enviar lá outra vez em aquele mesmo barinel... 
e vos encomendo que vades o mais avante que 
puderdes»(’), tratando de «haver língua dessa 
gente, filhando algum...» Depressa se aprestou 
0 navio em que Afonso Gonçalves partiu... E 
navegando passaram-o Baldaia (com Gil Ea¬ 
nes talvez ainda) — setenta léguas além do ponto 
anterior, tendo avançado na chamada Terra Alta 
até uma angra que chamaram «dos cavalos», 
por de ali ele ter mandado para o interior, até 
encontrarem gente, dois mancebos em cavalos 
que para esse fim o Infante mandara levar a 
bordo. É sabido como estes depararam um grupo 
de dezanove homens morenos, mouros, armados 
de azagaias, com os quais pelejaram, ficando um 
dos cavaleiros ferido num pé e como o Baldaia, 
prosseguindo, chegou, no fim da Terra Alta, a 
120 léguas do cabo Bojador, à boca de um es¬ 
teiro que, decerto pelas informações do Infante, 


(') Zurara-Crdn/cfl da Gumé, cap. X. 
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confundiu com a foz do Senegal—o Rio do 
Ouro (que ali viria ter da Guiné) —encon¬ 
trando aí apenas grande quantidade de lobos 
marinhos em que fez matança e de cujas peles 
e óleos carregou o navio o mais que pôde. Sa¬ 
bido é como Baldaia, não contente «porque não 
filhava alguns daqueles mouros» decidiu seguir 
«mais avante» até «mna ponta onde estava uma 
pedra que lá de longe parecia galé» -- a ponta, 
pedra e porto da Galé, de onde, desembarcado, 
não conseguiu todavia trazer para Portugal mais 
do que algumas curiosas redes, abandonadas na 
praia, hàbilmente tecidas de entrecasco de ár¬ 
vore; e (como diz Zurara) «sem poder haver 
conhecimento certo se aqueles homens eram 
mouros ou gentios, nem que vida tratavam ou 
maneira de viver tinham. E foi isto no ano de 
Jesus Cristo de mil e quatrocentos e trinta e 
seis» (0. 

Apesar de animado com a grande novidade 
da passagem do Bojador e com a presença das 
rosas de Santa Maria que Gil Eanes lhe trou¬ 
xera, a Lagos ou a Lisboa (?), D. Henrique não 
devia no entanto andar muito arredado da corte. 
Pelo contrário, dada a recusa do rei castelhano 
quanto às Canárias (base natural para o pros¬ 
seguimento da descoberta e conquista portu¬ 
guesa da Guiné, e travão às veleidades castelha¬ 
nas), teria sido então que D. Henrique insistira, 


(') Ib,, cap. X. 


agora junto de D. Duarte (como antes fizera 
junto de D. João I) pelo recurso ao Pontífice; 
e de tal maneira manobrara junto do Papa, então 
Eugênio IV, que em 1435 fora alcançada a bula 
concedendo a conquista das Canárias, sob o 
pretexto alegado de não terem dono. Ora é 
sabido como esta bula provocara o protesto 
inflamado do rei castelhano. Assim, ao concí¬ 
lio ecuménico que havia anos já (desde 23 de 
Julho de 1431) se arrastava em Basileia, ime¬ 
diatamente ele enviara, em 1435 ainda. D, Afonso 
de Cartagena, o célebre bispo de Burgos, com 
as famosas alegações contra os direitos de Por¬ 
tugal; e assim também, logo a seguir, são por 
D. Duarte enviados de Lisboa ao mesmo Concí¬ 
lio, sob a chefia do conde de Ourém, nada menos 
de seis embaixadores, entre os quais o Dr. Vasco 
Fernandes de Lucena e o Dr. Diogo Afonso Man- 
gaancha, grandes letrados em Direito Canónico e 
Civil, com um numeroso séquito de pessoal de 
serviço. Partiram os embaixadores de Lisboa 
a 11 de Janeiro de 1436 e chegaram a Bolonha, 
onde estava o Papa, a 24 de Julho, depois de 
se lhes terem juntado, a algumas léguas de Bo¬ 
lonha, 0 bispo de Viseu, D. Luís Amaral e o 
deão de Braga que, ao que parece, desde pouco 
depois de 25 de Maio de, 1433, D. João I, a pe¬ 
dido dos padres do Concílio de Basileia, enviara 
ali como seus embaixadores. 

Admitidos todos à presença de Eugênio IV 
e tendo exposto o motivo da sua embaixada, 
em Bolonha se demoraram dez semanas; e a 
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13 de Setembro o Dr. Magaanclia aí defendeu 
as suas teses com grande brilho, deixando sur¬ 
preendidos os prelados, doutores e outras pes¬ 
soas ilustradas que a isso assistiam, naquela 
espécie de concílio que, em desavença já com 
0 Concílio de Basileia, o papa Eugênio orde¬ 
nara para Ferrara em 1438 sob a sua própria 
presidência, reconhecido pelo Imperador e aceite 
pelos padres gregos além dos latinos sequazes 
de Eugênio, enquanto o Concílio de Basileia 
prosseguia na sua obra de revolta contra a 
autoridade suprema que Eugênio se arrogava. 
A 11 de Outubro, todavia, a embaixada portu¬ 
guesa seguia de Bolonha para Basileia onde foi 
recebida com muitas honras. A este tempo já 
rebentara porém o conflito entre o Papa e o 
Concílio... Naturalmente por isto é que em Maio 
de 1437 0 conde de Ourém deu por finda a sua 
missão, retirando-se cora as demais pessoas da 
embaixada, e ficando em Basileia apenas o bispo 
de Viseu e o bispo do Porto, além de D, Luís 
do Amaral que continuou seguindo o partido 
adverso ao Papa.,, De resto, entretanto, e em 
consequência das alegações do bispo de Burgos 
e talvez que de outras solicitações junto do Pon¬ 
tífice, este, Eugênio IV, que em Bolonha ficara 
perfeitamente ciente dos argumentos portugue¬ 
ses, tendo reconhecido finalmente o logro em 
que caíra pela habilidade de D. Henrique, dis¬ 
para de Bolonha (logo em 31 de Julho desse 
mesmo ano de 1436), a nova bula Dudum cum 
em que censurava asperamente D. Duarte e o 


advertia a não provocar distúrbios quanto àa 
Canárias... 

Desde fins de 1435 D. Henrique andava, 
porém, todo inflamado com outro projecto, con¬ 
sultado que fora por D. Duarte quanto ao requo- 
rimento de seu irmão D. Fernando, para sair do 
País, a fim de poder ganhar as esporas de cava¬ 
leiro em qualquer corte estrangeira, visto Por¬ 
tugal se encontrar em paz. D. Duarte, respon¬ 
dendo a D. Fernando, tentara dissuadi-lo de tal 
propósito e dissera-lhe que esperasse alguns 
dias. D. Henrique, consultado então, dera razão 
ao intento de D. Fernando: simplesmente es¬ 
cusava ele, para isso, de ir ao estrangeiro, pois, 
embora se dissesse que a empresa de Ceuta fora 
para os armar cavaleiros a eles, D. Henrique e 
seus dois irmãos, a causa e fundamento princi¬ 
pal fora, estando o Reino em paz, não se perder 
nele, para qualquer eventualidade, o uso das 
armas; e que assim desse ele licença de o infante 
D. Fernando e ele D. Henrique passarem em 
África com os cavaleiros das suas duas Ordens, 
e outros criados e servidores seus, a guerrearem 
os infiéis, servindo a Deus e a ele rei, e ficando 
cora a sua gente de guerra exercitada para 
quando preciso fosse. Acrescentava que, ele e 
D. Fernando eram solteiros, sem impedimentos 
de mulheres, prontos para tal empresa. E que 
portanto lhe pedia que não saísse da intenção 
do defunto pai que, depois da paz com Castela, 
fora buscar tais empresas e conquistas a seus 
vassalos com que não perdessem o exercício das 
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■armas em que estavam acostumados. Não se 
deixara convencer D. Duarte, alegando a dificul¬ 
dade com que já se mantinha Ceuta, e pedindo* 

-lhe que deixasse essas ideias; e no entanto 
falasse ao irmão no sentido de o dissuadir, da 
melhor maneira. D. Henrique sem deixar de cum¬ 
prir esta ordem, tomou no entanto a peito a 
ideia, e procurou captar a aliança da rainha que 
tão grande influência tinha sobre o rei. Ela, 
que «já havia dúvidas de boas vontades com 
D. Pedro», aceitou pressurosa essa simpatia e 
tanto mais quanto, entre diversas razões, D. Hen¬ 
rique lhe expusera a possibilidade de, tomado 
algum lugar junto de Ceuta, dali, com a ajuda 
de Deus, fundando assim lá um novo império, 
ele e seus irmãos se passarem para lá a governá- 
-lo, deixando D. Duarte cá, sem receio de rivali¬ 
dades e discórdias—argumento que bem calou 
no seu ânimo. Assim, em começos de 1436, a causa 
de D. Fernando, agora causa de D. Henrique 
sob a forma de empresa contra a África, estava 
ganha. Convém observar que D. Duarte bem 
declarara a D. Henrique que não pusera de parte 
a ideia do pai quanto a prosseguir na conquista : i 

de África, porquanto para tal fim até pedira ao 
papa Eugênio IV a respectiva bula de Cruzada, ; 

tendo-a em resguardo para nalgum tempo conti- ■ j 

nuar aquela empresa, quando fosse ocasião pró- jl 

pria; ao que D. Henrique lhe objectara que 
melhor tempo o não poderia ter do que este. 

Mas, argumentando D. Duarte com os parcos 
recursos do tesouro, em virtude das grandes des¬ 


pesas recentes, não se coíbe ele de lhe exprobar 
a real oferta espontânea ao rei de Castela, pouco 
antes, para a guerra contra Granada. E, domi¬ 
nado pela ideia que fizera sua, quer logo apro- 
veitar-se da bula da Cruzada... 

Com estas e outras razões, acabou D. Duarte 
por demover-se, demais com a intervenção favo¬ 
rável da rainha, e tendo D, Henrique feito com 
D. Fernando que ambos adoptassera por filho 
0 infante D. Fernando, filho segundo dos reis, 
perfilhação levada a efeito em Estremoz (a 7 
de Março de 1436), confirmando-a logo D. Duarte. 

D, Henrique exultava, agora, declarando que 
desde o descerco de Ceuta sempre tivera desejo 
de voltar ã África, e por isto é que mudara o seu 
costumado sinal (talent de bien faire) em três 
letras que diziam /. D. L, que em parte signifi¬ 
cavam 0 seu nome (Infante Dom Anrrique) e 
todas juntas declaravam a ida em África que 
sempre desejara. 

A decisão de D. Duarte fora todavia tomada 
sem acordo nem aprovação do seu Conselho; 
e D. Duarte coraunicara-a a D. Henrique, parece 
que em princípios de 1436, Tornava-se todavia 
necessário, para as despesas da Cruzada, fazer 
um pedido aos povos. E para tal fim se reuni¬ 
ram em Évora as Cortes, em Abril desse ano de 
1436. Constrangidamente foi votado pedido e 
meio. Mas os nobres raumiuravam por não terem 
sido consultados... E então D. Duarte efectua 
em Leiria, em Agosto, essa reunião. É sabido 
como as opiniões se dividiram, e se acordou em 
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consultar o Papa quanto a ser lícito pedir di¬ 
nheiro aos povos para a guerra aos infiéis; (ao 
que 0 Papa responderia cautelosa mas desfavo- 
ràvelmente). Sabe-se ainda como, enquanto se 
aguardava a resposta do Papa, D. Duarte voltou 
a Torres Vedras onde a rainha estava de parto 
(em 18 de Setembro de 1436) da filha Leonor 
(que viria a ser imperatriz da Alemanha). E em 
face do renovado pedido da rainha, D. Duarte 
não resistira: resolveu não esperar a resposta 
do Papa e tomou a decisão definitiva. Sabe-se 
como, apesar de tudo, pela impulsiva insistência 
de D. Henrique, a abalada se fez, do Restelo, 
em^ 22 de Agosto de 1437, levando D. Henrique 
sérias e ponderadas instruções quanto à maneira 
de efectuar a arriscada empresa guerreira—um 
regimento que à despedida a, bordo D, Duarte 
lhe entregara, todo escrito por sua mão—, mas 
que afinal não cumprirá, talvez pela sua impul¬ 
sividade própria, talvez por lhe ter sido pràti- 
camente impossível... 

Dessa desastrosa campanha africana, é sabido 
como, tendo D. Henrique estado «sobre Tânger 
trinta e sete dias, nos quais foi vinte e cinco 
cercador e doze cercado», o prélio acabara por 
cifrar-se num acordo, interessadamente proposto 
pelos Mouros e aceite por D. Henrique como um 
expediente salvador: os Mouros deixariam os 
Cristãos embarcar livremente, só com a roupa 
que tinham vestida e abandonando tudo o mais; 
Ceuta seria restituída com todos os cativos; 
far-se-ia entre Portugal e a Berberia uma paz 


por cem anos. Como reféns da l." cláusula fica¬ 
ria 0 filho de Çala-ben-Çala, o governador de 
Tânger; e da 2.® o infante D. Fernando. D. Hen¬ 
rique insistira por ficar, ele; mas os do Conselho, 
por ser ele o chefe, não consentiram. 

Nestas condições tudo teria ficado resolvido, 
se os Mouros não têm quebrado a primeira con¬ 
dição, impedindo os Cristãos de embarcar paci¬ 
ficamente e renovando contra eles a luta cora 
uma selvajaria indisciplinada, contra a qual o 
infante D. Henrique teve de lutar encarniçada- 
mente, fazendo recolher todos os seus ao palan¬ 
que e depois avançar este até a praia para o 
embarque. 

^ Quanto às qualidades do Infante como chefe 
militar e ao seu procedimento nesta malfadada 
campanha, se não é difícil escrever que «mal 
assumiu a chefia da expedição, o Infante deu 
provas da mais completa inabilidade», portando- 
-se como um «péssimo general», mostrando 
«pouco tino governativo» (D. Maurício), um 
exame mais profundo, minucioso e desapaixo¬ 
nado, talvez leve a conclusões algo diversas... 
Uma coisa pelo menos é certa: é que foi à sua 
acção decidida que no momento supremo se 
deveu a salvação. 

Com efeito, tendo-se D. Henrique queixado 
ao capitão de Tânger daquela selvajaria que 
impedira o embarque pacífico combinado, e, 
declarando-se este impotente, ou fingindo-se tal, 
para fazer cumprir essa condição fundamental 
do contrato, lhe aconselhara fazer o embarque 
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por outra via que, experimentada, se mostrou 
também impossível, a situação tornara--se assim 
tal que «só havia pois uma solução neste transe 
difícil»: fazer das fraquezas forças e voltar a 
combater. O mar era a salvação; mas como che¬ 
gar a ele? 

«Na noite de sexta para sábado, dia 19, os 
nossos trabalharam quanto puderam para levar 
0 palanque até a praia, o que conseguiram, e for¬ 
taleceram-no aí por tal foima que foi possível 
comunicar com os navios e receber mantimentos 
deles. A praia tinha naquele lugar um enrosca- 
mento que facilitava a defesa. Novamente os Mou¬ 
ros cercaram o palanque e combateram os nossos, 
mas, como das outras vezes, tiveram de abando¬ 
nar a luta, escarmentados e crentes que os 
Cristãos eram invencíveis. 

«Começou enfim o embarque da nossa gente. 
Aproximaram-se de terra todos os batéis. Sobre 
0 enroscamento da praia, onde chegava o palan¬ 
que, D. Henrique mandou que ficassem o mare¬ 
chal e 0 capitão-mor do mar com muitos besteiros 
que protegessem esse embarque. A nossa gente 
não cabia de contente. Depois de se julgar per¬ 
dida, via a salvação ali a dois passos... O mare¬ 
chal e 0 capitão foram os últimos a entrar no seu 
batel, e não obstante o perigo grande, pôde neles 
mais a cortesia... e quiseram dar a dianteira um 
ao outro. No domingo de manhã, 20, a gente que 
se salvara estava já toda na armada... Apenas 
quinhentos mortos... A armada logo levantou 
âncora. O Infante com os fidalgos e cavaleiros 
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foi para Ceuta; o conde de Arraiolos com toda 
a outra gente voltou ao Reino» ('). 

Assim se compreende bem como é que D. Hen¬ 
rique, logo que voltou a Ceuta, tivesse mandado 
dizer a Çala-ben-Çala que lhe entregasse o infante 
seu irmão e lhe daria seu filho; pois o trato entre 
eles feito sabia que não fora guardado, e que a 
salvação dos Cristãos fora em suas armas e força, 
mais que na verdade e segurança dos Mouros! 
Quer dizer: ele, por sua parte considerava o con¬ 
trato anulado. Mas como Çala-ben-Çala «a isto 
não satisfez», escusando-se com razões que o in¬ 
fante D. Fernando com ele aprovou(?), D. Hen¬ 
rique enviou logo ao Algarve seu filho e os 
alcaides mouros que com ele retivera, e escre¬ 
veu a el-rei seu irmão «o caso do cerco como se 
passara, confortando-o»..., «e assim o fez saber a 
el-rei de Castela, e a muitos senhores e grandes 
daqueles reinos»..., «convocando-os por causas e 
razões mui urgentes e piedosas, à redenção do 
infante seu irmão, por se não dar por ele Ceuta», 
em vista das más consequências que daí pode! 
riam seguir-se para a Cristandade e principal¬ 
mente para a Espanha. «El-rei D. Duarte, como 
da conclusão em que os factos ficavam, acabou 
de ser certificado, escreveu ao infante D. Henri¬ 
que, que se viesse logo de Ceuta e assim ao conde 
D. Fernando, o governador», que não fizesse 

(■) Cf. p. Lopes-Jfôí. de Port. (ed. de Barcelos), 
vol. III, págs. 419-420; e Rui de Pina, Crónica de 
D. Duarte, pág. XXXIV. 
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guerra aos Mouros, para evitar represálias e pior / [ 
trato ao infante cativo. | 

Desde fins de Outubro, demais com a che- \ 

gada dos destroços da expedição, D. Duarte í’ 

estava pois informado bem de como as coisas j; 
se haviam passado e o conde de Arraiolos pes- ! 
soalmente melhor poderia esclarecer. D. Henri- J 
que continuava em Ceuta e continuou ainda uns 
cinco meses em diligências para libertar o irmão 
cativo. 

Neste entretanto, como se sabe, D. Duarte, 
para se deliberar era tão grave conjuntura, com 
vocara as Cortes para Janeiro de 1438, em Lei¬ 
ria. D. Henrique, ainda em Ceut-a, não pôde 
assistir. D. Duarte, pela boca do Dr, João de 
Océm, expôs o caso: recordando que fora ele 
quem, pelas razões declaradas nas Cortes de 
Évora, mandara os infantes seus irmãos cercar 
Tânger, não quisera porém Deus que houves¬ 
sem tido a vitória que todos desejavam; pela 
grande falta de gente desde o início, a empresa 
mais perigosa se tornara, e em conformidade 
disso dera ele instruções especiais ao infante 
D. Henrique ; mas, segundo soubera, não achara 
este disposição tal que, cumprindo o seu man¬ 
dato, pudesse obter efeito. Assim, apesar dos 
esforços sobre-humanos de todos, se haviam 
visto na extrema necessidade, como remédio 
para a salvação, de prometer a cidade de Ceuta 
cora D. Fernando como reféns. Mas como não 
estava em seu poder fazer da cidade de Ceuta 
b que lhe aprouvesse, queria saber o conselho 


dos presentes a tal respeito, como a respeito 
de seu irmão sair do poder dos Mouros sem a 
cidade lhes ser dada. Pedia que cada um seu 
parecer pusesse por escrito e lho desse para 
sua melhor e mais repousada informação. Em 
seguida deu a conhecer à assembleia um memo¬ 
rial que 0 irmão cativo lhe enviara, opinando 
que não se devia conservar Ceuta, nem o acordo 
feito para a entrega dela devia ser considerado 
quebrado, porque os Cristãos tinham mais culpa 
do que os Mouros na pouca fé de que acusa¬ 
vam estes!,.. 

É sabido como os pareceres se dividiram 
por quatro correntes de opinião, e como D. 
Duarte, perplexo, acabou por se inclinar para o 
parecer do conde de Arraiolos, «o próprio con- 
destável do exército que combatera em Tânger» 
e segundo o qual «a cidade de Ceuta nunca 
poderia ser alienada, mesmo que o infante ca¬ 
tivo houvesse sido o príncipe herdeiro. Tinha 
uma especial autoridade no assunto este filho 
segundo do conde de Barcelos, porquanto conhe¬ 
cia, como dirigente que fora, o que se passara 
e 0 que se passava em África, e pôde refutar 
cora argumentos hábeis as razões que o infante 
cativo alinhara nos apontamentos mandados 
ao rei. Entendia que o contrato celebrado com 
os Muçulmanos não tinha que ser respeitado, 
pois fora firmado sem expressa autorização do 
rei, que, por isso, a nada se comprometera ou 
obrigara, tanto mais que o cumprimento de tal 
acordo seria contrário «ao serviço de Deus e 



honra de ekei e do Reino». Era o próprio pen¬ 
samento do infante D. Henrique que se erguia, 
imperioso, na assembleia, oomo se ele mesmo 
ali estivesse, ou, antes, melhor ainda que se ele 
ali estivesse, porquanto o sobrinho, que assim 
falava, tinha qualidades de argumentador que 
0 tio não possuía» (*). 

«Foi 0 conde quem reuniu maior número de 
sufrágios»... Acrescentava o conde, na parte re¬ 
lativa à libertação de D. Fernando, que, em vista 
do benefício que para a Cristandade advinha da 
não entrega de Ceuta, havia a devida obrigação 
de, por qualquer outra maneira, o tirarem de 
cativo, não só os Portugueses, mas todos os outros 
Cristãos, e os de Espanha especialmente, por se 
não abrirem as portas para outra sua perdição ; 
e nesse sentido se chegou a escrever ao Papa 
e a vários soberanos europeus, para a planeada 
libertação do infante, por negociações ou res¬ 
gate pecuniário. 

D. Duarte seguira a opinião do conde de 
Arraiolos... Mas a sua perplexidade, todavia, 
não podia ser maior, quando, voltando de Lei¬ 
ria para Évora, ali lhe chegou a notícia de o 
rei africano, em vista da demora quanto à en¬ 
trega de Ceuta, ter mandado transportar de 
Arzila para Fez o infante cativo... A este tempo 
já D. Henrique regressara ao Algarve, como 


(') Cf. Dr. Ângelo Ribeiro—His/. de Port. //., 
vol. III, pág. 54. 


56 









A porta gótica que se vê na gravura anterior (na parte antiga 
conservada, à direita) 


D. Duarte lhe ordenara e decerto para poder 
mais de perto entender-se com a oorte, sem dei¬ 
xar de vigiar as negociações com os Mouros. 
D. Duarte como ainda não sabia sobre o caso 
0 «seu íntimo e determinado parecer», escreve- 
-lhe então, pedindo-lhe que fosse ter com ele, 
«porque de ver sua pessoa tinha muito desejo 
e do seu conselho muita necessidade». D. Hen¬ 
rique veio logo a Portei, quatro léguas de Évora, 
donde mandou pedir a el-rei por mercê que o 
escusasse de entrar na sua corte, «à qual seu 
propósito era não vir até que a ela não trou¬ 
xesse 0 infante D. Fernando seu irmão, donde 
0 levara»... Foi pois D. Duarte «aforrado» a 
Portei onde se viram, e depois que falaram e 
praticaram sobre as coisas que lhes pareceram 
necessárias, o Infante se tornou para o Algarve, 
e ekei para Évora, «mui suspenso e com cará 
sem alguma mostrança de, prazer», porque, se¬ 
gundo depois se soube, achou o Infante mui 
firme em Ceuta por alguma maneira se dar aos 
Mouros, assim por não ser serviço de Deus 
principalmente, como por eles quebrarem e não 
guardarem o contrato, e não ser razão que por 
isso lho cumprissem, afirmando que «quando 
insistira para ficar em reféns, como o infante 
ficara, não fora com outro propósito e funda¬ 
mento, salvo em não consentir que Ceuta se 
desse aos inimigos por ele, e que folgara dar 
por isso a Deus sua vida e liberdade em oferta, 
e que ainda não estava fora desse desejo, pois 
a não poderá melhor empregar». Isto que entre 

57 








ambos ali se passara (explica Rui de Pina), rô' 
velara-o depois ekei, acrescentando que tana- 
bém tinham falado sobre o resgate do infante, 
que podia ser a dinheiro, ou por grande número 
de cativos que em Espanha se podia haver, 
tomando-se como medianeiro o rei de Granada, 
e que quando tudo isto fosse impossível, então... 
ordenasse ele passar mui poderosamente à 
África, onde, para dar batalha a todos os reis 
mouros que sobre si vira, ele D. Henrique afir¬ 
mava que «não era mais gente necessária que 
vinte e quatro mil homens...» os quais poderia 
mui bem juntar «assim do seu reino como de 
reis cristãos seus parentes e amigos que para 
isso devia requerer», «e eles com justa causa e 
razão satisfazer a seu requerimento»! 

Vê-se bem por aqui que a opinião de D. Hen¬ 
rique não dissentia da que seu eloquente e no¬ 
bre sobrinho, o conde de Arraiolos, expusera 
na assembleia de Leiria, e que reunira afinal 
0 maior número de sufrágios. 

D. Henrique distinguia nitidamente o ponto 
da quebra do contrato por parte dos Mouros, 
que anulava tudo e nenhum fundamento dava 
para a entrega de Ceuta, e o ponto da redenção 
do infante que os Mouros mantinham cativo 
e que, como qualquer outro similar, devia ser 
resolvido por outro modo, nada tendo que ver 
com Ceuta, inclusive por uma campanha gue^ 
reira de estilo internacional 

Recordemos que da entrevista de Portei re¬ 
gressara 0 rei a Évora e D. Henrique ao Algarve 
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— «a Lagos e a Sagres onde depois sempre es¬ 
teve até 0 falecimento de el-rei seu irmão, por¬ 
que então veio à Corte» (Rui de Pina) tendo 
partido do Algarve em começos de Setembro, 
mas chegando a Tomar só depois de 9, quando 
D. Duarte já falecera. Ora teria sido neste largo 
período de 4 a 5 meses, desde o seu regresso 
de Ceuta, que o Infante tomara verdadeiro con¬ 
tacto com a vida do Algarve, e em especial com 
a região do Sacro Promontório. Teria sido, por 
certo, só desde então que pelos ermos de Lagos 
a Sagres deambularia, pousando nas pousadas 
mais ou menos humildes que encontraria pelos 
descampados ou aldeias, coin predilecção nas 
proximidades da ermida romano-gótica da Se¬ 
nhora de Guadalupe, a onde a sua devoção o leva¬ 
ria em penitência, quer alojando-se no Verão na 
casa cujos restos subsistem, de algum reguen- 
gueiro, sítio alto, lavado, de bons ares, quer nos 
meses de Inverno na própria aldeia da Raposeira, 
em casa modesta, como aquela a que ainda 
chamam os Paços do Infante. E daqui espraia¬ 
ria as suas mágoas e levaria as suas meditações 
para sobre o extremo da costa promontória... 
Teria sido, certamente, nessas repetidas pere¬ 
grinações solilóquias que D. Henrique presen¬ 
ciara 0 facto da arribação forçada, pelas 
nortadas (em mais de dois terços do ano), pára 
a navegação vinda do Mediterrâneo: o facto 
que recordaria à cabeça da sua famosa carta de 
19 de Setembro de 1460: «esguardando como 
ao cabo de Sagres vinham e vêm muitas car- 
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racas, naus, galés e outros navios pousar por 
não acharem tempo de viagem, onde aquecia 
estarem por muitos dias sem acharem nenhuma 
consolação de mantimentos e doutras coisas 
necessárias, nem mesmo de água quase nada», 
0 que 0 levaria, em seguida, à fundação, ali, da 
sua Vila do Infante, junto à angra de Sagres, 
no cabo «que se chamava Terçanabalh (Terça- 
nabal, manifesta deturpação, falada ou escrita, 
da designação árabe Tarf Anabat — cúo de 
Aníbal—da tradição cartaginesa), 

Dos anos a seguir a 1436 em que Baldaia 
chegara à Pedra da Galé, diz-nos Zurara que não 
houve coisas notáveis que de contar sejam no 
capítulo das navegações. «É certo que—em 
1436 ou 1437—foram contra aquelas partes 
dois navios, cada um por sua vez, mas um se 
tornou com tempo contrário e o outro ia sò- 
mente ao Rio do Ouro por peles e azeite daquo- 
queles lobos marinhos: o qual havida sua 
carga, se tornou para o Reino». 

«E em este ano (1437) passou o nobre 
infante D. Henrique a Tânger, por cuja razão 
não enviou mais navios contra aquela terra. E 
no ano de 1438 se finou deste mundo o mui 
virtuoso el-rei D. Duarte, 9 dias de Setembro, 
em Tomar, por cujo falecimento se seguiram no 
Reino mui grandes discórdias, às quais a pre¬ 
sença do Infante foi tão necessária, que de 
todas as coisas se esqueceu, por acorrer e reme¬ 
diar aos perigos e trabalhos em que o Reino es¬ 
tava. E isto era porquanto ekei D. Afonso (...) 


ficava em idade de 6 anos e convinha de ser go¬ 
vernado e regido, tão bem ele como seu reino, 
por tutores, sobre cujo senhorio se seguiram 
grandes contendas; nas quais o infante D. Hen¬ 
rique trabalhou assaz por bom assossego e 
paz (...) Assim que em estes anos (1438 e 
1439) não foram navios além daquele Cabo»(‘). 


(‘) Zmm- Crónica ãa Guiné, cap. XI. 
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ni 

SOB A REGÊNCIA 

(1438-1447) 

mvOS MARES E MOVAS TERRAS 


NOVOS RUMOS 


Falecido D, Duarte não se afastará agora 
D. Henrique muito da corte, por motivo das 
discórdias que vão surgir acerca da Regência, 
dada a menoridade •— seis anos apenas — do rei 
seu sobrinho. Assim, nesse ano de 1438 encon¬ 
tramo-lo ainda em Tomar, em Soure (que era 
comenda da sua Ordem), no seu ducado de Vi¬ 
seu, e em Coimbra, a avistar-se talvez com seu 
irmão D. Pedro, o indigitado futuro regente. 
Vigorando já, por sua diligente intervenção, o 
primeiro conserto da Regência—com a rainha- 
-mãe como tutora e curadora do filho, e D. Pedro 
como «defensor dos ditos reinos e senhorios» 
— obtém logo D. Henrique, de ambos, a 1 de 
Junho de 1439, em Almada (onde a rainha estava 
de sobreparto' de sua filha Joana), a confimação 
de uma carta de privilégio de D. Duarte e a con¬ 
cessão de uma outra relativa ao arquipélago 
da Madeira. 

Se a navegação para a Guiné ficara em sus¬ 
penso por motivo da empresa de Tânger, a 
Madeira, agora em pleno desenvolvimento, soli¬ 
citava assim a atenção do Infante; e das sete 
ilhas dos Açores, ainda pertencentes à Coroa, 
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se ocupa também, pedindo licença, que lhe é 
concedida em 2 de Julho, para efectivar a colo¬ 
nização que já preparara desde 1432 lançando 
ovelhas — o mais antigo diploma conhecido 
relativamente aos Açores. 

A questão da Regência complicara-se, no en¬ 
tanto, como é sabido; e desde Dezembro de 

1439, D. Pedro é o regente do Reino, por con¬ 
firmação das Cortes de Lisboa. Sabe-se do papel 
então desempenhado por D. Henrique, instalan¬ 
do-se em Viseu, de onde melhor poderia desfa¬ 
zer a conjura de D. Leonor com o conde de 
Barcelos. E envolvido nos acontecimentos polí¬ 
ticos andou D. Henrique, até que tudo serenou, 
após a ida da rainha para Espanha, o entendi¬ 
mento com 0 conde de Barcelos, e, em seguida, 
os esponsais do jovem rei, no decurso de 1441. 
Não descurara porém D. Henrique, ao mesmo 
tempo, as ilhas: é de Santarém (8 de Maio de 
1440) a carta em que doa a Tristão Teixeira uma 
parte da ilha da Madeira (cuja outra tinha o 
Zarco). Parece que em 1440 se situaria uma nova 
tentativa contra as Canárias, com Diogo da Silva 
por comandante. Em 29 de Abril de 1441 era 
já com certeza D. Henrique «governador» da 
Universidade. 

A empresa da Guiné continuara porém em 
suspenso. Duas caravelas que se armaram em 

1440, não puderam seguir por «aquecimentos 
contrários». Mas em 1441 «havendo já os feitos 
do Reino algum assossego, ainda que grande não 
fosse, fez o Infante armar um navio pequeno. 
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no qual mandou por capitão um Antão Gonçal¬ 
ves, seu guarda-roupa, homem assaz de nova 
idade» (Zurara). Viagem de descobrimento? 
Não! O fim da viagem deste «não era outro, 
quanto ao mandado do Senhor, senão carregar 
aquele navio de coirama e azeite daqueles lobos 
marinhos que havia em abundância no Rio do 
Oiro», conforme Baldaia mostrara. Dera-lhe sem 
dúvida 0 Infante «o mesmo cargo que dava aos 
outros», 0 de avançar na costa quanto pudesse 
e colher toda a espécie de informações acerca 
da terra e da gente; simplesmente, como era 
mais novo (acrescenta Zurara) «a encomenda 
seria de menos encargo» —o que não obstou to¬ 
davia, como foi sabido, a que Antão Gonçalves, 
além da carga do azeite e das peles, trouxesse 
um azenegue e uma preta que conseguira captar, 
e ainda aqueles outros, entre os quais um chefe, 
Adahur, da partilha que lhe coubera na empresa 
combinada com Nuno Tristão que ali sobre¬ 
viera, mandado que fora, este, logo após o moço 
guarda-roupa, com o encargo especial de pros¬ 
seguir no descobrimento para além da Pedra da 
Galé —0 limite atingido era 1436. 

Verosimilmente teria sido de Lisboa que par¬ 
tiram estas expedições: e a Lisboa teria voltado 
Antão Gonçalves com o seu carregamento de 
azeite, peles e os primeiros cativos vindos de 
além-Bojador; como pouco depois Nuno Tris¬ 
tão, com um segundo carregamento, vmdo de 
atingir o cabo Branco. 

Tudo 0 que se segue em 1442-1443 a estas 
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novidades, mostra que era Lisboa o porto de 
armamento, partida e chegada. «Sabido como 
estes dois capitães descobriram terra em que 
acharam gente com que se podia comunicar 
ou fosse por via de paz ou de guerra», o Infante 
que dantes era fortemente censurado pelos «ta¬ 
manhos e tão demasiados custos, sem ter reco¬ 
lhido proveito algum» que os compensasse, 
«começou desde então a ser de todos mui lou¬ 
vado» dizendo-se que «de um tal príncipe, e tão 
prudente se não podia esperar coisa senão de 
que os Reinos houvessem de receber proveito» 
(Damião de Góis). 

É de Lisboa certamente que em 1442 D, Hen¬ 
rique envia ao Papa a embaixada do «honrado 
cavaleiro» da sua Ordem, Fernão Lopes de Aze¬ 
vedo, embaixada que se cifrará pela bula de 5 
de Janeiro do ano seguinte, relativa ao pedido 
de auxílio na Cruzada contra os Mouros. É posi¬ 
tivamente de Lisboa que, em 1442 ainda, parte 
Antão Gonçalves na nova viagem em que reque¬ 
rera licença ao Infante para ir levar Adahur e 
dois moços nobres, com o fim de os resgatar e 
de, sobretudo por eles e por outros, saber novas 
notícias da terra: quando o Infante, consen¬ 
tindo, lhe diz a frase célebre «que não sòmente 
daquela terra desejava de haver sabedoria, mas 
ainda das índias e da terra do Preste João se 
ser pudesse» (Zurara) —frase que, dado o que 
lera em Marco Polo, encerraria o seu desejo de 
ter notícias da índia verdadeira, e do reino do 
Preste João para lá dela... É sabido como, sobre¬ 
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vindo logo ao começo da viagem a espantosa 
tormenta que tanto maravilhou o gentil-homem 
alemão Baltasar (por seus feitos já armado cava¬ 
leiro em Ceuta e que precisamente realizava 
agora o seu sonho de um espectáculo desses 
para poder contar na sua terra àqueles que nunca 
tinham visto tal!), Antão Gonçalves tomou a 
seguir a dita viagem, de Lisboa, chegando em 
bem àquelas terras onde fez o resgaste projec- 
tado, voltando a Lisboa, decerto sempre com 
nova carga de negros e «ouro em pó ainda que 
pouco fosse e uma darga, e muitos ovos de ema, 
em maneira que vieram um dia à mesa do 
Infante três iguarias deles, tão frescos e tão 
bons como se foram de algumas aves domésti¬ 
cas» (Zurara), e «bem é de presumir que prín¬ 
cipe cristão algum, nesta parte da Cristandade, 
semelhantes iguarias em sua mesa tivesse»... 

Ê em Lisboa, a 2 de Janeiro de 1443, que D. 
Henrique reúne nos seus paços os freires da sua 
Ordem para a reforma que projectara no sen¬ 
tido de a converter num instrumento mais apto 
para as suas empresas de descobrimento e trá¬ 
fico... Para fomentar a colonização dos Açores, 
que já começara, obtinha agora D. Henrique, a 
5 de Abril desse ano, a carta de privilégio isen¬ 
tando por cinco anos do, pagamento da dízima 
ou portagem os produtos vindos de lá, para o 
Reino... Tão-pouco descurava a Universidade: 
data de 23 de Agosto o único documento seu 
como protector da Universidade, sobre assunto 
de ordem interna. Documentos de Agosto, Se- 
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tembro e Outubro o mostrara como circulando 
por Vila Franca, Covilhã e Soure. E em 22 de 
Outubro estava em Penela, onde o regente seu 
irmão lhe passa, em nome do rei, a célebre e 
fundamental carta relativa ao exclusivo da na¬ 
vegação para além do Bojador, de cujo teor res¬ 
salta que D. Henrique se dispunha a «mandar 
seus navios mais adiante» da parte da costa que 
já atingira e donde até então já lhe tinham vindo, 
por duas vezes, uns 38 mouros presos — os tra¬ 
zidos por Antão Gonçalves e Nuno Tristão. Quer 
a esta data já, quer só depois, teria partido a 
caravela, em que foi mandado Nuno Tristão nova¬ 
mente, para além do cabo Branco que já atin¬ 
gira, chegando agora ao arquipélago dé Arguim, 
donde volta (a Lisboa, segundo parece, e ainda 
nesse mesmo ano ou no seguinte), trazendo 
grande presa de cativos, maior que a anterior. 
Esta terceira presa que trouxe Nuno Tristão, 
cobrada em tão breve tempo e com tão pequeno 
trabalho «inflamou os ânimos» conforme Zurara 
fez notar. Aqueles que dantes, «os vulgares do 
povo», como «os outros maiores» murmuravam 
ou mesmo escarneciam, louvavam agora o In¬ 
fante como «outro Alexandre»... «E daí a cobiça 
começava-lhes a crescer»... 

No mesmo mês de Outubro, dias depois, a 
27, em Leiria, obtém D. Flenrique outro do¬ 
cumento fundamental, da parte do regente: a 
carta de autorização para fundar, na região de 
Sagres, «povoação ou povoações cercadas no 
cabo de Trasfalmenar (outro nome arábico da 


região-^talvez corrupção de Tarf Almenar— 
cabo do farol ou vigia...) —o primeiro do¬ 
cumento relacionado com a fundação da sua 
Vila do Infante (ou Vila de Sabres, como hoje 
se sabe docuraentalmente que também se cha¬ 
mava). 

Desde fins deste ano de 1443 se encontrava 
porém 0 Infante já no Algarve, naturalmente 
com este propósito, alojando-se em Lagos ou 
na Raposeira donde mais fàcilmente poderia 
acudir a Lagos e a Sagres. E seria agora que 
0 Infante «comunalmente sempre estava no 
Algarve, por razão da sua vila que então man¬ 
dava fazer» (Zurara) e que em Lagos passariam 
a descarregar-se as presas que os seus navios 
traziam. Talvez que a dita «terceira presa», de 
Nuno Tristão, tivesse sido descarregada já em 
Lagos, estando ali o Infante. Em todo o caso, 
em Lagos se encontrava já antes de Maio ou 
Junho de 1444, quando Lançarote de Freitas, seu • 
escudeiro e criado de moço pequeno, agora almo¬ 
xarife por D. Afonso V, a quem a vila pertencia, 
excitado, como outros de Lagos, pela cobiça do 
lucro, constitui o que se tem chamado a céle¬ 
bre Companhia de Lagos e organiza a expedição 
de seis caravelas com destino a Arguim, para 
cativar gente, coisa que muito agradou ao 
Infante, que não só a autorizou mas «mandou 
logo trazer suas bandeiras com a cruz da Ordem 
de Cristo, das quais mandou que levasse cada 
. uma caravela»... Até que a expedição esteve de 
volta, nem sempre o Infante se conservou em 
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Lagos, porquanto, quando as caravelas volta¬ 
ram a Lagos (em 6 de Agosto) chegara ali poucas 
horas «doutras partes donde havia dias que 
andava». Nessa viagem rápida trazem as cara¬ 
velas preciosa carga, de nada menos de 235 
cativos que logo no outro dia, 7, são desem¬ 
barcados e levados ao campo de fora da vila 
—como Zurara raagistralmente narra—onde 
fazem deles cinco partes, segundo o costume; 
e no dia seguinte, em 8, a cavalo, o Infante 
ali se encontrou, repartindo as 46 almas que 
haviam cabido no seu quinto, «como homem 
que de sua parte queria fazer pequeno te¬ 
souro», apenas «considerando cora grande pra¬ 
zer na salvação daquelas almas que antes eram 
perdidas»; é que desses escravos, a Igreja rece¬ 
bera a maior parte, como oferta, e um deles, por 
sinal, fora para o convento do cabo de S. Vi¬ 
cente, onde se fizera frade franciscano. Conti¬ 
nuando em Lagos, concede em 22 de Outubro 
licença, «com certo preço», a uma certa Compa¬ 
nhia de Lagos para ir pescar além do Bojador, 
na Angra dos Ruivos e mares próximos. E em 
5 e 6 de Dezembro se documenta ainda a sua 
presença em Lagos. De resto, ainda nesse mesmo 
ano de 1444, «depois de algum tempo da vinda 
de Lançarote, fez o Infante annar uma caravela, 
na qual mandou «aquele Gonçalo de Sintra por 
capitão», a continuar no descobrimento da costa; 
mas esse, passando em Arguim, entontece com a 
ideia de fazer cativos e, temerário, é morto na 
ilha de Naar. 
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; Coiihecido 0 desastre, segue outra expedição 

; de Lagos, por certo, a expedição de 3 cara- 
' wlas em que Gomes Pires vai, «por mandado 
; do infante D. Pedro», o regente, com Diogo 
Afonso e com Antao Gonçalves, estes pelo infante 
: D. Henrique, mas apenas ao Rio do Ouro, a ver 
; se conseguiam trazer dali os Mouros a trato de 
i «^^rcadoria, pois os de Arguim haviam ficado 
: ^'"^^fados com 0 procedimento cruel de 
I Gonçalo de Sintra —expedição meramente diplo- 
! matica, ^deria dizense, e vã afinal, porque os 
í de ah se recusaram ao comércio com 

^ n^ceio de serem apanhados como os outros, mas 
: cia qual, no entanto, João Fernandes resolveu 
espontaneamente ficar em terra «para ver se 
, trazia novas ao Infante quando quer que se acer¬ 
asse cie tornar». Ainda nesse memorável ano de 
; 1444, e de Lagos, partiu o prudente e experi¬ 
mentado Nuno Tristão, que na sua caravela, 
tendo chegado a Arguim, resolveu prosseguir 
i chegando à vista da terra dos Negros, ao fim da 
í costa deserta antes do Senegal. E de Lagos sem- 
: pre e nesse ano também, parte ainda aquele 
velho escudeiro Dinis Dias, que viera ao Infante 
pedir para ir àquela terra nova e a quem D. Hen¬ 
rique armara a caravela com que chegou ao Se- 
^ negai, trazendo de lá os primeiros quatro negros, 
e atingindo, mais adiante o cabo Verde, assto 
chamado pela cor da vegetação que nele se via. 

A actividade do Infante não se absorve porém 
nos descobrimentos e sua exploração: evidente¬ 
mente que tem de atender sempre aos interesses 
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da sua Casa e da sua Ordem, além de à constru¬ 
ção, já iniciada, da sua vila no Terçanabal. Várias 
cartas, de Lagos expedidas, documentam, nestes 
últimos meses, essa actividade diversa. E de 
Beja, a 14 de Janeiro de 1445, uma carta do 
regente dava privilégio a vinte homens que conti- 
nuadamente quisessem morar no lugar da Ba¬ 
leeira, a leste de Lagos, perto de Sagres (outra 
tentativa de povoamento da região do Trasfal- 
menar). 

Em fins de 1444 ou princípios de 1445, mos¬ 
trando Antão Gonçalves ao Infante o desejo de 
ir procurar o João Fernandes que ficara no 
Rio do Ouro, partem pouco depois as três cara¬ 
velas em que vão Antão Gonçalves, Diogo Afonso 
e Garcia Homem, as quais, depois de terem re¬ 
colhido João Fernandes, voltaram directamente 
a Lisboa, com grande carregamento de escravos 
— espectáculo inédito que Lisboa em peso acor¬ 
reu a ver, tendo sido difícil levar os cativos para 
os paços do Infante a S. Tomé. D. Henrique 
estava ao tempo em Viseu, donde mandou rece¬ 
ber 0 seu quinto. E para Viseu lhe escreve o 
ricaço Gonçalo Pacheco (o avô do futuro autor 
do Esmeraldo), «tesoureiro-mor das cousas de 
Ceuta», a pedir licença, vendo-se tamanha ri¬ 
queza como traziam aqueles navios, ganhada em 
tão breve tempo e com tamanha segurança, para 
mandar à Guiné as três caravelas de que efecti- 
vamente armou uma, como sua propriedade. 

Nesse ano de 1445 teria D. Henrique man¬ 
dado uma nova expedição contra as Canárias, 
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parece que comandada por um Álvaro Dornelas, 
a qual invadira a ilha Gomeira, recebendo sub¬ 
missão dos chefes, e fizera uma incursão em 
Palma. D. Henrique teria porém censurado aspe¬ 
ramente as incursões e depredações feitas aos 
amigos indígenas da Gomeira... O grande facto 
que avulta neste ano de 1445 é porém outro. 
Tendo o Infante voltado ao Algarve no começo 
do Verão, é Lançarote, o almoxarife de Lagos, 
quem lhe pede solenemente licença para orga¬ 
nizar a grande expedição, de carácter nacional, 
contra os Mouros da ilha de Tider, em Arguim 
espécie de Cruzada, embora acobertando o lucra- 
tivíssimo comércio, em vingança da morte ingló¬ 
ria de Gonçalo de Sintra. Desferraram de Lagos, 
logo em 10 de Agosto, as catorze caravelas algar¬ 
vias e uma fusta, às quais se juntam em seguida 
outras de Lisboa, e depois ainda, da Madeira, 
num total de vinte e seis ou mesmo vinte e oito 
navios “-a maior expedição que ainda se vira 
à Guiné. Depois de conquistada Tider (ordenara 
0 Infante), Lançarote demitir-se-ia do comando 
e os vários capitães fariam o que entendessem. 
Não pudera o Infante estar presente à partida, 
porque antes disso tivera de ir a Coimbra, a 
pedido do Regente, armar cavaleiro o filho deste, 
D. Pedro, em vésperas de partir para Castela, 
mas é possível que se encontrasse em Lagos 
quando, nos últimos meses do ano, ali regressou 
a grosso da expedição. Encontrava-se todavia 
em Lisboa, quando ali voltou, da mesma expe¬ 
dição, Álvaro Fernandes, o sobrinho de Zarco, 
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que se lhe juntara na Madeira. E era Lisboa se 
encontrou também D. Henrique, em Janeiro de 
1446, aquando das Cortes em que o Regente, para 
atalhar as intrigas, quis entregar o governo a 
D, Afonso V, declarado já maior, mas este lhe 
pediu que continuasse na Regência, auxiliando-o. 
De Lisboa, igualmente, é que D. Henrique (em 
fins de 1445 ou Janeiro de 1446) teria feito uma 
nova tentativa de conquista das Canárias; e em 
.todo 0 caso, não deixaria de relacionar-se com 
isto a carta de privilégio que, a seu pedido evi¬ 
dentemente, lhe passa em Lisboa, a 3 de Feve¬ 
reiro, seu irmão, o Regente, quanto à navegação 
de Portugal para as Canárias, complemento ma¬ 
nifesto da de 22 de Outubro de 1443, relativa à 
além do Bojador, como se aquelas ilhas fossem 
sua propriedade. Convém assinalar que da 
grande expedição de Lançarote — depois do feito 
ura tanto herói-cómico de Tider—-alguns, como 
Gomes Pires e Álvaro de Freitas tiveram a curio¬ 
sidade de ir mais para o sul, a colher informações 
sobre a terra dos Negros, e que o próprio Lan¬ 
çarote e outros concordaram em juntar-se-lhes. 
Assim, seis caravelas navegaram para a terra 
verde além do Saará: indo ao longo da costa, 
avistaram as duas palmeiras que Dinis Dias an¬ 
teriormente assinalara; e, conforme D. Henrique 
lhes dissera por informação de prisioneiros aze- 
negues — (vê-se como o Infante não deixava de 
informar-se)—que, vinte léguas além das palmeh 
ras, encontrariam o Nilo dos Negros, encontra¬ 
ram efectivamente o largo estuário dum rio, onde 


desembarcaram, trazendo de lá uma rapariga e 
um rapaz que o Infante mandou ensinar a ler 
e escrever, com tenção de o fazer padre para ir 
missionar os conterrâneos. Do Senegal seguiram 
pela costa até cabo Verde, fazendo porém aguada 
em uma ilha onde com surpresa reconheceram 
as armas do Infante gravadas em uma árvore 
■— proeza de João Gonçalves Zarco, que os pre¬ 
cedera ali. Nem estas nem outras das caravelas 
que ali vieram puderam então, em face da mul¬ 
tidão dos negros hostis, fazer mais do que... vol¬ 
tar para Portugal, estando-se a 2.000 léguas de 
distância e sendo já quase Inverno. De volta, 
ainda algumas fizeram incursões e cativos era 
Tider e três delas vieram pelas Canárias, de onde, 
cora 0 auxílio de um chefe indígena da Gomeira 
(que já estivera em Portugal e ficara grato ao 
Infante), conseguiram capturar, em Palma, de¬ 
zassete indígenas (entre eles uma rainha); e, 
ainda uma das caravelas, no regresso pela Go- 
raeira, capturara à falsa fé alguns dos indígenas 
amigos que o Infante, depois, «mui iroso» con¬ 
tra os captores impolíticos, presenteou e mandou 
restituir à sua ilha, «onde por isso muito o lou¬ 
varam e melhor se dispuseram para o servir». 
Quanto a descobrimentos, todavia, quase nada 
adiantara a grande expedição: apenas o sobri¬ 
nho de Zarco, Álvaro Fernandes, navegara, neste 
ano de 1445, mais longe na sua caravela que 
qualquer das outras, até o cabo dos Mastros, 
assim chamado por haver ali muitas palmeiras 
sem rama, como mastros secos. Decerto por isto 
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é que logo em 1446 D. Henrique mandou— se é 
que não foi ele próprio a oferecer-se — Nuno 
Tristão, um dos seus descobridores experimen¬ 
tados, 0 qual, como é sabido, navegando direito 
à Guiné e tendo ultrapassado o cabo Verde, che¬ 
gou na sua caravela a um rio grande, 60 léguas 
mais adiante (o rio Geba), ou mesmo 20 léguas 
mais além, ao rio que ficou chamado Nuno, o 
qual determinou subir em dois batéis com vinte 
e dois homens, sendo quase todos mortos pelos 
indígenas que surgiram, atacando-os com fre¬ 
chas envenenadas. Morto assim tràgicamente 
Tristão, recolhidos os feridos à caravela que os 
indígenas ainda continuaram a alvejar, apenas 
cinco dos tripulantes, quase todos rapazes, se 
encontravam incólumes ou capazes de manobrar 
0 barco. E assim regressaram, à aventura, se¬ 
guindo 0 rumo nordeste que a um deles, Aires 
Tinoco, se afigurou seria o de Portugal, vindo 
efectivamente parar (ao cabo de dois meses 
em que foram atirando ao mar, sucessivamente, 
os cadáveres de 17 dos companheiros sucumbi¬ 
dos), à altura de Sines, de onde um corsário 
galego, compadecido, que os encontrou, os con¬ 
duziu a Lagos (ou a Lisboa?), onde o Infante, 
que por acaso ali estava, os recebeu, contem¬ 
plando-os generosamente e às viúvas e órfãos 
dos companheiros defuntos. 

Este reconhecido procedimento de D. Hen¬ 
rique, bem como ainda o prémio, a seguir pro¬ 
metido a quem conseguisse ir mais longe —du¬ 
zentos dobrões de ouro, cem de D, Henrique e 
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cem do regente (que talvez tivesse sido mesmo 
0 inventor do estímulo)—fizeram mover mui¬ 
tos à difícil empresa. E assim é que, em 1446 
ainda, abalaram de Lagos nove caravelas para 
ir á terra dos negros ferozes, e entre os capitães 
lá foi Gil Eanes; e na Madeira juntaram-se-lhes 
mais dois navios, um dos quais de Zarco, com 
seu sobrinho Álvaro Fernandes, expressamente 
incumbido pelo tio de navegar para o sul quanto 
pudesse e executar qualquer novo feito para o 
Infante seu senhor. 

É sabido como foi Álvaro Fernandes quem 
ganhou o prémio, com a tripulação da sua cara¬ 
vela, visto ter sido a que fora «mais longe esse 
ano que todas as outras», «até além do cabo 
Verde CX léguas», o rio Tabite (32 léguas para 
lá do rio Nuno). Viagem de puro descobrimento 
esta, sem qualquer despojo para trazer, pois na 
praia apenas haviam visto enormes bostas de 
elefante, do tamanho dum homem... 

Nesse ano ainda, abalaram as duas caravelas 
que 0 Infante preparara a Gomes Pires para ir 
ao Rio do Ouro tentar de novo o tráfico; mas 
continuando os Mouros a recusar-se, ainda Go¬ 
mes Pires agravou a situação, recorrendo a 
incursões para captura de escravos!... Voltando 
a Lagos, estava então o Infante perto dali, na 
Mexilhoeira. A vila de Sagres ia progredindo em 
construção; e é positivo que em 23 de Junho se 
encontrava D., Henrique «no logo da Raposeira, 
nas pousadas onde pousava», e que em 1 de 
Novembro datava de «a minha vila» a carta de 
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doação da ilha de Porto Santo a Bartolomeu 
Perestrelo—o primeiro documento que se 
conhece datado da sua vila. Provàvelmente con¬ 
tinuou no Algarve o resto do ano, e em 21 de 
Janeiro de 1447 datava ainda de Estômbar uma 
carta sua. 

Possivelmente teria sido antes de partir do 
Algarve que D. Henrique se ocupara das três 
expedições de que há notícia nesse ano de 1447 
—expedições de uma caravela apenas cada uma, 
e não à Guiné para continuar no descobrimento, 
mas de mero intuito comercial ou político, «con¬ 
siderando 0 Infante como os Mouros não que¬ 
riam np Rio do Ouro entrar em trauto» (pelas 
extorsões de Gomes Pires e outros anterior¬ 
mente), e «querendo provar se poderia isto me¬ 
lhor aviar, trautando por aquele lugar que se 
chama Meça», para cá do Bojador, entre o cabo 
Não e 0 cabo Cantim. 

Quer dizer: toda a possibilidade de tráfico 
pacífico com os Azenegues cessara não só na 
Guiné mas no próprio Rio do Ouro, e D. Hen¬ 
rique via-se reduzido a ter de recorrer à zona 
comercial abandonada havia 30 anos, desde que 
intentara passar além do cabo Não. Três curio¬ 
sas viagens estas, apesar da sua insignificância 
comercial e do seu alheamento à grande causa 
descobridora... É, primeiro, a da caravela de i 

Diogo Gil que, em simples frete a um espanhol,' t 

vai à cidade de Meça, conseguindo, pela diplo¬ 
macia de João Fernandes, trazer de lá, em troca 
de dezoito mouros cativos, 51 guinéus e um leão 


i que D. Henrique mandou depois oferecer a um 

,; „ agente seu em Galway, na Irlanda, onde nunca 

i «semelhante fora visto» (Zurara). É, em seguida, 

a caravela do experimentado Antão Gonçalves que 
ji vai tentar, no Rio do Ouro, com grande perigo, 

t mas afinal em vão, «encaminhar os Mouros que 

tornassem ao trauto». É, finalmente, a caravela 
que com outro criado do Infante, Jorge Gonçal¬ 
ves, renovando a tentativa no Rio do Ouro, de 
lá volta somente com «muito azeite e peles de 
lobos marinhos»... 

As sete ilhas dos Açores deviam no entre¬ 
tanto ter sido doadas já a D. Henrique, por¬ 
quanto a 20 de Abril de 1447, cedera ele, em 
Lisboa, a seu irmão D. Pedro, o ex-regente, a 
ilha de S. Miguel, que este tratava de povoar e 
cujos moradores, para facilitar o povoamento, 
D. Afonso V isentava de pagarem dízima de todos 
os géneros produzidos na ilha. 
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IV 


SOB D. AFONSO V 


(1447-1460) 


PERIPÉCIAS VÁRIAS 
CADAMOSTO 

DIOGO GOMES E OUTROS 
ALCÂCBR-CEGUER 


AS ÚLTIMAS VONTADES 


Ao entrar o ano de 1447, enquanto D. Hen¬ 
rique continuava no Algarve entregue aos cui¬ 
dados da sua Casa, da sua Ordem, das suas 
empresas e da sua vila em começo, D. Pedro, era 
Lisboa, continuava dirigindo a administração do 
Reino assim como dantes fazia, conforme ao pe¬ 
dido de D. Afonso V, até que ele se sentisse 
apto a governar pessoalmente e sem auxílio, 
quando no ano anterior, o Regente solenemente 
lhe quisera entregar a simbólica vara da justiça, 
tendo 0 rei atingido a maioridade pelos 14 anos 
que completara em 15 de Janeiro de 1446. Nessa 
mesma ocasião declarara o monarca aprovar e 
consentir o casamento, cujos esponsais se haviam 
celebrado já, com sua prima-irmã D. Isabel, a 
filha de D. Pedro. 

Os inimigos de D. Pedro, porém (o duque 
de Bragança, o conde de Ourem, seu filho, e o 
arcebispo de Lisboa, seu cunhado), haviam come¬ 
çado a tecer a intriga. E assim, levado por eles, 
D. Afonso V acabara por dizer ao tio que dese¬ 
java «inteiramente reinar» antes do seu casp- 
mentp. Desta forma, quando o casamento se 
efectuou a 6 de Maio desse ano, só poucos dias 
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antes é que D. Afonso teria dispensado os ser¬ 
viços do tio, porquanto na carta régia pela qual 
em 20 de Abril desse ano concede a D. Pedro 
facilidades para ele ter «azo de poder melhor 
encaminhar como a sua ilha de S. Miguel seja 
bem povoada», ainda diz, à testa «D. Afonso, 
etc.... Nós querendo fazer graça e mercê ao 
infante D. Pedro meu muito prezado e amado 
tio e padre, nosso curador e regedor por nós de 
nossos reinos e senhorios»... 

Destituído porém da Regência, D. Pedro, por 
ser 0 mais alto componente hierárquico do Con¬ 
selho Régio, continuara todavia vivendo na corte. 
Contra ele se acirra agora o grupo inimigo, até 
que em fins de Julho, D. Pedro, com a compe¬ 
tente licença do real sobrinho, se retira com 
seus filhos, 0 condestável D. Pedro e o futuro 
cardeal D. Jaime, para Coimbra, seu domínio, 
e não sem que D. Afonso lhe tivesse passado qui¬ 
tação perfeita de toda a sua acção como regente, 

D. Henrique, ao ter notícias da mudança que 
começara a operar-se na corte, deixa então o 
Algarve, indo a Lisboa falar a D. Afonso V que 
viera de Santarém onde a corte estava. Em se¬ 
guida vai a Coimbra avistar-se com D. Pedro; 
e parte para Soure, vindo D. Pedro para Mon- 
•temor-o-Velho «que são lugares donde cada dia 
se podiam ver e avisar», De Soure vem para 
Tomar. E por fim, quando D, Pedro o esperava 
em Penela, é avisado de que D. Henrique par¬ 
tira para Santarém onde estava o rei com a 


86 


corte: «de que o infante D. Pedro recebeu muita 
torvaçam» (Rui de Pina). 

D, Henrique, na corte, assistia, no entretanto, 
ao desenrolar da intriga, tentando, por certo, 
evitar-lhe as deploráveis consequências, a todo 
0 custo e apesar de toda a aparência em con¬ 
trário, pois também ele não escapará à suspeita 
de deslealdade para com o infeliz irmão. 

A vinda porém à corte do dinamarquês Va- 
larte, entusiasta dos descobrimentos, abre síibi- 
tamente nova perspectiva: perante o seu veemen¬ 
te desejo de ir à Guiné, prepara-lhe o Infante 
uma caravela e dá-lhe a incumbência diplomá¬ 
tica de sondar o potentado negro de cabo Verde 
(que D. Henrique tinha informações de ser cris¬ 
tão), no sentido de uma aliança ou de auxílio 
aos Portugueses contra os Mouros. 

É sabido como esta expedição — dos fins de 
1447 ou, melhor, princípios de 1448—em que 
Valarte, comandante honorário, ia acompanhado 
por Fernando Afonso, cavaleiro de Cristo que o 
secundava efectivamente perante a tripulação, 
redundou num tremendo desastre em que desa¬ 
pareceram 0 nobre Valarte e os seus companhei¬ 
ros que haviam ido a terra num batel— mortos 
que foram uns, cativos que teriam ficado outros 
na selva, conforme a D. Henrique teriam contado 
mais tarde uns cativos daquelas terras, e tendo 
porventura algum deles sido a pessoa que Anto- 
niotto Uso di Mare veio a encontrar, branco en¬ 
tre os negros... 

O ciclo dos descobrimentos, e mesmo das 
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viagens de qualquer espécie à Guiné, encontra¬ 
va-se, pois, por ora, fechado. Todavia D. Henri¬ 
que, que durante esse ano de 1447 e o imediato 
não se despega da corte, seguindo os aconteci¬ 
mentos trágicos, não descura a sua grande em¬ 
presa, pelo lado que lhe é possível, em meio 
também dos assuntos da sua Casa e da sua Or¬ 
dem; e é assim que de Évora, a 9 de Março de 
1448, data a carta em que declara ter tomado 
de renda a Maciote, sobrinho de Bettencourt, 
a ilha de Lançarote, que defenderá por força ou 
direito, se alguém tentar tirar-lha—nova réplica 
a Castela, quanto as Canárias. Não o impede 
porém este cuidado de dar atenção à Universi¬ 
dade, pois é de Vila Franca, com data de 25 
do mesmo mês de Março, a carta pela qual sub¬ 
sidia a cadeira de prima de Teologia, com certas 
obrigações ao lente respectivo. 

Na corte sempre, D. Henrique, visado agora 
também ja pela intriga, mas procurando defen¬ 
der-se de qualquer parcialidade - dificilmente, 
porque tentaria assegurar a paz entre o ex-re¬ 
gente e 0 rei vai todavia tratando de asse¬ 
gurar-se junto deste com a confirmação dos 
privilégios que disfrutava, ou de obter novos 
favores. 

É assim que, em Lisboa, a 2 de Setembro 
de 1448, D. Afonso Y lhe confirma a carta que 
0 regente lhe dera (a 27 de Outubro de 1443) 
relativa às povoações do Trasfalmenar; e em 
Santarém, a 25 de Fevereiro de 1449, lhe passa 
a carta de doação dos direitos sobre as merca¬ 


dorias trazidas das terras de entre o Bojador 
e 0 cabo Cantim, o trecho da costa abandonado 
a que íiltimamente recorrera; e a 10 de Março 
uma outra carta era que repete os termos da 
que 0 regente lhe dera dez anos antes, relativa 
ao povoamento dos Açores (como se tal carta 
nunca tivesse existido); e no dia seguinte, outra, 
confirmando a de D. Duarte (de, 26 de Novembro 
de 1443), relativa à doação da Madeira, Porto 
Santo e Deserta. Em Santarém se encontrava 
ainda D. Henrique, aquando do Conselho em que 
não teria talvez defendido, com a necessária 
energia, o irmão, receando comprometer-se e 
comprometê-lo, por má fortuna... E no trágico 
dia de Alfarrobeira (20 de Maio de 1449) lá se 
encontrou, acompanhando o rei — quem sabe se 
para tentar uma suprema reconciliação e evitar 
ainda a tempo o desastre evidente? E, após ele, 
ainda continuou na corte por algum tempo. 

Se a empresa da Guiné fora rendosa, o caso 
todavia é que, paralisado o comércio de lá e 
também o do Rio do Ouro — o mais recente, de 
Meça, não cobriria o déficit da sua casa ou da 
sua Ordem. E por isso é que a seu sobrinho, o 
conde de Arraiolos, tivera de recorrer, e em 1448 
lhe devia ja a soma de 19.394 escudos e meio, 
de bom ouro, por documentos que o rei con¬ 
firmara, segundo um codicilo do conde (de 8 de 
Novembro de 1449). Não cessaria assim D. Hen¬ 
rique de procurar novas fontes de receita: em 
4 de Dezembro de 1449 obtém do rei a concessão 
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da praia do Baleai, junto de Atouguia, e as 
Berlengas. 

Em 1450 tem vindo, porém, finalmente, para 
0 Algarve, donde data em 21 de Março uma carta 
de Silves; e (se a data não lhe foi falsificada), 
do mesmo lugar e dia dataria o documento con¬ 
cedendo a Jácome de Bruges a capitania da ilha 
Terceira. Em 4 de Julho desse mesmo ano de 
1450, é D. Henrique estranhamente nomeado por 
D. Afonso V governador de Ceuta, na escusa 
de D, Fernando, conde de Arraiolos (seu sobri¬ 
nho, 0 segundo filho do duque de Bragança); 
e de 7 do mesmo mês é a carta do rei ao dito 
conde, mandando-lhe entregar a cidade a D. 
Henrique que iria residir para lá. 

Que misterioso plano envolveria esta passa¬ 
gem do Infante para a África, tendo por demais 
0 pobre mártir de Fez sucumbido já havia dois 
anos (em 5 de Junho de 1448)? A miragem toda¬ 
via dissipou-se, porquanto D. tienrique não che¬ 
gou a tomar posse, e no lugar ficou o marechal 
de Portugal, D. Fernando Coutinho. 

Da corte, aonde por certo voltara, eis agora 
D. Henrique em Vila Franca e depois em Tomar 
a 1 de Novembro. As empresas marítimas, se o 
preocupariam sempre, não o ocupavam por en¬ 
tão, levando o resto do ano entregue ao cuidado 
das suas terras ou das da sua Ordem, ou andando 
pela corte, onde positivamente estava, em San¬ 
tarém, pedindo em 10 de Abril de 1451 ao rei 
a mudança de um degredado, por ser pescador, 
de Castro Marim para a sua vila do Terçanabal... 


E foi precisamente, pouco depois, em princí¬ 
pios de Junho, que um dia, saindo de Tomar, 
topou inesperadamente na estrada com o fúne¬ 
bre cortejo que conduzia à Batalha o coração 
do pobre mártir de Fez—cortejo que acompa¬ 
nhou, assistindo em 9 à missa que ali mandou 
rezar. 

Em meados de Outubro, ei-lo porém de novo 
em Lisboa, assistindo e colaborando nas festas 
do enlace matrimonial de sua sobrinha D. Leo- 
nor, filha de D. Duarte, com o imperador Fre¬ 
derico III da Alemanha, até a partida da noiva 
em 25; e em Lisboa ainda estava quando (em 23 
de Novembro) D. Afonso V lhe confirma a per¬ 
filhação de D. Fernando. Em Benavente se en¬ 
contrava em 10 de Janeiro do ano seguinte 
(1452), donde data uma carta sua; e talvez que 
em Lisboa se encontrasse quando o rei, a seu 
pedido, lhe confirma em 18 desse mês a carta 
(de 8 de Maio de 1440), em que dera a Tristão 
Teixeira uma parte da ilha da Madeira. Em 24 
estaria porém já de novo no Algarve, sendo dessa 
data a carta em que o rei manda apresentar-se-lhe 
ali pessoalmente na vila do Infante, um degre¬ 
dado de Ceuta — o primeiro documento em que 
se fala de WM do Infante. No Algarve teria D. 
Henrique continuado então, e na Raposeira ainda 
positivamente se encontrava em 25 de Outubro. 

D. Henrique não se ocuparia agora —nem 
se preocuparia — com descobrimentos, nem se¬ 
quer com 0 comércio da Guiné ou do Saará: a 
suá atenção estaria toda voltada para as ilhas 
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e sua colonização. Ainda assim, um escudeiro 
seu, dos Açores, Diogo de Teive, teria empreen¬ 
dido neste ano de 1452, fora do âmbito dos pri¬ 
vilégios de D. Henrique e por certo que absolu¬ 
tamente à margem de qualquer conhecimento 
ou injunção sua, a célebre viagem para ocidente, 
em que avistara, embora de muito longe, a Terra 
Nova dos Bacalhaus, e era cujo regresso topara 
com as ilhas Floreiras — flores e Corvo—já 
avistadas possivelmente por outros em 1449, mas 
que 0 rei incorpora agora no seu património, 
tanto que, de Évora, em 8 de Janeiro de 1453, 
faz doação: da do Corvo ao seu ávido tio, o 
duque de Bragança, e da das Flores a uma se¬ 
nhora de Lisboa, D. Maria de Vilhena. 

Teria sido no Algarve que o Infante recebera, 
nesse ano de 1452, a embaixada do Preste João 
abexim propondo-lhe uma aliança contra o Islão? 
Era todo 0 caso no Algarve estava ainda era 
fins de ano, quando, cora o rei e a corte, aguar-, 
dava ansiosamente em Tavira o retorno do seu 
filho, 0 infante D. Fernando que, mal-humorado 
com 0 rei seu irmão, se ausentara secretamente 
em 28 de Dezembro para Ceuta, donde, alcan¬ 
çado a meio do estreito, só muito instado voltou 
por fim, chegando em 7 de Fevereiro (de 1453) 
a Castro Marim, onde o pai adoptivo o recebeu 
e festejou durante oito dias, enquanto não subiu 
0 Guadiana a encontrar-se em Beja com o rei 
seu irmão que ali o aguardava. E no Algarve te¬ 
ria D. Henrique permanecido durante esse ano 
de 1453. 


Das suas pretensões sobre as Canárias não 
desistira ainda, ao que parece, porquanto a 
bula solicitada de Nicolau V, e que é precisa¬ 
mente datada de 8 de Janeiro de 1454, concede, 
a D. Afonso V e a D. Henrique a conquista 
da África com todas as províncias, ilhas, por¬ 
tos e lugares, quantos e quaisquer que sejam, 
desde os cabos Não e Bojador. E se em 12 e 
14 de Fevereiro de 1454 estava D. Henrique 
em Olalhas, perto de Tomar, e a 7 de Junho 
estaria na corte quando D. Afonso V doa à Ordem 
de Cristo a jurisdição espiritual das ilhas e praias 
da Guiné, Núbia e Etiópia, como tinha a de 
Tomar, é positivo que no Algarve se encontrava 
em Agosto quando Cadamosto, arribado a Sa¬ 
gres pela nortada, se foi avistar com ele à sua 
vila ou quinta da Raposeira, junto à ermida 
de Guadalupe onde veraneava, como seria seu 
costume, nessa quadra do ano. Sabe-se como 
Cadamosto, que ia para as Flandres tentar for¬ 
tuna nas galés venezianas do almirante Marco 
Zeno, ao ver os produtos ultramarinos, açúcar, 
sangue de drago, etc., que Antão Gonçalves, por 
mandado do Infante, fora apresentar a bordo, 
e ao ouvir Antão Gonçalves descrever os novos 
países descobertos pelos navios do Infante, ma¬ 
ravilhado, decidira mudar de ideia e ir falar 
com 0 Infante; e como (tendo ficado seu hós¬ 
pede ali, durante os meses em que em Lagos o 
Infante lhe fazia preparar a caravela em que, 
de Sagres provàvelmente, abalou em 22 de Março 
do ano seguinte, com Vicente Dias por patrão), 
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veio assim, casualmente, renovar a empresa dos 
descobrimentos da Guiné, suspensa desde 1446 
em que Álvaro Fernandes chegara até 110 léguas 
além do cabo Verde. 

Embora naturalmente no Algarve durante os 
preparativos, não teria D. Henrique assistido à 
partida de Cadamosto, porquanto em 19 de 
Março se encontrava em Tomar, decerto por 
assuntos da sua Ordem, e em Lisboa teria tido 
que ficar em seguida, encarregado que fora da 
trasladação do cadáver do ex-regeníe, de Abran- 
tes para o Mosteiro da Trindade e depois para o 
de Santo Eloi e finalmente para a Batalha... 

É sabido como Cadamosto, tendo partido com 
a dupla incumbência de comerciar e de de*scobrir 
para lá do ponto atingido, seguira viagem pelas 
ilhas de Porto Santo, Madeira e Canárias, fazendo 
rumo ao cabo Branco e daqui a Arguim, onde 
encontrara artífices portugueses trabalhando na 
construção da fortaleza que o Infante resolvera 
fundar ali. Em seguida, navegando para o Sene¬ 
gal, visitou 0 reino dos Jalofos que se estende 
pela margem esquerda e passou ao país hospi¬ 
taleiro do rei Budomel, maometano e filósofo, 
a quem presenteou, e o qual gentilissimamente 
0 hospedou durante os 23 dias de Maio que ali 
se demorou. Continuando a navegar em demanda 
do rio Gâmbia—país de muito oiro, segundo o 
Infante lhe dissera — encontra um belo dia dois 
navios portugueses, partidos por certo depois 
dele, num dos quais o genovês Uso di Mare e no 
outro uns escudeiros do Infante, que se dirigiam 
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em conserva para cabo Verde na missão de con¬ 
tinuarem os descobrimentos. Juntando-se-Ihes, 
dobram o cabo Verde e chegam por fim ao Gâm¬ 
bia, onde reconhecem impossível entabular re¬ 
lações de comércio com os Negros, ferozes e des¬ 
confiados. E regressam a Portugal, sem mais 
fruto científico que o da melhor definição de 
descobrimentos anteriores, chegando, no fira do 
ano talvez, a Lisboa, donde, em todo o caso. Uso 
di Mare escreve em 12 de Dezembro aos seus 
credores de Itália, a tranquilizá-los (pois de lá 
saíra a tentar ou a reparar fortuna). 

O Infante estaria ali ou ali acudiria, pronto 
a receber o embaixador que viera do rei negro 
filósofo. 

Sabe-se como Cadamosto escreveu um cir¬ 
cunstanciado relato não só desta sua primeira 
viagem, mas também da segunda a que se deci¬ 
dira de acordo e companhia com Antoniotto, 
indo ambos com o consentimento e agrado do 
‘ Infante que quis juntar-lhes uma caravela sua. 

Tendo-se efectuado a partida em princípios 
de Março de 1456, deduz-se do relato que, ultra¬ 
passado já 0 cabo Branco e navegando pelo largo, 
um forte temporal de sudoeste se lhes opôs, for¬ 
çando-os, para não voltarem para trás, a corre¬ 
rem para oés-noroeste, pairando dois dias e duas 
noites, até que avistaram, de longe, duas ilhas 
grandes, para as quais navegaram então, lan¬ 
çando as âncoras em fundeadouro que parecia 
bom. Era em fins de Abril. Subindo a um monte 
verificaram que a ilha era desabitada e divisa- 
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ram ao norte uma outra ilha (que depois visi¬ 
taram, a do Sal), e ao sul mais duas, uma por 
detrás da outra; e para ocidente, muito longe, 
vagamente outras ilhas. Puseram à primeira o 
nome de Boa Vista (porque o fora), e o de San¬ 
tiago à maior cias duas do sul, por ter sido em 
1 de Maio (dia daquele Santo) que a visitaram, 
fazendo ali aguada e pescaria num grande rio. 

Sabe-se também, pela mesma relação de Ca- 
damosío, como, depois de terem chegado ao 
Gâmbia, e por fim a um rio mais largo (o Geba), 
haviam resolvido voltar, não podendo enten¬ 
der-se com os indígenas cuja língua os intérpre¬ 
tes desconheciam. 

Se desta viagem o fruto não fora, também, 
mais do que uma melhor definição de certos 
pontos da costa já descobertos, o achado de no¬ 
vas ilhas no oceano em frente ao cabo Verde não 
teria sido por certo de grande preço para o 
Infante que, fazendo-as, sem dúvida, registar no 
mapa, embora desabitadas como os Açores, não 
pensaria logo em aproveitá-las. Não é inverosí¬ 
mil porém que a incumbência de as explorar, na 
volta, houvesse sido dada a Diogo Gomes que, 
nesse ano ainda, abala de Lagos (onde então o 
Infante estaria), comandando a expedição de três 
caravelas, em que vão João Gonçalves Ribeiro 
e Nimo Fernandes de Baía, à Guiné, com o firn 
de avançarem na costa quanto pudessem—a 
expedição de que Gomes deixou o relato em que 
sobressai a nota curiosíssima daquele feroz rei 
Nomimans que trucidara Nuno Tristão, mas que, 


pela diplomacia de Gomes, acaba agora por con¬ 
verter-se ao Cristianismo, mandando pedir ao 
Infante para o baptizar e civilizar. Sabido é, 
porém, como Gomes e os companheiros não 
puderam progredir além do Rio Grande (o Geba) 
e tendo regressado ao Gâmbia, resolvera Gomes 
subir este rio, na sua caravela, até Cantor onde, 
por uma língua da região e pelo índio Jacob que 
levara de Portugal, conseguiu colher informações 
acerca do sertão e do seu comércio, em especial 
do ouro, a completar o que ele próprio ali obser¬ 
vava. É de notar, que quando, depois, falou ao 
Infante da guerra havida entre dois potentados 
desse sertão (que um sarraceno de Treraecen 
lhe contara em Cantor) D. Henrique lhe dissera 
que um certo mercador de Oran lhe escrevera, 
«havia já dois meses a respeito dessa guerra»; 
0 que bem patenteia como, pela via mediterrâ- 
nica, 0 Infante se informava acerca de tão lon¬ 
gínquas paragens que os Sarracenos visitavam. 
Nesta viagem em que Gomes regressou a Lagos 
onde 0 Infante então estava e muito se alegrou 
com as suas notícias, não foram todavia visita¬ 
das as ditas ilhas do Cabo Verde. E é sabido 
como nos dois anos próximos (1457 e 1458) — 
ninguém foi à Guiné porque o rei Afonso passou 
à África, a tomar Alcácer-Ceguer, «e por este 
motivo 0 sr. Infante, entretido com este negócio, 
não atendeu à Guiné» (Diogo Gomes). 

D. Henrique obtivera no entretanto a alcai- 
daria de Silves (por carta régia cie 15 de Janeiro 
de 1457) e naturalmente não teria saído logo 
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do Algarve. Em todo o caso, encontrava-se no f 
Algarve a 16 de Dezembro donde escreve «na ' 
minha Vila de Sagres» — a primeira que se j 

conhece até agora assim datada (A. Iria) •— uma | 

famosa carta, parece que em triplicado, enviada 
a Maomé II, o sultão dos Turcos, que em 1453 
tomara Constantinopla. Com vibrante energia 
D. Henrique lhe dizia: A ti Mafamede, imperador 
dos Turcos, faço saber que a mim me foi noti~ i 

ficado onde vivo no cabo do Mundo, do movi¬ 
mento que fizestes em tomar Constantinopla, 
e trabalhares de guerrear a Cristandade, Pela 
qual razão Nosso Senhor o Santo Padre o fez I 

saber ao mui alto e mui poderoso el-rei meu i. 

senhor e sobrinho, filho de meu irmão, mandan- . j 

do-lhe a Cruzada contra ti, a qual ele tomou com j 

grã devoção, e eu e os outros seus servidores. 

Após outras considerações terminava veemente¬ 
mente sempre; por onde te notifico como a dita \ 

Cruzada tenho tomada contra ti, e te punirei i 

por mi e por todos aqueles que desejam o meu f 

serviço até ao fim de sua morte, por quanto te 
hei julgado por inimigo de Deus. 

E para que Maomé tivesse certidão da sua ^ 
firme vontade, lhe enviava esta carta e outras 
duas, para que, se uma não lhe fosse dada, a 
outra lhe dessem. 

Assim se prova como é errado ter-se suposto 
que D. Henrique «nunca sentira qualquer incli- i. 
nação para uma cruzada contra os Turcos», mas ■ 

durante toda a sua vida, para bem ou para mal, i 

Marrocos não lhe saiu da ideia (E. Sanceau). í, 


A sua decisão como cruzado, era pois firme, 
e talvez que não fosse sem relação com ela a sua 
ida a Tomar, dias depois, em interesse da sua 
Ordem. Com efeito, em 26 do mesmo Dezembro, 
após magna reunião, data dali a célebre carta 
em que, recordando os descobrimentos que fizera 
desde o cabo Não e a participação que neles 
haviam tido os «dinheiros e rendas da dita Or¬ 
dem» e os privilégios que, por isto, lhe haviam 
sido concedidos a ele e à Ordem (a ele, a terra 
descoberta com todos os proventos e direitos; 
a ela, toda a espiritualidade, como tinha em To¬ 
mar) e tendo-se verificado que o pagamento do 
que pertencia ao espiritual se fazia irregular¬ 
mente, resolvera, com o solene acordo da dita 
Ordem, que o dito pagamento se fizesse logo, 
de quaisquer coisas que da terra da Guiné desde 
0 cabo Não se resgatassem ou houvessem—«es¬ 
cravos ou escravas, ouro, pescarias, como quais¬ 
quer outras coisas ou mercadorias», pedindo ao 
rei que confirmasse esta decisão: o que D. Afonso 
fez em Almeirim, a 4 de Janeiro de 1458. Dias 
depois desta última data, já o Infante se encon¬ 
trava no Algarve, pois em 19 e 21 data cartas 
de Bensafrim, perto de Lagos; mas em 10 de 
Fevereiro, ei-lo em Almada, onde fora talvez pela 
organização da armada contra Alcácer-Ceguer, 
voltando porém era breve para o Algarve, donde 
em 30 de Março data uma carta de «minha vila», 
em Sagres. 

A vila de Lagos fora-lhe doada no entretanto, 
pois é feita em a «minha vila de Lagos», a 12 de 
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Maio, a carta de confirmação a Pedro Correia, 
genro de Bartolomeu Perestrelo, da compra que 
fizera da ilha de Porto Santo ao filho deste. En¬ 
tre Lagos e Sagres levaria o Infante o Verão, 
até 3 de Outubro, em que aguarda em Sagres, na 
sua vila, a armada real vinda de Lisboa para 
Alcácer. Sabido é como de Lagos só em 17 é que 
conseguem levantar ferro os 280 navios com os 
250.000 homens de peleja; e como foi uma cam¬ 
panha-relâmpago — de 21 a 29 apenas —essa 
campanha de Alcácer-Ceguer, onde, apesar dos 
seus 54 anos, D. Henrique evidenciou ainda uma 
energia indomável; era a desforra integral do 
fracasso de Tânger e do longo martírio do irmão, 
mais acirrada porventura com a terrível afronta 
e ameaça que para a Cristandade sobreviera 
desde a conquista de Constantinopla, em 1453, 
pelos Turcos, fanáticos do falso Profeta, e em 
desforço da abortada Cruzada projectada que 
anunciara ao Sultão. O velho cruzado despertara, 
mas não foi desumano perante o inimigo abatido. 
Como em Ceuta, D. Henrique, desembarcado 
na praia, levara de roldão os inimigos defenso¬ 
res para dentro das muralhas. E fora a ele que, 
vendo inútil a resistência, os Mouros enviaram 
à meia-noite a proposta de rendição. A resposta 
de D. Henrique fora que o rei lhes consentia 
que evacuassem a cidade, levando consigo as 
mulheres, as crianças e as suas fazendas, e dei¬ 
xando apenas os cristãos que lá tinham cativos, 

0 que se efectuou em 23, entrando em seguida 
a pé, 0 rei com D. Henrique e seu filho D. Fer¬ 
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nando e seu primo D. Pedro, o filho do regente 
defunto, encaminhando-se todos para a mesquita 
maior já purificada em igreja de Nossa Senhora 
da Misericórdia. 

Sabe-se como, em seguida, tendo D. Duarte 
de Meneses ficado por capitão-governador, logo 
os Mouros do rei de Fez vieram pôr cerco à 
cidade, pelo lado de terra; e como D. Afonso V, 
reconhecendo-se impotente, decide regressar em, 
começos de Novembro. Desembarcados em Faro, 
segue 0 rei para Évora a preparar o socorro a 
Alcácer, enquanto D. Henrique permanece no 
Algarve, onde em Novembro ou Dezembro — 
«porque isto foi no ano de 1458» aparelha, tendo- 
-Iha Diogo Gomes recordado agora, a expedição 
religiosa e civilizadora que o rei Nomimans pe¬ 
dira—a sua última expedição à Guiné. O guer¬ 
reiro-negociante acabara—como, de resto, sem¬ 
pre fora—cristão civilizador... 

De 1459, 0 penúltimo ano da sua existência, 
não há notícia de D. Henrique ter saído mais do 
Algarve, embora seja natural pensar que se não 
houvesse desde logo enclausurado aqui. Como 
únicos documentos seus do ano de 1459 subsis¬ 
tem duas cartas, de 20 de Fevereiro, uma da 
«minha vila» e a outra mais explicitamente da 
«minha vila de Terçanabal» — a primeira que 
data desta forma. Provavelmente entre Lagos e 
Sagres repartiria a sua actividade, ocupando-se 
sobretudo da edificação da vila predilecta. 

É de notar todavia que em Abril de 1459 se 
recebia em Portugal a cópia do célebre mapa- 
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-múndi que se encomendara a Fra Mauro, de 
Veneza, e na qual os descobrimentos portugueses 
viriam assinalados. D. Henrique não deixaria 
por certo de ter contemplado e analisado a obra 
do erudito cartógrafo, confrontando ao mesmo ; 

tempo criticamente a concepção, ainda fanta- .1 

siosa necessàriamente, do monge, com aquela ■. i 
realidade que ninguém melhor do que ele reco- f 

nheceria, obra sua fundamentalmente que fora. f 

D. Henrique estaria nessa Primavera prova- | 

velmente em Lagos ou em Sagres, embora de j: 

certeza se encontrasse em Lagos a 22 de Julho, j 

pois desse dia data uma carta «feita na dita i 

minha vila de Lagos» (')• De Lagos regressara | 

no entanto a Sagres nesse Verão de 1459 po^ . j 
quanto em 6 de Agosto subscreve uma outra í 

carta da sua vila de Sagres — a segunda que se j 

conhece assim datada(^)—pedindo a D. AfonsoV i; 

a confirmação da sua carta de 17 de Maio de [ 

1458 em que fizera mercê da capitania de Porto 1 

Santo a Pedro Correia, genro de Bartolomeu 
Perestrelo; o que o rei lhe concedeu em carta 
de 17 do mesmo mês de Agosto. . |' 

De Mântua, em 13 de Outubro desse ano de , j 
1459, expedia o papa Pio II a bula Intenta salutis | 
relativa à conquista de Alcácer, pela qual absolve 
dos crimes e penas em que possam ter incor- j 

rido todos os eclesiásticos que hajam ajudado 1 


(') Cf. Iria “As pescarias no Algam, n.'’ 139— i 
Outubro de 1957, pág. 26. I 

C) Id. ib. n.» 140, pág. 23. . v 


D. Afonso V na conquista da cidade, e ao mesmo 
tempo concede aos cristãos que defenderam a 
cidade conquistada todas as indulgências con¬ 
cedidas pelos Papas anteriores quanto a Ceuta. 
No dia seguinte, 14, pela bula Inter coetera, con¬ 
firmava e aprovava o mesmo Papa a criação da 
Igreja de Santa Maria de Belém que D. Henrique 
ordenara e estabelecera no Restelo. 

Se pode, na verdade, dizer-se que da parte 
de D. Henrique, nesse ano de 1459, cessara toda 
a actividade marítima descobridora, a indústria 
henriquina da pesca em mares próximos ou lon¬ 
gínquos continuava porém; como activo prosse¬ 
guia 0 tráfico da Guiné. 

É assim que, sem dúvida, nesse ano de 1459 
ainda, Diogo Gomes vai, por mandado porém do 
rei, levar dez cavalos à terra dos Barbacins em 
«uma grande caravela», com ordem terminante, 
ao mesmo tempo de apresar os navios que an¬ 
dassem em comércio ilícito. No porto de Zaia 
(relata Gomes) encontra uma caravela, de Gon- 
çalo Ferreira, «familiar do senhor Infante» que 
também levara cavalos para ali, e ainda outra, 
do genovês António de Noli (que em tempos 
viera oferecer-se ao Infante), no mesmo negócio 
que, afinal, estes e outros ali haviam arruinado, 
porque (explica Gomes) «onde costumavam os 
Mouros dar sete negros por um cavalo, a eles 
não davam mais de seis». Convocando-os, então, 
dá-lhes Gomes, «da parte do rei», «sete negros 
por um cavalo», conseguindo, porém, para si 
próprio «depois um cavalo por 14 e 15 negros». 
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No entretanto, uma caravela, vinda ali, do 
Gâmbia, trazia a nova de que «um fuão, chamado 
do prado, vinha com uma caravela cheia de 
riquezas». Gomes compele então G. Ferreira, «da 
parte de ekei, sob pena de perda de vida e de 
todos os seus bens», a ir esperar a dita caravela 
ao cabó Verde e a aprisioná-la; e, pondo um 
capitão do rei com o dito Gonçalo Ferreira, «es¬ 
creveu tudo ao rei». 

Tendo ficado com Noli, depois de andarem 
«dois dias e uma noite .caminho de Portugal», 
viram ilhas no mar, chegando ele primeiro a 
uma delas e dizendo a António que «queria ser 
0 primeiro a pôr pé em terra». Era a ilha de 
Santiago, de cuja pescaria, aves e frutos sumà- 
riamente faz um relato. E seguiram pela Madeira, 
donde Gomes «querendo ir a Portugal com o 
vento contrário», foi forçado a dar a volta pelos 
Açores, mas donde Noli, directamente, «com 
melhor tempo chegou» a Lisboa antes dele, «e 
pediu ao rei a capitania da ilha de Santiago», 
dando-lha o rei, «e ele a conservou até morrer». 
É sabido como Noli se teria estabelecido lá em 
seguida, com a família, fazendo prosperar a 
ilha e estendendo a sua acção às quatro outras, 
ilhas próximas, pois todas essas cinco ilhas de 
Cabo Verde são referidas, em documento oficial 
posterior, como,achadas por ele ainda era vida 
de D. Henrique a quem o rei as dera, nesse ano 
de 1459 ou já no no de 1460. A este mesmo ano 
de 1459 se liga ainda um facto, até agora apesar 
de tudo bastante enigmático quanto à relação 
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Carta do infante D. Henrique, cie 18-IX-1460, contendo a sua assinatura /. D. A. por duas vezes, c com tinta diversa, sendo a segunda a subscrever a notai 
Esta prata será paga ein prata, escrita por sua mão. (Documento existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo — Lisboa) 










que com ele podería ter tido o infante D. Henri¬ 
que: é 0 da conversa ou colóquio havido em 
Florença, em Julho de 1459, entre os embaixa¬ 
dores do rei de Portugal e o médico-astrónomo 
Paolo dei Pozzo Toscanelli. 

Estando vivo ainda o infante D. Henrique, e 
tratando-se, possivelmente, de algum projecto 
de navegação para a índia por um caminho dife¬ 
rente daquele que os Portugueses, sob a égide 
do Infante, estariam procurando pela via da 
Guiné, natural era perguntar-se qual teria sido 
a interferência de D. Henrique nessa embaixada, 
se a houve. 

Levianamente se têm arquitectado coisas ex¬ 
traordinárias sobre o teor deste colóquio, tanto 
como sobre os ditos embaixadores. De positivo 
só teria havido porém o empréstimo dum mapa, 
num dia de Julho de 1459, por parte dum senhor 
florentino, Francesco Castellani, seu possuidor, 
ao sábio Toscanelli, para este o mostrar a «certos 
embaixadores do rei de Portugal», mapa grande, 
historiado, que deveria ser em seguida restituído 
ao dono, mas que só o foi em 2 de Fevereiro dc 
1484, depois de falecido Toscanelli, pelo sobrinho 
dele, tendo-o encontrado no espólio do tio de¬ 
funto. A leviandade tem ido tão longe que houve 
já quem julgasse que fora, o mapa, da autoria de 
Toscanelli e o mesmo que este enviara a Femão 
Martins e depois servira a Colombo para 
a sua primeira viagem — impossibilidade total, 
por todas as razões, inclusive a de corresponder 
à concepção da Terra como disco cercado pelo 
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oceano infinito, concepção radicalmente diversa 
da de Toscanelli e Colombo: a terra esférica, 
segundo a Imago Mundi de D'Ailly. 

Nada pois teria tido que ver com D, Henrique 
este episódio luso-toscanelliano, mesmo que nele 
tivesse estado envolvido o cardeal D. Jaime, o 
infante filho da malograda vítima de Alfarro¬ 
beira. 

D. Henrique em 1459 continuara entretanto 
no Algarve, entre Lagos e Sagres. Se em 12 de 
.Tunho de 1460 uma carta sua o mostra em Lagos, 
outra de 10 de Agosto comprova-o já em Sagres; 
e desde então parece que definitivamente ali, até 
final. Vão ser os dois ou três meses em que «sem 
entender em outra alguma» coisa, «despendeu 
todo esse tempo em coisas que pertenciam a seu 
descargo, e em fazer alforge para caminhar para 
a glória», segundo crível informação, devendo 
todavia observar-se que não descurava por isso, 
bem ao contrário, os assuntos ligados á vida 
administrativa das suas vilas algarvias (Sagres, 
Lagos e Alvor), conforme uma série de documen¬ 
tos 0 comprovaria. De todos estes últimos do- 
ciunentos conhecidos da sua actividade, mere¬ 
cem especial referência: a carta célebre de 18 , 
de Setembro doando à Ordem de Cristo a espi¬ 
ritualidade da vila que fundara, pelas razões que 
indicou, no cabo chamado Terçanabal (indis¬ 
cutivelmente comprovado hoje como sendo o 
actual cabo ou ponta de Sagres), e o seu testa¬ 
mento «feito na vila do Infante a vinte e oito 


dias de Outubro. Era mil e quatrocentos e 
sessenta». 

Depois de Diogo Gomes (regressado desta via¬ 
gem ainda a tempo de assistir em Lagos aos ofí¬ 
cios divinos por alma de D. Henrique, em 
presença do corpo do grande português), apenas 
houve notícia da viagem de Pero de Sintra, um 
cavaleiro do infante D. Henrique, que, por seu 
mandado, partira, estando ainda ele vivo; e des¬ 
cobrira, na costa africana, o cabo mais alto que 
até então tinham visto e a que puseram o nome 
de cabo de Sagres da Guiné (em memória do 
cabo de Sagres do Algarve), numa terra tão 
áspera e brava que lhe chamaram Serra Leoa, 
Tendo regressado 'quando o Infante já fale¬ 
cera, Pero de Sintra, agora como escudeiro de 
D. Afonso V, é mandado continuar um pouco 
mais para diante a anterior viagem, com duas 
caravelas, fazendo os descobrimentos de que 
um moço português que cora ele fora, amigo e 
antigo companheiro de Cadamosto, no regresso, 
tendo ficado hospedado em Lagos em casa deste, 
lhe deu a notícia, ponto por ponto, da terra que 
havia descoberto, do Rio Grande por diante, e 
ele fez o relato que chegou até nós. 

Com a descoberta deste cabo de Sagres da 
Guiné e da Serra Leoa, a seguir avistada, se selou 
a linha dos descobrimentos e navegações realiza¬ 
das em vida do Infante e por sua ordem ou aquies¬ 
cência ou aceitação, ao longo da costa africana 
ocidental, outrora desconhecida do cabo Não por 
diante. As descobertas de Pero de Sintra nesta 
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sua segunda viagem, em fins de 1460 e durante 
parte de 1461, desde a ilhota Selvagem e o cabo 
Roxo até 0 cabo Mesurado e à mata de Santa 
Maria a seguir, não pertencem já, evidentemente, 
ao ciclo propriamente henriquino que se viu ter¬ 
minado na dita Serra Leoa. 

Em 28 de Outubro de 1460, na sua Vila do 
Infante, D. Henrique, não se sabe se estando já 
doente, mas sem dúvida ainda no pleno gozo das 
suas faculdades mentais, escrevera por sua mão 
e assinara com sinal de sua mão o seu testa¬ 
mento que mandara selar, conforme também 
explicitamente declara «com o selo do meu cama¬ 
feu e com 0 sinete das minhas armas e com o 
outro selo grande assim de minhas armas», e 
a este testamento apensou, cosendo-o, um codi- 
cilo que fizera na mesma vila, quinze dias antes, 
a 13 do mesmo mês, codicilo respeitante às 
igrejas e capelas que estabelecera e às capelanias 
que ordenara para sempre «em reverência e 
louvor de meu senhor Jesus Cristo e da Virgem 
Santa Maria sua Mãe, rainha senhora». 

Desde a data do seu testamento nada mais 
se sabe de relativo ao infante D. Henrique até 
13 de Novembro seguinte em que rendeu o espí¬ 
rito, sendo todavia indubitável que, são ou 
doente provavelmente, não saíra mais—verda¬ 
deiro solitário de Sagres — da sua Yila no actual 
cabo ou ponta de Sagres — senão, dormindo o 
sono eterno, para a Igreja de Santa Maria de 
Lagos, logo na própria noite em que faleceu, e 
dali, no fim do ano, para o Mosteiro de Santa 


Maria da Batalha, conforme no testamento man¬ 
dara e lhe foi satisfeito. 

Ressalta do teor do seu testamento que se 
D. Henrique tinha dívidas, admitia bem a possi¬ 
bilidade de as saldar ainda em sua vida, prova 
também de que não considerava tão próximo o 
fim dos seus dias... Em todo o caso, se grandes 
dívidas contraíra, por motivo das grandes des¬ 
pesas da sua Casa e das suas empresas da costa 
africana e das ilhas atlânticas, não eram exíguas 
as suas fontes de receita. «A casa senhorial do 
infante D. Henrique—notou-o já com pleno fun¬ 
damento V. Godinho—• constituiu entre 1433 e 
1460, talvez a mais poderosa força económico- 
-social do Reino», compondo-se efectivamente 
dos elementos que ele discriminadamente enu¬ 
merou e de outros ainda porventura. Efectiva¬ 
mente, compunha-se de: a) Mestrado da Ordem 
de Cristo; h) Ducado de Viseu; c) Senhorio da 
Covilhã; d) Isenção do quinto das presas devido 
à Coroa; e) Cabo de Trasfalmenar; /) Vila de 
Gouveia; g) Senhorio, jurisdição e tributos de 
Lagos e de Alvor; h) Berlengas e Baleai junto 
de Atouguia; i) Exclusivo da pesca do atum nas 
costas do Algarve; j) Monopólio do fabrico e 
venda do sabão; k) Porto Santo, Madeira e De¬ 
serta; /) Monopólio do comércio com a costa 
africana do cabo Cantim ao Bojador ou o quinto 
do que com a sua autorização outros realizarem; 
m) Idem relativo ao comércio para o sul do Bo¬ 
jador; n) Os Açores; o) A ilha de Santiago; 
havendo a acrescentar: p) A dízima nova das 
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pescarias no mar de Montegordo, e ainda outras 
fontes de receita, hoje ignoradas ou não apu¬ 
radas ainda até agora, inclusive eventuais como 
«a renda das minhas boticas da feira de Tomar» 
que 0 rei seu pai autorizara e que, pelo apenso 
ao seu testamento, ele ordenava aos freires de 
Cristo que aplicassem, cada ano, em missas por 
sua alma. 

Entre as despesas materialraente improdu¬ 
tivas que fizera, convém não esquecer as igrejas 
e capelas que estabelecera e ordenara «para 
sempre em reverência e louvor do meu senhor 
Jesus Cristo e da Virgem Santa Maria sua Mãe, 
minha senhora» —17 ou mais, em especial nas 
ilhas e terras africanas, conquistadas ou desco¬ 
bertas. De resto, conforme se tem reconhecido, 
é fora de dúvida que «nos últimos tempos de 
vida tratou D. Henrique menos de terras des¬ 
conhecidas do que de aproveitar as conhecidas, 
e acabou por cuidar apenas da salvação da 
alma, postas à margem as ambições terrenas» 

(D. Leite). 

Muito se tem fantasiado acerca da sabedoria 
do infante D. Henrique, atribuindo-se-lhe inven- !■ 
ções de ordem teórica e prática, relacionadas 
com a cartografia, a arte de navegar e a constru¬ 
ção naval. Convém ainda observar que a famosa 
Escola de Sagres nunca teve qualquer espécie de 
existência, em concreto sentido próprio, ser¬ 
vindo quando muito essa expressão a designar 
metafòricamente o conjunto da actividade marí¬ 
tima portuguesa tendo por centro a figura do 

no 


infante D. Henrique, e que a própria questão do 
início da navegação astronómica em tempo do 
mesmo Infante é ainda fortemente controversa, 
Também continua por elucidar cabalmente a 
questão relativa á autoria que a D. Henrique é 
atribuída de um livro sobre o Segredo dos Se¬ 
gredos de Astrologia, não podendo, por ora, 
dizer-se hipotèticamente mais do que aquilo que 
resulta do exaustivo estudo do douto Professor 
Dr. Joaquim de Oarvalho(’): «somos assim leva¬ 
dos a admitir como mais plausível á hipótese de 
ter sido uma miscelânea ou apanhado de aponta¬ 
mentos astronômicos, colhidos parcial ou total¬ 
mente em livros escritos em castelhano, a que 
0 Infante teria dado o nome de Secreto de los 
Secretos, olhos postos na apócrifa obra de Aris¬ 
tóteles, acrescentando a estas palavras a de 
Astrologia, pelo assunto dos apontamentos e ex- 
tractos, e dando-os em castelhano porque de 
escritos castelhanos os colhera». 

Apesar, pois, de «um simples apanhado de 
notas e de apontamentos», teria a obra outro 
valor. 

«Na verdade (prossegue o douto professor), 
tudo 0 que sabemos da personalidade intelectual 
do iniciador dos descobrimentos marítimos con¬ 
corda em mostrar que as curiosidades profundas 


(') A propósito da atribuição do Secreto de los 
secretos de Astrologia ao infante D. Henrique, dn Estu¬ 
dos sobre a Cultura Portuguesa do Século XV, vol. I 
(Coimbra, 1949), págs. 283-361. 
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do seu espírito se inclinavam para o conheci¬ 
mento do mundo natural. É o que o singulariza 
e distingue dos irmãos, que tão notàvelmente 
criaram nome pela actividade literária e pela 
reflexão ético-política.» 

Seria interessante o estudo que deduzisse de 
todos os dados conhecidos da sua biografia, os 
conhecimentos científicos por eles implicados, 
que 0 Infante não poderia ter deixado de possuir. 
Assim, uma concepção similar da de Duarte 
Pacheco e de Colombo, ou mesmo que fosse 
ainda a antiga concepção bíblica da Terra, disco 
chato, consignada no mapa de Sanuto ou na 
famosa carta Castellani do mesmo teor. A con¬ 
cepção astronómica seria a de então, por certo. 
Portanto noções de geografia, tanto física como 
política e económica, fariam parte do seu Cabedal 
cultural. Saberia as matemáticas rudimentares, 
pelo menos, e os rudimentos das ciências natu¬ 
rais de então, relativos aos animais e plantas, 
bem como ao proveito industrial da extracção 
dos seus produtos. Os peixes vários, os lobos 
marinhos, a algália, o sangue de drago, o açúcar, 
as uvas nacionais ou exóticas, etc. 

* 

Do Infante D. Henrique (refere-o o cardeal 
Saraiva) haviam 'dito já «os autores ingleses da 
História Universal» que «não só foi um dos maio¬ 
res homens do seu tempo em Portugal, mas 
tmnbém um dos mais excelentes que se têm 
visto em todas as nações e em todas as idades». 
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Por seu turno, o douto e ponderado Cardeal 
não hesitara era acrescentar, como indisputá¬ 
vel, que «todas as vantagens procedidas do des¬ 
cobrimento da maior parte da África e das índias 
Oriental c Ocidental, e todas as que delas se 
derivarem até o fim dos séculos, se devem ao 
génio e diligências deste Príncipe». 

«Outro escritor português entendido e judi¬ 
cioso» (refere ele ainda) diz: «O Senhor D. Hen¬ 
rique, por si só, faz época na história do espírito 
humano, e entre os homens grandes de verda¬ 
deira grandeza(‘)». Esta súmula lapidar 'subsis¬ 
tiria ainda, como definitiva, no seu pleno sentido 
concreto, perante a erudição crítica actual, em 
cujo campo não deixa de continuar sobressaindo, 
como contribuição de primeira grandeza, o 
acurado estudo 'do insigne Doutor DuEirte Leite 
sobre «o genial propulsor da epopeia marítima 
lusitana» (^). 


Olhão, Janeiro-Março de 1960, 


(') Cardeal Saraiva-Oãras Completas, tomo III 
(Lisboa, 1874), pág. 334, nota 9. 

(^) V. in História dos Descobrimentos—ColecÚnoà 
de esparsos—por V. Magalhães GocMo (Edições 
Cosmos)-Lisboa, 1958-vol I, págs. 67 a 265. 















Ünicamente para possível informação mais minu¬ 
ciosa do leitor, esclarecimento e desenvolvimento de 
vários pontos da biografia do Infante, não deixarei de 
mencionar aqui alguns livros correntes, antigos já, ou 
recentes: 

Fortunato de Almeida—O Infante de Sagres— 
Porto, 1894. 

Oliveira Martins —Os Filhos de D. João I (5.‘ edi¬ 
ção)—Parceria A. M. Pereira—Lisboa, 1926. 

Edgar Prestage—Descobridores Portugueses (ver¬ 
são portuguesa de Francisco Eduardo Baptista) — 
Porto, 1934, 

Elaine Sanceau—D. Henrique, o Navegador (com 
notas da autora para esta edição — tradução do Dr. José 
Francisco dos Santos)—Livraria Civilização, editora— 
Porto, 1942. 

Costa Brochado—7n/flnfe D, Hennçwe—Editorial 
Império —Lisboa, 1942; 2," edição—Portugália Edi¬ 
tora— Lisboa, 1958. 

Dr. Francisco Gomes de Brito—O Infante D. Hen¬ 
rique (1394-1460) —Portugália—Lisboa, 1942, 

C, Raymond Beazley—O Infante D. Henrique e o 
Inicio dos Descobrimentos Modernos (tradução do 
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inglês, anotada, por António Álvaro Dória)—t^ivraria 
Civilização—Porto, 1945. 

Mário Domingues —O Infante D, Henrique, o 
homem e a sua época—Edição de Romano Torres — 
Lisboa, 1957. 

José Moreira de Campos—O Infante D. Henrique 
e os Descobrimentos Portugueses (Edição do Autor) — 
Lisboa, 1957, 

Convém ainda referir os trabalhos de: 

Veiga Simões—O Infante D. Henrique: O seu 
tempo e a sua acção, na «Hist. da Exp. Fort, no Mundo», 
vol. I—Lisboa, 1937, págs. 311 a 356. 

A. Teixeira da Mota—A Descoberta da Guiné, no 
«Boletim Cultural da Guiné Portuguesa», vol. 1 — 1946, 
págs. 11-68, 273-326 e 457-509. 

— Cronologia e âmbito das viagens portuguesas de 
descoberta na África Ocidental, de 1445 a 1462, Id„ 
vol. 11-1947, págs. 315-341. 

—O Noroeste Africano na Cartografia Portuguesa 
Antiga, Id., vol. 111-1948, págs. 173-197. 

António J. Dias Dinis 0. F. M.—Introdução à 
Crónica dos Feitos de Guiné (vol. I de Vida e Obras de 
Gomes Eanes de Zurara), Lisboa, Agência Geral da 
Colónia de Moçambique, 1949. 

Rev, Sidney R. Welch D. D.—O Descobrimento 
da África do Sul pela Europa (versão portuguesa de 
Europe's discovery of South África) —Edição do 
Governo Geral da Colónia de Moçambique, 1937. 

Como rectificação a asserções contidas nalguns 
destes trabalhos e em outros, acrescentarei o que se 
encontra em artigos que tenlio publicado: 
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-Duas gralhas e ura destempero, no Diário llus- 
trado, de 5 de Setembro de 1959 (Diálogo n.“ 36). 

-Indispensável rectificação, no Diário de Lisboa, 
de 5 de Setembro de 1959. 

—Acerca do Infante D. Henrique, no Diário de 
Lisboa, de 8 de Outubro de 1959, 

-À volta do Infante, no Diário de Lisboa, de 23 
de Novembro de 1959. 

* 

Tendo-me constado que aparecera ültimamente um 
especialíssimo estudo sobre a Iconografia do Infante 
D. Henrique, do qual resultaria ser a sua «vera efígie» 
a da estátua barbada da porta sul da Igreja dos 
Jerónimos, procurei naturalmente informar-me,‘exami¬ 
nando, atentamente, de fio a pavio, o exemplar da 
tiragem única de 150, assinados pelo autor, Ernesto 
Soares (Lisboa—Setembro de 1959). 

Quanto ao valor intrínseco de tal obra, apresen¬ 
tada sob forma tão espalhafatosamente delirante, limi- ' 
tar-nie-ei propositadamente a dizer que continuo man¬ 
tendo como um dogma a minha opinião de que uma 
única «vera efígie» se conhece do Infante: a do retrato 
pintado nos Painéis misteriosos-retrato autêntico, 
feito em vida, ainda, era 1460 por certo, com todas as 
características evidentes, insofismáveis, de retrato do 
natural; e tudo o mais que se nos apresenta no enxurro 
da sua iconografia, é falso, mais ou menos defeituoso 
ou caricatural mesmo, segundo o talento ou a fantasia 
do artista, desde a bela miniatura do ms. parisino— 
visivelmente copiada dele, embora invertida—e a pés¬ 
sima litografia, inversão desta inversão, que se não 
teve pejo de pôr a ilustrar a edição impressa em 1841, 
em mau colorido e com a ridícula dupla mosca sob 
0 lábio. 
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Devo 'acrescentar que não encontro que este meu ^ 

dogma haja sido abalado nos seus fundamentos pelo 
chorrilho das especiosas lucubrações críticas sobre a 
Crónica, por parte dos ilustres Doutores Duarte Leite, 

Álvaro Pimpão, José de Bragança... & C.*, e que, pelo 
contrário, encontrei valiosos elementos de confirmação 
no parágrafo que à identificação da figura do Infante 
se pode ler no vol. I de O Mistério dos Painéis, do 
Dr. Belard da Fonseca (págs. 117-120). 


NOTAS 


I Pág, 19: «Dos oito (ou nove?) filhos...» 

I V. a relação descriminada dos oito filhos legítimos 
j dos dois ilegítimos in: Fortunato de Almeida - Plistó- 
j rm de Portugal, tomo II (Coimbra, 1923), págs. 45-46; 

i Damião História de Portugal (edição da Por- 

I tucalense Editora, Barcelos), volume III (1931), pág. 10, 
j nota 1; Fernão Lopes-Cromcn de D. João I (Livraria 
I Civilização-Editora -Porto), volume II, cap. CyXLVIL 
í Oliveira Martins porém (v.: Os Filhos de D. João I, 
i 5.^ edição, 1926—Livraria A. M. Pereira, Lisboa — 
I pág. 9) aponta mais uma filha: nascida «em 1395, 
i D, Branca, falecida na infância» —ou seja, nascida 
i entre D. Henrique e D. Isabel, 
i ^ Embora falecida na infância, esta D. Branca vivia 
ainda em 1401, porquanto o seu nome fipra entre os 
dos filhos legítimos que constam da carta de legitimação 
do conde de Barcelos, que 0. M. cita (v. pág. 19, nota 2), 
e na qual D. João I declara: «Legitimamos o dito 
I D. Afonso, meu filho, o mais cumpridamente que nós 

I 0 podemos fazer e o el pode ser, e esta despensaçâo 

em todo nem em parte, não faça prejuízo a meus filhos, 

I 0 infante D. Duarte, D. Pedro, D. Henrique, D. João, 


120 


9 


121 



e D. Brites e D. Branca e a outros quaisquer filhos que 
cu houver da rainha D. Filipa, minha miiZ/zer...» —Era 
1439, a 20 de Outubro, em Lisboa. 

Acrescentando 0. M. que «a carta extraída do arch. 
nac, está publ. em Sylva, Mem. etc., doc. n.“ 12, tom. IV, 
72-6», e não vendo eu D. Isabel mencionada entre os 
filhos do casal, suspeitei que no extracto de 0. M. tivesse 
havido erro. Efectivamente, indo verificar, encontro que 
onde no texto de 0. M. está D. Brites, no de Soares da 
Silva se lê D. Isabel (no dito doc. 12, a.ssim: «D. Isabel 
e D. Branca»). Apesar disto, a ordem cronológica con¬ 
serva-se trocada, devendo ter sido «D. Branca e D. Isa¬ 
bel». (Troca de Silva ou do próprio D. João?), 

Uma outra D. Branca houvera do régio casamento 
realizado era 2 de Fevereiro de 1387: a primogénita, 
«a infante Dona Branca que nasceu em Lisboa XIII dias 
do mês de Julho de quatrocentos e XXVI anos, e viveu 
pouco mais de VIII meses» (cf. F. Lopes, id. ib.j, 
nascida portanto a 13 de Julho de 1388 (da era de 
Cristo), conforme, de resto, se lê em F. de Alm. (lá. ib,, 
pág. 45). É curioso que 0. M,, citando F. Lopes a pro¬ 
pósito do «deito real» de D. Filipa (pág, 9: Crónica áe 
D. João I, parte II, cap, 96 — erro, porque se trata do 
cap. XCV), escrevesse a seguir: «os primeiros dois anos 
foram estéreis; mas logo em 1390 a rainha começou, cora 
pontualidade inglesa, a produzir o seu filho anual. 
Em 1390 nasceu o infante D, Afonso que morreu de 
dois anos. Em 1391, D. Duarte...» Evidentemente, lendo 
0 citado cap. CXLVII, esquecera-se da primogénita 
D. Branca, vinda ao mundo 17 meses logo após o 
casamento!... 

Num recente livro O Infante D. Henrique—o 
homem e a sua época (Lisboa, 1957) o jornalista Mário 
Domingues, visivelmente seguindo Oliveira Martins, e 
referindo-se, de maneira romanceada, à ínclita gera¬ 
ção de D. Filipa, também aponta (pág. 28), como vinda 
ao mundo em 1395, «uma linda menina», talvez pedida 
péla mãe «aos seus santinlios»—menina ambicionada 
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após os três varões vivos, mas que «faleceu ainda na 
infância deixando pena a todos, porque seria a única 
mulher naquela descendência». Mas, após um parto pre¬ 
maturo, era seguida, a «máquina» inglesa volta a fun¬ 
cionar normalmente, vindo era 1397 a desejada menina, 
D. Isabel... Do que porém Mário Domingues (como OlL 
veira Martins) se esqueceu foi da primogénita D, Branca 
referida pelo velho cronista, como vimos, nascida em 
Lisboa, em 13 de Julho de 1388, a qual «viveu pouco 
mais de oito meses e jaz na Sé dessa cidade em um 
rnoimenío de pedra, aos pés del-rei D. Afonso seu 
visavô». 

Assim, feita a rectificação cronológica-D, Isabel, 
p. Branca — elevar-se-ia a nove o número dos altos 
infantes da ínclita geração luso-britânica. 

Aos eruditos investigadores que o possam fazer se 
entrega o estudo deste ponto de história: nove filhos 
e não oito, os legítimos do régio casal do início da 
2.° dinastia. 


Pflg. 19: «0 conde de Barcelos, depois duque de 
Bragança...» 

«Antes do seu casamento com D. Filipa de Len- 
castre, antes mesmo de assumir o governo de Portugal, 
teve D. João I dois filhos ilegítimos: D. Afonso e 
D. Beatriz, O primeiro casou em 1401 com D, Brites 
Pereira, filha do Condestável, sendo nessa ocasião no¬ 
meado conde de Barcelos».., (cf. Dr. Damião Peres — 
Hist. de Portugal (ed. de Barcelos), vol. III, pág. 10 
nota 1). 

«Filho natural de D. João I e de Inês Pires Esteves, 
filha de Pero Esteves, por alcunha o Barbadão. Supõe- 
-se ter nascido no castelo de Veiros no Alentejo, em 
1377 e morreu em Dezembro de 1461» (ver a continua¬ 
ção da sua biografia na Grande Enc. Fort. e Brasil, 
vol. V, págs. 9-10), Do seu primeiro matrimónio, em 
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1401, com D. Beatriz Pereira Alvim, filha do condes- 
tável D. Nuno Alvares Pereira, houvera três filhos: 
D. Afonso, conde de Oirrém (por herança de seu avô 
materno) e marquês de Valença (por mercê de 
D. Afonso V, em 1451), falecendo em 1460, ainda em 
vida de seu pai; D. Fernando (nascido em 1403 e 
falecido em 1 de Abril de 1478), que veio a ser assim 
0 2.° duque de Bragança, sendo já desde criança conde 
de Arraiolos, por cessão do Condestável seu avô, e 
depois conde de Vila Real (v. continuação da sua biogra¬ 
fia in oh, cit,, pág, 10); e D, Isabel, que casou com seu 
tio 0 infante D. João (id. ib., pág. 10). Tendo enviuvado, 
casara o conde de Barcelos em segundas núpcias, em 
1420, não havendo porém descendência. 

Inimigo principal de seu meio-irmão D. Pedro, é 
bem elucidativo o que acerca do seu carácter e dos 
seus manejos se pode ler em Oliveira Martins (in Os 
Filhos^ de D, Mo 7-5.” ed., págs. 295 e segs). Tendo 
ambicionado sempre ser duque, como os irmãos, assim, 
reconciliado momentâneamente com D. Pedro, o Re¬ 
gente, «nos fins de 1442, D. Afonso pediu e obteve do 
regente o senhorio e ducado de Bragança». Era o 
terceiro ducado de Portugal... (id. ib,, pág. 9). Mas o 
episódio não deixa de ser todavia um pouco cómico, 
se não é fantasia o que Oliveira Martins tão pitores¬ 
camente narra, e vale a pena transcrever: 

«O mundo é feito de compensações e equilíbrios. 
Parecem pratos de uma balança que sobem ou descem 
alternadamente, revezando-se. Quando a dor e a imensa 
falta de D. João acabrunhava o regente que baixava, 
subia 0 conde de Barcelos vendo-se afinal igual dos 
irmãos, também duque. Vinha terceiro na ordem do 
tempo, mas era primeiro de facto, porque os seus bens 
pertenciam-lhe e não à coroa, e porque o título ficava 
hereditàriamente vinculado à sua família quase sobe^ 
rana. Em 1442 morrera o senhor de Bragança, D, Duarte, 
sem herdeiros. A corte estava em Évora, e para lá 



foram correndo, pai e filho, Barcelos e Ourém, a recla¬ 
mar a herança do morto ainda quente. Ourém chegou 
primeiro, pediu e obteve do regente o senhorio desse 
castelo; Barcelos chegou depois, pediu também, mas 
D. Pedro disse-lhe que o dera. Deste modo o pai rece¬ 
beu do filho a terra de que foi feito duque. A desforra 
chegava tardia, mas vinha. A velhice indemnizava-o 
amplamente das amarguras passadas. Sentia-se erguer, 
no prato da balança do mundo... O regente baixava» 
(págs. 297-298). 

Sobre a personalidade do conde de Barcelos, 
duque de Bragança, convém ainda ler o que, mais 
modernamente, se encontra no excelente livro do 
Br. Júlio Gonçalves, O Infante D. Pedro—as «Sete 
Partidas» e a Génese dos Descobrimentos (Lisboa, 
1955), págs. 275-280. 


Pág. 19: «Nascido no Porto, a 4 de Março de B94...» 

A data de, 1394, para o ano do nascimento de 
D. Henrique, é de facto a que se lê, assim em alga¬ 
rismos, a pág. 235 do tomo I das Memórias para a 
História de Portugal que compreendem o governo de 
D. Mo I desde o ano de BS3 até o ano de 1433 
(Lisboa, 1730), e naturalmente por isto é que Luciano 
Cordeiro, na edição, que dirigiu, da 2.“ parte da Crónica 
de D, João I por Femão Lopes, para a Biblioteca dos 
Clássicos Portugueses, em 1898, nos deu (a pág, 86 do 
vol. VI) a passagem da dita Crónica sob a forma se¬ 
guinte: 

«Nasceu depois dele-(o infante D. Pedro)-o 
infante D. Henrique na cidade do Porto, uma quarta- 
-feira de cinzas, quatro dias do mês de Março de quatro¬ 
centos e trinta e dois anos, o qual foi duque de Viseu 
e senhor da Covilhã.» 

Claro que, convertendo à era de Cristo esta data 
de 1432 da era de César, mediante a subtracção de 
38 anos, como se sabe (v. Cardeal Saraiva—Oftríis 
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Completas, tomo III, pág. 261) se obtém o dito ano 
de 1394. 

Qual nâo foi assim o meu espanto ao ter porém 
encontrado na fidedigna edição da 2.“ parte da mesma 
Crónica, dada à estampa há poucos anos pela Livraria 
Civilização, do Porto, segundo a douta competência e 
cuidado dos eruditos Drs. Prof. Manuel Lopes de Al¬ 
meida e Artur de Magalhães Basto, alguma coisa de 
um pouco diferente,.. 

Com efeito, no mesmíssimo capítulo CXLVII em que 
Fernão Lopes trata Dos filhos que El Rei Dom Joham 
ouve e em que tempo nasceram, se lê: «Naceo depois 
ãelle 0 Ifante Dom Amrrique, na cidade do Porto, 
hiia quoarta feira de cinza, 1111 dias do mcs de Março 
de 1111o e XXXllll anos, o quoall foi Duque de Viseu 
e senhor de Covilhã», 

Ora, de 1434 descontando os 38 anos, a data que 
resulta é o ano 1S96 da era de Cristo. 

Não se deve tratar de gralha ou lapso do cronista 
insigne, porque, antes, dera ele as datas de 1111o a XXX 
para D. Duarte e 1111o e XXXll para D. Pedro; o que, 
pela conversão, redunda respectivamente em 1392 e 
1394, datas aquelas que Luciano Cordeiro, ajustando-se 
a Soares da Silva, corrigira era 429 e 430, obtendo-se 
assim os números de 1391 e 1392 para D. Duarte c 
D. Pedro respectivamente, os quais, segundo o Fernão 
Lopes autêntico, terão sido 1392 e 1394, sendo 1396 o 
de D. Henrique, como se viu. 

A filha a seguir a D. Henrique, que foi D. Isabel, 
é dada em ambas as edições, como nascida em 435, 
ou seja 1397 da era cristã: e nenhuma discordância 
igualmente se nota tanto a respeito da filha e do filho 
que haviam sido os primeiros do casal, como a res¬ 
peito de D. João e D. Fernando que foram os dois 
últimoS' da legítima série de oito dada pelo cronista. 

Não me explico como é que Fernão Lopes pudesse 
ter errado dando uma data que corresponderia a 1396 
e não a 1394. Mas que errou, é indubitável; e, pior do 
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que isto, não se apercebeu do erro.,.;— o que, de resto, 
lhe teria sido facílimo: bastava ter reparado em que 
0 dia 4 de Março de 1396 não foi uma quarta-feira, 
porque foi um sábado!,., 


Prig. 19; «0 üctual prédio apalaçado,..» 

Ver no Diário de Notícias de 11-8-1942 o artigo de 
fundo intitulado «A casa do Infante», versando o velho 
tema e ouvindo o erudito investigador Dr. Pedro Vito- 
rino que havia 30 anos trabalhava para localizar a 
casa onde o Infante nascera. 

Basta aqui recortar, de tão importante artigo, o 
esclarecimento fundamental dado pelo Dr. Vitorino: 

«É certo que a chamada Ca.sa do Infante é edifi¬ 
cação posterior à do seu nascimento: todos o sabem 
desde que, por ocasião do Centenário Henriquino, histo¬ 
riadores e arqueólogos trataram do assunto e ali foi 
colocada uma lápida que consagrou o lugar que a 
tradição apontava, transmitida persisteníemente atra¬ 
vés das gerações. Alguns, porém, discordaram dessa 
lápida não alicerçada em prova documental.» 


Páj», 19; «tangendo matinadas...» 

No seu livro D, Henrique, o Navegador, Elaine 
Sanceau apôs, na pág. 22, a seguinte nota a propósito 
da vinda do Infante ao mundo: «O seu baptismo foi 
muito festejado na sua cidade natal, conforme consta 
dos documentos cujo fac-símile aqui reproduzimos». 
E entre as págs. 32/33 inseriu esse fac-símile com a 
seguinte legenda: «Três recibos datados de 7 de No¬ 
vembro de 1432 (ano de Cristo 1394) passados por 
«Joham Garcia tabalhom de nosso Senhor Elrrey» 
nos nomes de Vasqueannes, Joham Malha e Pedrafonso 
Gueyreiro, os quais receberam 150 libras cada um, por 
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tangerem «nas matynadas das bautismas do Iffante 
Dom Anrrique». Existem mais seis outros recibos seme¬ 
lhantes nos Arquivos da Câmara do Porto». , 

Sobre este assunto ver também: Costa Brochado 
— O Infante D. Henrique (2.“ edição, pág. 127). 


Pág. 21: «...virgem o recebeu a terra». 

A propósito desta passagem de Zurara no cap. IV 
da sua Crónica da Guiné, entendeu o Dr. José de Bra¬ 
gança, na sua edição de 1937, escrever em nota 
(pág. XXXI, nota 1): «Na bib, Vaticana o rev.“ Dr. Mau¬ 
rício dos Santos viu um verbete do cardeal Carampi 
que refere o pedido do Infante ao Papa, a favor de 
uma filha natural». 

Esta nota levantou certa celeuma em que se dis¬ 
tinguiu 0 Dr. Duarte Leite com o seu breve artigo 
«A Virgindade do Infante D. Henrique», no volume 
Coisas de Vária História (Lisboa —Seara Nova, 1941, 
págs. 205-211). 

Desejando eu saber ao certo do que se tratava, 
perguntei ao Rev.“ Dr. Maurício o que havia de posi¬ 
tivo a tal respeito, respondendo-me ele que o dito ver¬ 
bete não lhe parecia referir-se ao infante D. Henrique, 
dos descobrimentos, mas sim ao infante D. Henrique, 
0 Cardeal-Rei, e que o pedido ao Papa seria com mira 
política à legitimação de uma filha sua, por motivo 
patriótico de se arranjar ura legítimo sucessor à Coroa 
de Portugal. 

Assim terá ficado, por ora pelo menos, liquidada 
a atoarda—enquanto evidentemente nova luz não sur¬ 
gir da pesquisa através ,dos «47 grossos volumes legados 
pelo cardeal Carampi», ou de algum acaso favorável... 

Convém, no entanto, esclarecer que a virgindade 
do infante D, Henrique até final não deve ter sido 
invenção de Zurara: seria pelo menos a fama de que 
D. Hemique gozava, pois outros personagens contem- 







porâneos que o conheceram e com ele pessoalmente 
lidaram a referem também. 

Assim Cadamosto que de Agosto de 1454 a Março 
de 1455 foi seu hóspede na Quinta da Raposeira, fa¬ 
lando das virtudes do Infante, também diz: «non volse 
raai prendere dona: sotto grande castità» (v. in Paesi 
nommente retrouati, ed. de 1508, reprodução em fac- 
-símile, pela Princeton University Press (1916), pág. 9), 
e tradução em português: «não quis nunca tomar 
mulher, sob grande castidade» (cf. pág. 64 da ed. das 
Viagens de Luís de Cadamosto, pela Academia Portu¬ 
guesa da História —Li.sboa, 1948). 

Diogo Gomes (que por certo não se informou de 
Zurara e com o Infante mantinha trato pessoal) bem 
disse igualmente: «O qual Senhor Infante até à morte 
permaneceu virgem» (Cf. «As Relações...» in Boletim 
da Soc. de Geog. de Lisboa, 17.“ série—1898/99—n.“ 5). 


Pâg, 22: «.,,à ideia da conquista de Ceuta». 

No determinismo da empresa de Ceuta, grande 
cópia de motivos e razões se têm alegado ou podem 
porventura ainda concretamente apontar. 

Mas se o rei D. João não revelou em documento 
verídico, ou não confidenciou a alguém cujo testemu¬ 
nho seja irrecusável, nunca se saberá porque é que 
Portugal foi levado a Ceuta, embora dos pormenores 
da preparação, realização e consequências se possam 
inferir as mais diversas hipóteses que, desde então, 
se pretenderá converter em razões à priori. 

Sobre o ponto essencial da origem ou génese da 
ideia da conquista de Ceuta, convém, além de tudo o 
mais, ver em especial: Macedo M.enâe&~História 
Universal, vol. X, págs. 54-57. 

Ao complexo determinismo da empresa de Ceuta, 
que V. M. Godinho bem tentou esquadrinhar e resenhou 
nas notas do volume I dos seus Documentos sobre a 
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Expansão Portuguesa (págs. 39,43 e 44), haveria ainda 
a acrescentar um elemento porventura fundamental, 
de ordem psicológica, o voto do rei D. João, de, por 
penitência, querer «lavar as suas mãos em sangue 
infiel», voto reforçado pelo ódio também da rainha ao 
islamismo, passado e presente. «Como defesa e contra* 
■ataque, a Cristandade foi forçada a usar da Cruzada 
como arma, e daqui resultou, segundo Zurara, a expe¬ 
dição contra Ceuta, que estava vagamente em projecto 
desde 1409 ou 1410». (E. Pxe&tage—Descobridores Por^ 
tugueses, pág. 44). 

Uma exposição, magistral a todos os respeitos, em 
diário, da expedição a Ceuta—preferível portanto às 
descrições fantasiosas e cheias de erros de datas e de 
factos, que por toda a parte se encontram, é a que na 
História de Portugal (ed. de Barcelos), vol. III, deixou 
0 Dr. David Lopes (págs. 385 a 396). Para ela, como, 
de resto, para tudo o mais que à campanha de Ceuta 
se refere, endereçamos o leitor, mais proveitosamente 
do que o faríamos num resumo, forçosamente deficiente 
em matéria tão fundamental para a compreensão da 
empresa henriquina subsequente. Para toda a espécie 
de pormenores deste assunto, veja-se ainda a Crónica 
da Tomada de Ceuta, de Zurara, e o Livro da Guerra 
de Ceuta que Mateus Pisano escrevera em latim, para 
os estrangeiros, por mandado de D. Afonso V, e que 
era português se acha criteriosaraente traduzido desde 
1915, sendo uma obra literária quanto à forma, e quanto 
à matéria uma reprodução da Crónica do nosso Zurara,' 
«apropriada à vulgarização desta obra nas nações 
estrangeiras», segundo o justo dizer do erudito tradutor. 

«A guerra de Marrocos foi na verdade uma cru¬ 
zada—não de D. Henrique, mas de seu pai» (cf. D. Lo¬ 
pes, id., !&., pág. 397). 

Tendo a expedição para a conquista de Ceuta assu¬ 
mido mesmo, ao que parece, certo aspecto de cruzada 
internacional, não é de admirar que nela tivessem 
participado elementos estrangeiros. Prestage aponta 


«alguns nobres estrangeiros e aventureiros, no número 
lios quais encontramos Oswald von Walkenstein, o 
poeta tirolês, grande admirador do infante D. Henrique 
(cf. E. A. Strasen & A. Gândara, Oito Séculos de His¬ 
tória Luso-Alemã. Berlim, 1944, págs. 3940). Também 
um tal Mundy, inglês que tinha trazido consigo quatro 
navios (Prestage—ib,, pág. 20); e Beazley refere 
os 27 navios ingleses que se dirigiam para a Síria 
(cf, O Infante D, Henrique, pág. 151). Be resto, o ser¬ 
mão de frei João Xira em Lagos fora «naturalmente, 
a pregação de uma cruzada» (cf. Prestage, ib.). 

A tomada de Ceuta teve eco por toda a Europa. 
Convém assinalar que o V centenário deste facto foi 
celebrado pela Academia das Ciências de Lisboa, com 
a publicação de sete volumes de documentos e textos 
relativos a Marrocos .(cf. E, Prestage, ib,, pág. 22). 


Pág, 23: «decidida a conservação da conquista...» 

Terminada a cerimónia de 25 de Agosto era que 
os infantes foram armados cavaleiros, «dias depois 
el-rei quis ouvir o Conselho se devia conservar ou lar¬ 
gar a cidade. Dividiram-se as opiniões, mas el-rei era 
favorável à sua conservação» (cf. David Lopes—Hisí. 
de Portugal, Barcelos, tomo III, pág. 391). 

«Era para todos evidente que a defesa da cidade 
viria a ser negócio mais difícil e perigoso do que tinha 
sido a conquista, e ninguém ambicionava tomar conta 
deste encargo». (E. Prestage — Descobr. Portug., 
pág. 23). «No fim do Conselho designou el-rei a pessoa 
que devia ficar por capitão e fronteiro da cidade»: 
Martim Afonso de Melo; mas «escusou-se ele depois, 
e 0 conde D. Pedro de Meneses meteu alguns empe- 
nhos para ficar no cargo, no que el-rei consentiu» (David 
Lopes, ib., pág. 392), «nomeação acertada porque se 
manteve à testa de Ceuta durante cerca de vinte e 
dois anos, sustentando contínua e gloriosa luta com 
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os Mouros, como Azurara mostrou no livro que 
sobre a sua capitania escreveu» (id., ib.j. Ora, lenda 
ou verdade, conta-se que enquanto o rei discutia o 
caso com os seus conselheiros, alguns nobres se tinham 
entretido a jogar a choca, uma bola batida com uma 
vara grossa de oliveira chamada aleo, e D. Pedro de 
Meneses ganhara a partida, pelo que os companheiros 
ó rodearam gritando aleo, segundo o rito. Ora como 
D. Pedro ouvisse dizer que o Conselho ainda nada 
resolvera, dirigiu-se ao rei e ofereceu-se para defender 
Ceuta com a vara com que ganhara o jogo. O rei, acei¬ 
tando 0 aleo, tornou a dar-lho, dizendo-lhe que por 
esta forma o nomeava governador da cidade, sem mais 
juramento, pois confiava nele inteiramente. Fê-lo conde 
de Viana e deu-lhe a guarnição de 25,000 homens. 
kA palavra aleo passou a ser desde esse dia o grito de 
guerra e a divisa da família de D. Pedro e seus descen-' 
dentes; foi gravada nas espadas dos homens, nas jóias 
das mulheres e esculpida nas casas, e figura no túmulo 
de D. Pedro, na igreja da Graça em Santarém» (cf. E. 
Prestage—Descobridores Portugueses, pág. 23). 

O célebre aleo de D. Pedro ter-se-ia conservado e 
ainda hoje se encontraria pendente dos braços da 
imagem de N. S. de África venerada na Sé de Ceuta. 
(N. do trad. de R, C. Beazley—O Infante D. Henrique 
e 0 Início dos Descobrimentos Modernos, pág. 149; 
e V. a gravura de pág. 400 do citado tomo III da 
História de Portugal—Bmélos), 


Pá 27: «governador e administrador...» 

«Regedor e governador da Ordem de cavalaria de 
Nosso Senhor Jesus Cristo» —assim se intitula o infante 
D. Henrique à testa da sua célebre carta de 19 de Setem¬ 
bro de 1460, quase no fim da sua vida. Administrador, 
como outras vezes se diz era vez de regedor, ou sim¬ 
plesmente regedor (como se diz no seu testamento de 
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de Outubro de 1460), D. Henrique nunca porém se 
intitulou grão-mestre da Ordem de Cristo, porque sem 
dúvida nunca o fora. Apesar disto continua-se, por 
manifesta ignorância e estouvamente, a dizê-lo grão- 
■mestre da dita Ordem. (V. a tal respeito o cap. «O Grão- 
-Mestre da Ordem de Cristo», in Costa Brochado, O 
Infante D, Henrique (Lisboa, 1942), págs. 163 e segs., 
onde 0 assunto é devidamente tratado). 

Pág. 33: «num curioso relato...» 

Na conhecida revista Portugal daquém e dalém- 
■mar (n." 91, Março 1960, pág. 10) fiz reproduzir fiel¬ 
mente, sob 0 título Uma carta do Infante D. Henrique, 
0 treslado inserto nas Memórias de Soares da Silva. 


Pág. 48: «buía de cruzada...» 

No cap, XXI da sua Crónica de D. Duarte, Rui de 
Pina, descrevendo a partida da expedição a Tânger, 
em 17 de Agosto de 1437, bem marca que, saindo os 
infantes da Sé, após a missa, Kem solene procissão», o 
bispo de Évora «levava a bula da Cruzada nas mãos», 

Era sem dúvida a bula que D, Duarte pedira anos 
antes ao papa Eugênio IV e que D, Duarte dissera a 
D. Henrique ter reservada para na ocasião oportuna 
utilizar a fim de prosseguir na realização do intuito do 
rei-pai, do qual a conquista de Ceuta fora a primeira 
manifestação, conforme se pode ver pelo que circuns¬ 
tanciadamente escreveu no capítulo XIII da mesma 
Crónica. Diz porém neste mesmo capítulo Rui de Pina 
que esta bula fora trazida a Estremoz, onde o rei se 
achava, no começo de 1436, pelo delegado do papa 
Eugênio, D, Gomes, português, que então era D. Abade 
em Florença e depois por seus merecimentos foi prior 
de Santa Cruz em Coimbra, acrescentando que esta 
bula fora requerida pelo conde de Ourém no Concílio 
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de Ferrara, sendo-lhe concedida. E fora na conversa 
havida entre D. Duarte e D. Henrique no campo do 
Mosteiro de S. Francisco, em Estremoz, que o rei reve¬ 
lara ao ii-mão este segredo. 

Ora, segundo o Dr. Angelo Ribeiro (v, Hist. de 
Portugal, ed. de Barcelos, vol. III, pág, 51), o encadea¬ 
mento dos factos não se deu porém assim, conforme 
se apura pelo relatório da viagem da embaixada, in- 
serto por Sousa nas Provas da História Genealógica. 
«A embaixada chegara a Bolonha, onde então se encon¬ 
trava 0 Papa, a 21 de Julho desse ano de 1436 e a bula 
de Eugênio IV, solicitada pelo conde de Ourém, só 
foi expedida a 8 de Setembro do mesmo ano, É pro¬ 
vável que D. Duarte a houvesse pedido para a .sua 
delegação ao Concílio de Basileia já depois da reunião 
das Cortes em Évora (Abril), mas certamente ante.s da 
conferência de Leiria (Agosto). O abade Gomes (...) só 
chegou ao País com a bula, em princípios de 1437, em 
pleno período de preparativos para a expedição de 
Marrocos». 

A bula, como consta do seu original, existente na 
Torre do Tombo (observa o Dr. Domingos Maurício) 
foi passada a 8 de Setembro de 1436, durante a per¬ 
manência em Bolonha da embaixada do conde de 
Ourém ao Papa e ao Concílio de Basileia (cf. Broléria, 
Agosto-Setembro de 1932, pág. 125); mas (acrescenta 
em nota contra o Dr. Ribeiro) que não é verdade ter 
sido 0 D. Gomes quem a trouxera para Portugal em 
princípios de 1437, pois antes dessa data pensava já 
retirar-se para Itália (ib., nota 4). 

Parece-me que reina neste ponto da bula da cru¬ 
zada uma grande confusão. 

Vejamos. 

Na bula Dudum cum, que Fortunato de Almeida 
(cf. História da Igreja em Portugal, tomo II, pág. 471) 
data de Bolonha, 31 de Julho de 1436, o papa Eugê¬ 
nio IV, dirigindo-se a D. Duarte, recordava que tendo- 
■Ihe em tempo enviado seus embaixadores, com várias 


134 


petições, ele, por comprazer, tendo em vista, além de 
outros motivos, a conservação e defesa de Ceuta, que 
seu pai arrancara das mãos dos infiéis em África; e 
olhando ainda à conquista de outras terras, fortalezas 
e lugares dos mesmos infiéis, lhe concedera «uma bula 
do teor daquelas a que vulgarmente se dá o nome de 
cruzada». í • 

Dizia mais o Papa que na mesma ocasião lhe con¬ 
cedera, por outra bula, certas ilhas chamadas Canárias, 
para as conquistar, visto lhe afirmar que estavam em 
poder de infiéis e não tinham aindá dono. 

Como porém o rei de Castela reclamara contra esta 
concessão, respondendo-lhe o Papa que não fora sua 
intenção lesá-lo, aconselhava D. Duarte a não provo¬ 
car escândalos.,. 

Assim se vê que a bula da cruzada para a conti¬ 
nuação da campanha em África era esta que junta¬ 
mente com a das Canárias lhe fora concedida, e assim 
datava evidentemente de antes da reclamação do rei 
casfelhano ao Concílio de Basileia e, portanto, desde 
antes de 1436, de 1435 pelo menos, e pois de entre 
Agosto de 1433 era que D. Duarte começara a reinar, 
c a dita reclamação castelhana. Podia pois muito bem 
essa fundamental bula da cruzada ter sido trazida pelo 
D, Gomes, tendo este saído de Itália em Setembro de 
1435 e, depois da estada^ em Espanha, ter chegado cá 
cm fins do ano ou começos de 1436, de acordo pois 
com 0 que narra Pina. 0 erro de Pina está na confusão 
que fez entre esta bula 1.‘, trazida por D. Gomes era 
Janeiro de 1436, juntamente com a das Canárias que 
iria provocar a reclamação do rei castelhano, e a 
bula (3.") que pedira e trouxe o conde de Ourém, datada 
de 8 de Setembro do mesmo ano de 1436, relativa à 
consulta que lhe fora dirigida em virtude de na reunião 
dos nobres em Agosto, em Leiria, não se ter chegado 
a acordo e se ter resolvido sobrestar nessa resolução 
até vir a resposta do Papa--desfavorável em certo 
modo;— a bula Rex regum, pela qual, como se sabe. 
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D. Duarte não esperara afinal, tendo resolvido por si 
só a expedição em Torres Vedras quando fora visitar 
a rainha de sobreparto.... 

Assim se desfaz a tremenda confusão e tudo se 
restabelece. 

É de toda a conveniência notar que D. Gomes, 
vindo em Janeiro de 1436, se mantivera cá durante todo 
este ano e que apesar de o Papa instar com ele para 
voltar a Florença em Setembro, só se retirou em Feve¬ 
reiro de 1437 (cf. D. Maurício, Brotéria, Março de 
1951, pág. 154, nota 1). 


fág. 49: «Constrangidamente foi votado pedido e 
meioK 

A esta versão pejorativa corrente (cf. História de 
Portugal, ed. de Barcelos, vol, III, pág. 48) contra¬ 
pusera já 0 douto e ponderado Cardeal Saraiva o se¬ 
guinte ( Obras Completas, tomo III, pág. 326) que julgo 
util transcrever, ao menos como esclarecimento: 

«O que consta da História é que nas Cortes de 
Évora, celebradas em Abril de 1436, mais de um ano 
antes de se despachar a expedição, pedindo el-rei ao 
Estado dos Povos algum subsídio para as despesas dela, 
lhe foi concedido pedido e meio. 

_ «O pedMo era uma quantia determinada (estabe¬ 
lecida provàvelmente por costume), com que os povos 
em semelhantes ocasiões costumavam concorrer para 
as despesas extraordinárias do Estado, quando os reis 
assim 0 pediam, e pelos procuradores dos mesmos 
povos lhes era outorgado. E como nesta ocasião foi 
Iiberalmente concedido com mais uma ametade do 
ordinário, bera se pode presumir que não estavam os 
povos em tanta estreiteza e miséria que os seus pro¬ 
curadores julgassem exorbitante a concessão, aliás 
voluntária e livre...» 
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i. Págs, 49/50: «e se acordou em consultar o Papa,.,^ 

í 

1 «Diz Pina que as razões expostas pelo duque D. Pe- 

i .. dro avivaram os antigos escrúpulos do monarca, a tal 
( ponto que imediatamente escreveu ao conde de Ourém 

; para que apresentasse as suas dúvidas ao Sacro Colé- 

, gio; se era lícito fazer a guerra aos infiéis e para tal 

r 'impor contribuições aos povos» (Dr. Ângelo Ribeiro, 
j in História de Portugal, ed. Barcelos, vol. III, pág. 51) ; 

] ® 6e Pina; «El-rei (...) ouvindo seu voto (...), 

í- descargo e segurança saber o que devia 

j fazer, e porque também assim foi acordado, escreveu 

I logo ao conde de Ourém, que ainda do Concílio de 

{ Basileia não era vindo, que, pelo Doutor Vasco Fen 

[ nandes fizesse propor e saber do Papa e Cardeais se 

. |; era lícito fazer guerra aos infiéis e lançar para elo 

1 pedidos aos povos, com mostrança e fundamento que 

j por esta determinação el-rei esperaria até então com 

I seu propósito. O conde de Ourém era já em caminho 

i. para este reino; e dele se tornou com este recado ao 

I papa Eugênio que era em Bolonha: e propostas em 

I Consistório estas perguntas, depois de se haver sobre 

! isso^ madura deliberação, lhe deram a resposta por 

i escrito nesta sustância» (Crónica de D. Duarte 

r . cap. XX). 

I Ora «acabando el-rei por Agosto (de 1436) estes 

I conselhos em Leiria, e assim despachados para Roma 

f os ^ Avisos que disse, se tornou, no Setembro logo se- 

j; - guinm a Torres Vedras, onde a rainha ficava: e aos 

I dezoito dias dele do ano de mil quatrocentos e trinta 

I e seis, pariu uma filha, que chamaram dona Leonor 

:| que depois foi imperatriz da Alemanha. E como quer 

l; que el-rei em Leiria mostrasse desejo e tenção acerca 

I desta passagem, ver primeiro a determinação do Papa; 

! porem como foi com a rainha, ou por cumprir o que 

^ lhe requereu ou por satisfazer a promessa dos infantes 

! sem embargo, determinou pôr em efeito seu primeiro 

I propósito», sem esperar pela resposta do Papa. «0 cro- 
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nista acentua que o procedimento do rei foi alvo de 
vivas censuras, pelo facto de ter pedido conselho depois 
de ter tomado a resolução definitiva e por não ter 
esperado a resposta da Santa Sé para iniciar a execução 
do plano, havendo encetado os preparativos da expe¬ 
dição em Lisboa e no Porto...» (A. Ribeiro, ib., pág. 51). 


Pag. 50: «Dessa desastrosa campanha a-jricana...» 

Além do que se pode ler nos vários livros corren¬ 
tes já indicados, sobre todo este caso de Tânger e em 
particular sobre a campanha militar propriamente, ver, 
como fundamental, Rui de Pina (Crónica de D. Duarte, 
caps. X a XLI, e sobretudo XXXIII a XXXIX). Uma 
atenção especial merece todo o capítulo que na já 
citada História de Portugal, vol III, dedicou ao assunto 
0 Dr. David Lopes, e em particular ainda o que sobre 
0 cerco de Tânger e o seu desfecho escreveu de 
págs. 407 a 421. 

Sobre D. Duarte e as responsabilidades de Tânger^ 
escreveu na Brotéria (n.“ de Janeiro, Março, Maio, 
Junho, Julho e Setembro de 1931), o Rev.“ Dr. Domingos 
Maurício uma série de artigos, muito documentados 
com elementos novos. Apesar de tudo, porém, e do 
seu conceito pejorativo quanto a Rui de Pina que o 
Dr. Maurício ainda visa num artigo ulterior (in Bro¬ 
téria, Agosto-Setembro de 1932: Do valor histórico de 
Rui de Pina), não me parece justificada por forma 
alguma a conclusão um pouco gratuita que sobre o 
infante D. Hemique o Dr. Maurício sumàriamente 
expiessou e já ficou referida no texto do presente 
trabalho... Em todo o caso, da nova documentação por 
ele aduzida apraz-me salientar a passagem da carta 
de D. Duarte, de_ 17 de Março de 1438, ao abade 
D. Gomes em Itália, carta de elucidação oficial, sin¬ 
cera da parte de D. Duarte, e na qual é reduzido aos 
devidos termos o embarque das forças expedicionárias 


era que o infante D, Henrique teve a acção salvadora 
que já no presente trabalho ficara, segundo Pina, posta 
na devida evidência: 

«Posto que no trauto que meus irmãos fizeram 
com os mouros fosse conteúdo que lhes leixassem todo 
0 esbulho do arraial, seguiu-se pelo contrário; ca por 
os mouros começarem de quebrar o trauto, o Infante 
D. Henrique, meu irmão, o conde de Arrayolos e os 
outros que vom ele eram mudaram apesar dos mouros 
0 palanque até ao mar, por o qual se recolheram os 
navios. E trouxeram o relicário que nos deu o Padre 
Santo e todolos hornamentos das capelas e baixelas, 
armas, bestas, vestidos e a maior parte de todalas 
cousas que levaram... (cf. pág. 171, do n." de Setembro 
de 1931). 

Não é que se deva dizer, ironicamente, que o des¬ 
fecho parecia resumir-se quase «numa retirada em boa 
ordem», ou mesmo, séria e não apenas consoladoramente, 
«numa grande vitória», como Antão Vaz de Almada a 
figurara a D. Duarte, mas de facto, «estas impressões 
tão calmas de D. Duarte», além de desfazerem a lenda 
da incurável tristeza que o teria levado ao sepulcro, 
bem vêm mostrar que a sua maior responsabilidade 
perante a História, nesta empresa, não terá sido apenas 
a da cega confiança depositada nas qualidades de 
D. Henrique —e tanto mais quanto «mal poderia con¬ 
fiar a outrem a expedição», cuja integral responsabili¬ 
dade corajosamente assumiu. 

Se, pois, contra Pina que enegrecera a figura moral 
de D. Duarte, o Dr. Maurício (como notou o Dr. David 
Lopes) fizera sua a tese que o douto Cardeal Saraiva 
há muito defendera (v. Obras Completas, tomo III, 
Li.sboa, 1847: Memórias sobre a Expedição de Tânger, 
no ano de 1457), observarei que não seguiu o Dr. Mau¬ 
rício 0 ponderado cárdeal, quanto ao seu juízo a 
respeito do Infante, do qual entre outras coisas não 
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tivera dúvida de escrever; «0 Infante D, Henrique foi 
um Príncipe de tão alto merecimento, e de ião sobe¬ 
ranas virtudes, que ainda quando cometesse alguns 
graves defeitos, deverá merecer benigna desculpa e 
disfarce aos que não ignoram as fraquezas e a triste 
condição da nossa humanidade. Mas sucede pelo con¬ 
trário. Esquecem-se ou disfarçam-se as mais nobres a 
sobreexcelentes qualidades do herói, para se avultarem 
e exagerarem os seus defeito.s»... (cf, pág. 334). 

Para a devida definição científica do complexo 
determinismo, tanto o aparente, como o real, da empresa 
de Tânger, assume a maior importância o que se 
encontra compilado pelo Dr. Vitorino dc Magalhães 
Godinlio, no capítulo ll—Tânger—úo vol. D dos seus 
Documentos sobre a Expansão Portuguesa (Lisbcja s/d), 
entre os quais sobressai o extracto do Livro dos con¬ 
selhos de D, Duarte (v. págs, 93 a 97), e as judiciosís- 
simas notas que o acompanham: donde ressalta niti¬ 
damente que Rui de Pina, como cronista «era menos 
falseador do que se tem pretendido» (pág. 100), e que 
«D. Duarte decide tomar Tânger para cortar as reivin¬ 
dicações castelhanas» quanto às Canárias e à Tingi- 
tânia «pondo a nação vizinha perante o facto consu¬ 
mado e deste modo defender o valor estratégico de 
Ceuta que a expansão castelhana anularia» (pág. 101). 
Deve-se porém acrescentar que «não descurando o 
aspecto negativo da segurança contra a ameaça de 
expansões estrangeiras», «parece mais plau.sível inter¬ 
pretar a empresa de Tânger à luz dc uma política 
positiva expansionista de Portugal» (pág. 101). 


Pág. 59: «os Paços do Infante» 

No meu estudo sobre O Algarve e o Infante D. Hen¬ 
rique, publicado no «Boletim da Junta dc Provinda 
do Algarve», número comemorativo dos Centenários, 
1940, incluíra eu, pela primeira c única vez, duas foto- 


i gravuras da modesta casa da própria aldeia da Rapo- 
I seira, à qual a gente velha da localidade dá ainda o 

I nome, que viria de tradição, de Os Paços do Infante. 

? «Pequeno prédio, modesto de aspecto, não é impos¬ 
sível (dissera eu então) que corresponda a essa tra¬ 
dição, sendo casa de primeiro andar com uma esca- 
■ ciaria exterior de degraus certamente vetustíssimos, e 
[ cuja janela ainda há alguns anos tinha ferros cruza- 
j dos». A tradição viva pretende mesmo que uma pedra 

I furada, na parede desta escada sobre a rua, e muito 

j. polida certamente pelo uso, tenha sido a pedra mesma 

l a que o Infante prenderia o cavalo... À parte o que 

i possa htiver de infantilidade neste último ponto, é 

1 positivo porém que era 1446 tinha o Infante no logo 

i (lugar) da Raposeira «pousadas onde pousava», e que 

I na mesma aldeia , se encontrava também em 25 cie 

I Outubro de 1452. 

i É positivo ainda que, em Agosto de 1454, Cada- 

moslü, arribado a Sagres, vai ter com o Infante que 
eslava então não longe dali allogiato in una villa ti 
i convicina chkmata Reposera (cf. pág. 11 da ed. fac- 
) -símile dos Paesi nuovamente ritrovati (idOSj—Prin- 

I celon University, 1916), na qual, segundo a amplificação 

I retórica do operoso Ramusio, «por ser remota dos 

] tumultos das gentes e apta para a contemplação dos 

[ seus estudos, ele habitava muito de vontade». Trata-se 

t evidenteraente neste ponto da quinta de cima, ou seja 

; da parte de cima da Quinta da Senhora de Guadalupe, 

j. no alto, a nordeste da ermida, entre a aldeia da Rapo- 

f seira e a da Figueira. 

1 Ainda aí subsistem restos de habitação romano- 

[ -gótica incorporados na actual casa da dita quinta, 

; também chamada Quinta da Raposeira— o que, tudo, 

f revelei, circunstanciadamente, com fotogravuras a ilus- 

1 trar o referido estudo. Casa de algum reguengueiro ou 

I sua própria, preferiria o Infante no Verão a sua resi- 

í dência ali, como no Inverno, possivelmente, os ditos 

I Paços na aldeia.,, 
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Certas indagações 'receiitemente feitas neste pe- 
queno edifício teriam vindo evidenciar que a referida 
tradição popular não deixaria de ter certo fundamento, 
convindo assim que fossem prosseguidas devidamente 
para suficiente esclarecimento deste interessante pro¬ 
blema... 


Pág. 60: «no cabo que se chamava TerçanabaU 

No extinto Diário do Algarve, de Faro, numa série 
de oito artigos (publicados de 4 de Março a 18 de 
Abril de 1933), corroborados, corrigidos e ampliados por 
13 outros no também já extinto Diário Liberal, de 
Lisboa, de 4 de Julho a 13 de Dezembro desse mesmo 
ano, e que por sinal determinaram controvérsia rija 
mas pacífica e... civilizada com o eminente espírito 
crítico do Dr. Duarte Leite, expusera e desenvolvera eu 
0 meu ponto de vista acerca de Sagres e o Infante, 
ponto de vista que acrescido sobretudo dos resultados 
do meu estudo sobre O Algarve e o Infante D. Hen¬ 
rique, acabara em 1944 por condensar-se no opúsculo 
Terçanabal e a Escola de Sagres e, por fim, por orde- 
nar-se na biografia de D, Henrique que se encontra 
na Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. 

Por esta enumeração, poderá, quem o desejar, infor¬ 
mar-se devidamente dos factos que pus em luz e das 
concepções a que por eles fui levado, e que são a base 
justificativa do presente trabalho. 

Pela primeira vez foi devidamente interpretada a 
famosa passagem intrigante da carta de 19 de Setem¬ 
bro de 1460 quanto à localização da Vila do Infante 
«no outro cabo que antes do dito cabo de Sagres está 
aos que vêm do poente para levante», que não se com¬ 
padece com a abstrusa interpretação que lhe deu o 
Dr. José de Bragança a págs. XXVII-XXX da Intro¬ 
dução à sua edição da Crónica da Guiné de Zurara. 

A povoação chamada Sagres (Chakrach seria a 


pronúncia árabe) não era «a leste, mais distante da 
actual ponta de Sagres do que esta da ponta de S. Vi¬ 
cente» (!!!) porque era na própria e actual ponta de 
Sagres—cabo que «se chamava terça nahalh onde se 
encontrava situado o castelo que o cruzado alemão no 
seu relato célebre grafara por certo terphanabal (mas 
0 editor Gazzera lera erradamente Carphanabal),\m dos 
castelos de que os cristãos de D. Sancho I se haviam 
apoderado depois da conquista de Silves em 1189. Este, 
em Sagres, é que era o outro cabo que vindo de poente 
para levante se encontra antes do cabo de Sagres que o 
•Infante primeiro referira (a actual ponta da Atalaia), 
por ser o cabo que quem vem do Mediterrâneo pri¬ 
meiro encontra ao chegar a Sagres e em volta do qual 
se vê forçado a pousar quando surpreendido pela 
nortada... 

Se 0 enigmático nome de terça naball assim ficara 
definitivamente decifrado (como corruptela oral ou 
escrita do árabe Tarf Anabal, significativo nítido de 
Cabo de Aníbal •—certamente já de tradição cartagi¬ 
nesa), 0 nome de Trasfalmenar aparecera-me depois, 
pela semelhança com o Trasfalmenar de Tânger, como 
corruptela também de Tarf almenara significativo de 
cabo do farol ou de,yjgia, designando provàvelmentc 
todo 0 cabo de Sagres em bloco ou apenas a actual 
ponta da Atalaia. 

Em face de tudo isto, de meridiana evidência, não 
compreendo francamente como é que um espírito tão 
lúcido como 0 do Dr, Vitorino Nemésio haja podido 
ainda manter-se apegado à concepção fantasiosa e 
sediça que transparece no que se encontra escrito a 
págs. 168 do seu recente livrinho sobre a Vida e obra do 
Infante D. Henrique: «...0 todo perfaria a chamada 
Vila do Infante. (...) Chamou-se-lhe também Terçanabal 
nome que, com o b dialectal nortenho de algum escriba, 
se deve naturalmente ter por Terça Naval (terça e ter- 
cena são vocábulos da esfera semântica de arsenal) 
e que só com etimológica fantasista é possível ligar 
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a uma palavra composta cujo segundo elemento viesse 
de um púnico Aníbal». 

De esperar é que a auto-correcção surja desde que 
0 Dr. Nemésio haja atentado devidamente no que o 
Infante diz; «mandei edificar uma vila no outro 
cabo {...) que se chamava terça naball, à qual pus 
nome Vila do Infante». «Chamou-se-lhe também Terça- 
nabal»... Não! mas chamava-se-lhe já assim à data; e 
não é de crer que o «b dialcctal nortenho», ad hoc 
inventado, tivesse feito já a sua intervenção.., 


Pág, 66: «desde Dezembro de 1439, D. Pedro ó o 
regente do Reino...» 

Na Introdução que, com data de Janeiro de 1937, 
0 Dr. José de Bragança escreveu para a sua edição 
da Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné, 
de Gomes Eanes de Zurara, a página XL, lê-se o 
seguiftte : 

«São fortes os indícios de que efectivamente esta 
obra das descobertas levou um grande impulso por 
virtude de D. Pedro. Ao contrário do que geralmente 
se tem crido, o infante D, Henrique é sobretudo o 
representante da política de conquista, da ideia da 
criação de um reino português do Algarve de Além- 
-mar. Ele representa o espírito medieval de cavalaria 
oposto, por excelência, ao espírito experimental da 
Renascença que se orienta para a descoberta das novas 
rotas marítimas, do comércio pacífico e da influência 
civilizadora». 

Seriara as duas mentalidades que na corte de 
D. João I se desenhariam nitidamente «dentro do 
espírito de expansão»—segundo o seu próprio dizer. 

Ao longo do seu arrazoado pretensaraente compro¬ 
vativo desta tese (para o qual endosso o leitor interes¬ 
sado por este ponto tão palpitante), depois de ter 
repetido (pág. XLII) que D. Henrique «é o represen¬ 


tante da política da conquista, que se entrelaça pelo 
nosso século XVI fora com o espirito de descobrimento, 
comércio e colonização»—vai o Dr. Bragança acen¬ 
tuando as passagens que indicariam ou denunciariam a 
acção de D. Pedro na empresa da obra dos descobri¬ 
mentos; e 0 mesmo em diversas notas que apôs ao 
texto de Zurara. 

De uma dessas passagens que (como já tive ocasião 
de mostrar), saiu tipogràficamente transtornada na sua 
edição da Crónica (v, cap. XXIX e nota à pág. 57), 
poder-se-ia porventura deduzir algo em favor desta tese, 
Do texto autêntico, porém, se vê que a expedição das 
três caravelas fora de mandado do infante D. Henrique, 
compreendendo-se, de resto, muito bem a presença da 
caravela de Gomes Pires, por mandado do infante 
D, Pedro, regente, nessa expedição que não era de 
descobrimento, nem de conquista, mas de mera diplo¬ 
macia, por assim dizer, pois os capitães das três cara¬ 
velas «todos juntamente iam para ver se poderiam 
trazer os Mouros daquela parte a tratos de mercadoria». 

Numa nota ao capítulo LIX escreve porém o 
Dr. Bragança: 

«Este capítulo é da maior importância e bem me¬ 
rece que se lhe dê alguma atenção. Dele se vê que 
Gomes Pires ia como principal capitão em caravela 
del-rei, isto é, por mandado do regente D. Pedro, pois 
estamos em 1445. Mais se vê que, como homem de 
esforço e autoridade, havia de seguir viagem, para 
saber da terra dos Negros, especialmente do Rio Nilo 
«pois conheço do senhor Infante que me fará merce 
e honra». 

«Lançarote tinha a mesma intenção e seguiu o 
propósito de Gomes Pires, «porque assim me foi man¬ 
dado pelo Infante meu senhor». 

«Ora 0 Infante a que se refere Gomes Pires deve 
ser 0 Regente e não D. Henrique, pois^ ele vai por 
principal capitão da grande caravela del-rei. E o Infante 
meu senhor a que se refere Lançarote, que exerce um 
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lugar de nomeação do Regente—o de almoxarife de 
Lagos—, pode e parece ser também D. Pedro.» 

É de notar, porém, que nesta grande expedição 
nacional. Gomes Pires, apesar de «patrão de el-rei», 
não ia, com a sua caravela, em nenhuma posição espe¬ 
cial, mas como qualquer dos outros, tendo o infante 
D. Henrique deixado «por principal capitão de todos 
aqueles navios, Lançarote», «e isto por outorgamento 
de todolos outros capitães», pois embora «fossem assaz 
de notáveis pessoas, dignas de grande honra», «conhe¬ 
cendo 0 siso e discrição daquele, lhes prouve de lhe 
dar semelliante cargo». 

Elucidativo decisivamente é o que disse Laiiça- 
rote e que convém por isso examinar (cap. LVIII). 

«-^Senhores e amigos: Porque foi mercê do Infante 
nosso senhor ffl., Henrique, evidentemente) de me 
fazer vosso capitão, porém por vosso prazer e vontade, 
e por causa disso eu represento aqui sua pessoa», 
lhes agradecia todo o seu trabalho naquele feito a que 
tinham vindo «por seu serviço» o que ele Lançarote 
pessoalmente lhe contaria quando chegasse à sua 
presença. 

Como todos sabiam, haviam partido (de Lagos) 
«com principal fim» de virem à conquista daquela ilha, 
e a sua vitória fora bastante, embora não tivessem 
filhado tantos mouros como de outras vezes já. 

Ora agora, estando acabado o feito que ali os trou¬ 
xera, ele Lançarote fazia fim de ser capitão deles, 
porque segundo o regimento que trazia do senhor 
Infante (D. Henrique, evidentemente) «depois da to¬ 
mada desta ilha cada um pode fazer de si o que lhe 
aprouver, indo para qualquer parte em que sentir sua 
vantagem ou proveito». Propunha pois que repartissem 
os poucos mouros que haviam filhado e cada um com 
a sua direita parte seguisse o caminho que por hem 
tivesse. Quanto a ele próprio, afirmava que estava 
«disposto para qualquer trabalho ou perigo» que lhe 
pudesse vir por serviço de Deus ou do Infante «meu 
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senhor» (D. Henrique, evideníeniente), pois com tão 
pequena presa entendia que não devia «tornar ante a 
sua presença». 

Todos concordaram, começando logo a partilha... 
«E depois disto, fez Lançarote pergunta a todolos outros 
capitães»: Que era o que queriam fazer? 

Alguns, cinco, responderam que como as suas cara¬ 
velas eram pequenas e o Inverno estava próximo, 
«entendiam de tornar, caminho de Portugal». 

É nesta altura que «Gomes Pires que era presente 
naquela caravela del-rei como principal capitão, assim 
como homem em que havia esforço e autoridade, come¬ 
çou de falar de sua intenção entre todos» dizendo que, 
voltando justificadamente para o Reino aquelas cinco 
caravelas, eles que ficavam, «honrados senhores e ami¬ 
gos», sabiam muito bem «a vontade do senhor Infante 
( D, Henrique, evidentemente) como é grande de saber 
parte da terra dos Negros, especialmente do rio do 
Nilo, pelo qual tenho determinado fazer viagem con¬ 
tra aquela terra», procurando quanto possível chegar 
ao dito rio e haver de tudo a mais certa sabedoria que 
puder, pondo toda a esperança em que será o que 
mais poderá ganhar de tal viagem, conhecendo «do 
senhor Infante» (D. Henrique, evidenteniente) que lhe 
fará mercê e honra por isso; e como tinha navio sufi¬ 
ciente, iria, estando à ordem de quem o quisesse acom¬ 
panhar. 

Respondendo-lhe, Lançarote diz-lhe que era essa 
a sua principal intenção antes que ele falasse e que 
lhe aprazia seguir esse propósito «porque assim me 
foi mandado pelo infante meu senhor» (D. Henrique, 
■evidentemente). 

Não consigo enxergar como é que o Dr. José de 
Bragança possa ter visto o infante D. Pedro, regente, 
em tudo isto. 

Se na, fala do cap. LVIII, Lançarote se refere indu¬ 
bitavelmente a D. Henrique, como é que o Infante seu 
senhor a que agora se refere, seria D. Pedro? 
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A caravela de D. Pedro fora, como as outras, cora 
0 fim de cruzada a Tider, em vingança da morte de 
Gonçalo de Sintra. Agora, livre como as outras, pro¬ 
punha-se inquirir da terra dos Negros e do rio Nilo 
que atravessaria a região. Ora este secundário fim, se 
poderia interessar a D. Pedro em especial, não deixava, 
por certo, de interessar ao infante D. Henrique, con¬ 
forme Lançarote bem o declara. Muito embora Gomes 
Pires tivesse ido por mandado do Regente, indo por 
principal capitão da grande caravela del-rei, isto não 
pode querer significar que o senhor Infante, cuja von¬ 
tade ele dizia que todos sabiam ser grande em conhe¬ 
cer da terra dos Negros e do Nilo, fosse o infante 
D. Pedro. Não! Assim, o «Infante a que se refere Gomes 
Pires» não «deve ser o Regente», mas é por certo o 
infante D. Henrique. E o Infante meu senhor a que se 
refere Lançarote, muito embora almoxarife de Lagos, 
exercendo um lugar de nomeação do Regente, não pode, 
nem parece ser por forma alguma. D, Pedro, porquanto 
já bem se evidenciou que era D. Henrique, 

Não se compreende pois como é que o Dr. Bra¬ 
gança possa ter pretendido «pequena parte de inter¬ 
venção de D. Henrique nesta expedição, aliás de tanta 
importância»... Pode-se-lhe afoitamente replicar que a 
intervenção de D. Pedro é que terá sido nenhuma, 
salvo 0 ser de el-rei a grande caravela de que Gomes 
Pires era o principal capitão e que ia ali, como as 
outras, sob o comando superior de Lançarote, realizar 
um fim que D. Henrique aprovara, e como seu repre¬ 
sentante, segundo ele próprio declarou; muito embora, 
conseguido esse fim comum, cada um seguisse o seu 
fim particular, que, no caso. Gomes Pires opina ser um 
fim do infante D. Henrique, o mesmo que Lançarote 
revela ter em mira já. 

Se há pois aqui dois desígnios diferentes na mesma 
expedição, são eles, sem dúvida: o fim, comum a todos, 
que os levara lá, e o fim, particular de cada um, depois 
de conseguido o primeiro, fim particular, comum agora 


a Gomes Pires e a Lançarote e aos outros que se lhes 
quiseram juntar, e que consiste numa inquirição 
geográfica, cuja paternidade, sendo indubitavelmente de 
D. Henrique, nada impede que o fosse também de 
D. Pedro, muito embora nada demonstre que esse 
intento de D. Pedro haja estado ali presente no facto 
de ter mandado a caravela real com Gomes Pires a 
participar no feito de cruzada visando Tider. 


Pás. 69: «É em Lisboa, a 2 de Janeiro de 1441..» 

Convém, a tal respeito, prestar atenção às conside¬ 
rações de Costa Brochado, no seu livro Infante D. Hen¬ 
rique (Li,sboa, 1942), págs. 169 a 182. 


Pag. 71: «Vila de Sasres» 

^ No famoso trabalho de C. Raymond Beazley, um 
«técnico» da história da geografia, de renome mun¬ 
dial, Prince Henry the Navisator the Hero of Portugal 
and of modern discovery, traduzido do inglês sob o 
título de O Infante D. Henrique e o inicio dos des¬ 
cobrimentos modernos, e anotado por António Álvaro 
Dória (Livraria Civilização, Porto, 1945), lê-se a págs. 155 
0 seguinte: 

«O velho «Promontório Sacro» dos Romanos, ao 
depois chamado Sagres e a seguir o Cabo de S. Vicente 
de Helson e dos mapas modernos, veio a ser o ponto 
por ele escolhido para passar os quarenta anos seguin¬ 
tes, apesar de ter passado muito deste tempo no porto 
de Lagos ali próximo.» 

Já só neste trecho o dislate do autor da monu¬ 
mental obra The dawn of modern Geography é tão 
monumental que o tradutor não pôde resistir a apor- 
'Ihe a seguinte nota rectificadora: A ponta de Sagres 
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fica a sueste do cabo de S. Vicente, peto que não são 
a mesma coisa». 

Prosseguindo na sua marcha, continua Beazley: 

«Em 1419 D. João 1 nomeou-o Governador vitalício 
dos Algarves (a província meridional de Portugal) e 
0 novo Governador começou logo a reconstruir e a 
ampliar o velho arsenal naval, no istmo do cabo, em 
local que dentro em breve veio a ser a Vila do Infante.» 

Em face deste novo dislate o paciente tradutor vim 
■se forçado a apor nova nota, observando que: «Só em 
1443 D, Pedro, então regente do Reino, concedeu a 
D. Henrique a ponta de Sagres», e acrescentando: 
«É controversa a data e a localização da Vila do 
Infante »—0 que bem mostra que, como o autor cons¬ 
pícuo, 0 benemérito tradutor anda estranho ao assunto 
neste último ponto, sendo incontroverso hoje, como 
0 foi de origem, pela própria declaração do Infante, 
a edificação da sua vila no outro cabo (a ponta de 
Sagres actual) que, para quem vem do poente para 
levante, se acha antes do cabo que em Sagres primeiro 
encontra quem vem do levante para poente (a actual 
ponta da Atalaia), não podendo o Infante ter culpa 
de que se não entendesse devidamente o que ele dis¬ 
sera por forma tão concreta,.. 

A Vila do Infante no cabo actual de Sagres «que 
se chamava Terça naball» conforme o Infante também 
diz na sua famosa carta de 19 de Setembro de 1460, 
nem fora porém determinada, nem serviu para o que 
Beazley e outros imaginaram,,. «Em Lagos se cons¬ 
truíram e tripularam os seus navios, e ali e em Sagres 
se conheceram todos os planos de descobrimento, se 
corrigiram os mapas e os instrumentos e se compara¬ 
ram os relatos dos viajantes antigos com os dos mo¬ 
dernos, trabalho do próprio Infante. Os resultados pas¬ 
saram depois para as instruções dos seus capitães ao 
equipamento das caravelas. (...) Ali mandou construir 
um paço, uma capela, um gabinete para estudo e um 
observatório -0 mais antigo de Portugal ~e uma vila 
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para os seus auxiliares e servidores. (...) Em Sagres foi 
assim-fundado de novo o estudo sistemático da ciência 
aplicada entre os cristãos, melhor ainda do que o 
trabalho da velha «Universidade» grega âe Alexandria, 

com que a têm comparado, porque era essencialmente 
prático...» 

Beazley está ainda na velha lenda da Escola de 
Sagres, hoje, como se sabe, reduzida a mera designa¬ 
ção metafórica da actividade marítima portuguesa 
tendo por folcro a figura do Infante. A toda a filoso- 
fante letórica balofa de Beazley e quejandos há que 
opor simplesmente o que o Infante nos diz na sua refe¬ 
rida carta quanto aos motivos e razões que o levaram 
a fundar ali a sua humanitária vila, nada tendo que 
ver com as navegações de descobrimento, dimanadas 
de Lagos e de Lisboa, desde muitos anos antes do 
começo da edificação da referida vila... desde 1415 ou 
1416; e nem desde depois de começada a vila (a seguir 
a 1443) nunca navio nenhum zarpou de Sagres, salvo 
aquele, vindo de Lagos, em que Cadamosto (que estava 
na Raposeira com o Infante) foi ali tomado a bordo 
por Vicente Dias, e aquele que também tomou ali a 
bordo 0 Infante D. Henrique na tarde de 3 de Outubro 
de 1458 para Alcácer-Céguer. 

É preciso insistir (como ainda ültimaraente tive 
ocasião de o fazer no meu artigo O Infante e o Algarve, 
no Correio do Sul, de Faro, em 3 de Março do cor¬ 
rente ano) em que, apesar de o Infante ter feito do 
Algarve, a bem dizer o seu quartel general. Sagres, 
reedificada como Vila do Infante sobre o Tarf Anabal 
para o fim de acudir aos desamparados mareantes do 
Mediterrâneo, retidos ali pelas nortadas, nada teve que 
ver com as navegações de descobrimento, muito embora, 
mais tarde, «segundo o comum entender», viesse, natu¬ 
ralmente, a constituir um porto rival superior de Cádis, 
sendo por demais o último porto extremo-ocidental da 
costa algarvia. 

Surgida ou ressurgida só depois de 1443, esta viia 
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humanitária que o Infante indiferentemente apelidou 
de Vila do Infante, ou de Terçanabal, e também (contra 
0 que Jordão de Freitas propalara) minha vila de 
Sagres—conforme Alberto Iria há pouco tempo do¬ 
cumentalmente provou—, como é que poderia ter sido 
base de uma navegação que se iniciara desde 1415 ou 
1416 e de Lisboa e de Lagos, comprovadamente, prosse¬ 
guira em porfia de passar o cabo Não e depois o Boja¬ 
dor, durante 12 a 15 anos, e depois ainda, em 1443, ao 
tempo em que a vila começava, já ultrapassara o cabo 
Branco e acabava de chegar ao arquipélago de Arguim? ! 

Se 0 nome de Sagres teni retumbado pelo mundo 
como sede de uma «escola» de navegação que jamais 
existiu—e o meu opúsculo Terçanabal e a Escola de 
Sagres teria dado em 1944 o golpe de graça na fan¬ 
tasmagoria já desacreditada criticamente, mostrando 
que nenhuma relação Sagres tivera com o início e pro¬ 
gressos das viagens de descobrimento e exploração da 
África, 0 nome de Sagres aparece em toda a luz do seu 
verdadeiro valor, como aquilo que realmente foi: uma 
obra henriquina de cristianíssimo auxílio à navegação 
do Mediterrâneo para o Atlântico Norte, empecilhada 
em 2/3 ou 3/4 do ano pelas nortadas dominantes na 
região sacro-promontória. Não teve outra origem a 
vila do Infante ou minha vila de Sagres no Tarfanabal. 

Ê pena que escritores como Prestage ainda hajam 
comungado na fantasmagoria sediça da Escola (cf. Des¬ 
cobridores Portugueses, pág. 25). 

Não tendo passado de uma pura lenda arquitectada 
sobre a errada interpretação do significado da palavra 
Terçanabal, a existência em Sagres da famosa Escola, 
lícito parece perguntar qual a razão de se continuar 
pondo 0 nome de Sagres tão ao alto e de continuar 
chamando ao ínclito D. Henrique: o Infante de Sagres, 

Não seria pois sem razão que o erudito Dr. Jordão 
de Freitas, no seu estudo sobre A Vila e Fortaleza de 
Sagres nos séculos XV a XVIII (Coimbra, 1938), lançara 
por fim (v. pág. 107), não sem certo sarcasmo por- 
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ventura, o desafio: «D. Henrique, Infante de Sagres- 
porquê, então?» ^ 

A resposta (de que parece nunca devidamente ele 
se tena apercebido), encontrá-la-ia ele próprio porém 
no que a seguir escreveu: 

«Quanto à vila, fundada no cabo que se chamava 
erçanabal (...), também sabemos já (pelo que refere 
0 proprio Infante) que D. Henrique a mandou edificar 
para socorm, material e espiritual áos mareantes das 
embarcações (...) que (,„) vindo do Mediterrâneo, as 
trequentes nortadas e ventos de oeste impossibilitavam 
ou perigosamente dificultavam à passagem do promon- 
torio, naquela extremidade.» 

^ Proposiíadamente colho de J. de Freitas apenas as 
passagens^ que, ligadas, mostram claramente a adequa- 
çao perfeita de Sagres como resposta—o que estava 
raaniíestamente fora da sua compreensão, visto para 
ele obstinadamente o Terçanabal ser S. Vicente onde a 
vila SC fundara, seguida da fundação da Vila do Infante, 
na actual ponta de Sagres — dualidade perfeitamente 
vesanica, de que nunca conseguiu despegar-se, preten¬ 
dendo que em nenhum documento o Infante aplicara 
0 nome de Sagres à sua vila—ignorando as duas car¬ 
tas datadas de a minha vila de Sagres, que recente¬ 
mente Alberto Iria revelou. 

Assim, se o Infante não pode ser dito Infante de 
Sagres por ter sido criador em Sagres de uma Escola 
de Navegação que nunca ali existiu (dando-se a Sagres 
a importância que ainda se continua a julgar errada¬ 
mente que teve para a humanidade como centro de 
iriadiação navegatória), pode e deve, com a mais inteira 
justiça, ser dito Infante de Sagres pela sua fundação 
ali, em Sagres (não em S. Vicente, distante de três 
milhas para oeste) de uma vila de socorro à navegação 
vinda do Mediterrâneo e ali retida ao desamparo, sem 
recursos de vida, nem sepultura cristã para os seus 
mortos de ocasião, obra de socorro material e espiri¬ 
tual que ainda o desenho do tempo do Drake nitida- 
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mente comprova cora a figuração da igreja de Santa 
Catarina com seu cemitério anexo acima do porto de 
desembarque que era e é sempre a praia chamada 
da Mareta. 

Para cabal elucidação quanto a esta questão da 
famosa Escola de Sagres, convém não deixar de ler o 
que Costa Brochado escreveu de págs. 253 a 261 no seu 
livro Infante D. Henrique, bem como as objecções que 
lhe opôs Duarte Leite (in História dos Descobrimentos, 
vol, I, págs. 240 a 243). Ainda interessará ver o capí¬ 
tulo I do Apêndice de O Descobrimento do Brasií, de 
T. 0. Marcondes de Sousa (S. Paulo, 1956). 


Pág. 73: «a expedição de três caravelas...» 

Conforme tive já ocasião de explicar no artigo Duas 
gralhas e... um destempero, vindo a público no Diário 
Ibistrado, em 5 de Setembro de 1959, fora por ab.so- 
luto acaso que eu topara com a nefanda gralha da 
edição da Crónica da Guiné pelo Dr. José de Bragança. 
Reproduzindo aqui o texto da edição parisina funda¬ 
mental, de 1841, que diz assim: 

«Aquele ano mandou o Infante Antão Gonçalves, 
aquele nobre cavaleiro de que já falámos, em uma 
caravela e Gomes Pires, patrão de el-rei em outra cara¬ 
vela; e este ia por mandado do infante D. Pedro, que 
aquele tempo regia em nome de el-rei E também era 
aí outra caravela, em que ia um Diogo Afonso, criado 
do infante D. Henrique; os quais todos juntamente km 
para ver se poderiam trazer os Mouros daquela parte 
a tratos de mercadoria»— poder-se-á, pelo confronto, 
apurar que o dito transtorno tipográfico eliminou a 
passagem e Gomes Pires, patrão de el-rei, em outra 
caravela; e que ia,, resultando (demais pela conversão 
tipográfica deste eliminado, este em esta) o texto equí¬ 
voco, manifestamente absurdo, que lá se lê: «mandou 
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0 Infante Antão Gonçalves, aquele nobre cavaleiro de 
que já falámos, em uma caravela, e esta ia por man¬ 
dado do Infante D., Pedro»..., o que, assim, provocara 
a minha reflexão, 

Por mera curiosidade, lembrei-me então de ir con¬ 
frontar com 0 texto parisino a cópia abreviada que 
Valentim Fernandes inclyíra no seu Manuscrito de 
Munique (que tinha aqui à mão na monumental edição 
da Academia Portuguesa da História, em 1940). 

Um outro espectáculo tipográfico se me deparou 
então!... 

Cora efeito, eis o que Valentim Fernandes nos teria 
dado na sua cópia abreviada (a ser sem gralhas o que 
se encontra impresso na referida publicação, cuja «lei¬ 
tura e revisão das provas» se declara ter sido feita pelo 
fidedigno Dr. António Baião...) 

De como Antão Gonçalves e Gomes Pires e Diogo 
Afonso foram ao rio do Ouro. 


capítulo 21 


«Aquele ano mandou o Infante Antão Gonçalves de 
quem já falámos em uma caravela e Gomes Pires, 
patrão de el-rei, em outra. E este ia por mandado do 
Infante D. Pedro que naquele tempo regia o Re D. Hen¬ 
rique, os quais juntamente iam para que ia Diogo 
Afonso criado do Infante D. Henrique, os quais junta¬ 
mente iam para ver se poderiam trazer os mouros 
daquela parte a tratos de mercadoria». Quer dizer: 
uma nefanda gralha não só papou a 2.“ sílaba da pala¬ 
vra 'reino, mas ainda o que estava a seguir e que verosl- 
milmente seria «e outra caravela cm», para ligar com 
«que ia Diogo Afonso», etc., tendo posto em seu lugar: 
«D, Henrique, os quais jiintamente iam pura»,—repeti¬ 
ção da linha abaixo!.,. 



Pág, 74: «as 3 caravelas de que efecíivamente armou 
uma como sua propriedade», 

No cap. XXXVII da sua Crónica da Guiné, Zurara 
refere 0 facto de Gonçalo Pacheco, ambicioso, ter escrito 
ao Infante «que lhe desse lugar para armar uma cara¬ 
vela mui nobre que pouco havia que mandara fazer 
para seu serviço, e isso mesmo para outras duas cara¬ 
velas que a queriam acompanhar». 

Assim, de sua propriedade só era pois uma das 
três caravelas, essa que ele referia... E Zurara con¬ 
tinua explicando: «Gonçalo Pacheco fez capitão de 
sua caravela um Dinis Eanes da Grã, sobrinho no pri¬ 
meiro grau de sua mulher, escudeiro que era do Re¬ 
gente; e nas outras iam os senhorios delas, scilicet: 
Álvaro Gil, ensaiador da moeda, e Mafaldo, morador 
era Setúbal; os quais, postas as bandeiras da Ordem de 
Cristo em seus navios, fizeram sua via caminho do 
cabo Branco». 

Dos sucessos desta expedição e proezas dos seus 
capitães e companheiros, deu largamente conta Zurara 
neste capítulo e nos 11 seguintes que Valentim Fernan¬ 
des condensou no cap. 29 da sua cópia abreviada da 
Crónica da Guiné, que incluiu no chamado Manuscrito 
de Munique, sob o título De como a caravela de Gon- 
çalo Pacheco e outras duas caravelas foram à ilha de 
Ergim, que Zurara dera ao referido cap. XXXVIII 
unicamente. 


Pág, 78: «ao rio que ficou chamado Num,..» 

No livro de Edgar Prestage- Descobridora Portu¬ 
gueses (ed. port.) encontra-se (a pág. 80) a seguinte 
nota: «Alguns afirmam, segundo diz João de Barros, 
que este episódio teve lugar no riõ Nuno, vinte léguas 
para lá do rio Grande; disto lhe viria o nome». 

_Na edição parísina de 1841 do ms. da Crónica da 
Guiné, apusera o visconde de Santarém a nota seguinte i 
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«A este rio se ficou chamando rio de Nuno, ou de 
Nuno Tristão, como se vô em quase todas as cartas 
antigas, em memória desta catástrofe», E na reedição 
de 1949 0 Pe. Dias Dinis, não deixou de a reproduzir. 

Na sua edição de 1937, o Dr. José de Bragança, 
substituiu-a, porém, por estoutra: «Ao sul da actual 
Guiné Portuguesa ainda hoje se chama rio de Nuno 
(que nalgumas cartas estrangeiras vem escrito Nunes) 
àquele era que a tradição diz ter morrido Nuno Tristão, 
J. de Barros já levanta, porém, a dúvida; e estudos 
recentes concluem que o rio em questão só podia ser 
0 rio Grande ou rio Geba, no qual se observa, exclusi¬ 
vamente, 0 fenómeno da enchente de maré violenta, 
chamado macaréii». 

No seu estudo sobre A.s viagens de descobrimento 
de iniciativa particular no tempo de D. Henrique 
(Lisboa, Seara Nova, 1946), Fernando Bandeira Ferreira 
ainda refere (a pág. 26) que este rio em que Nuno 
Tristão morre em combate, «tem sido identificado com 
0 Gâmbia». 

Na sua recente História dos Descobrimentos Portu¬ 
gueses, tão sucinto quão excelente livrinho de vulgari¬ 
zação, da «Colecção Henriquina» (Lisboa, 1960) obsena 
0 Dr. Damião Peres que «não se chegou a acordo, entre 
os estudiosos deste sucesso, quanto ao local em que 
ele ocorreu». 

Historiando o assunto e referindo a mudança ope¬ 
rada desde 1925 pelo historiador Roncière e fortalecida, 
entre 1941 e 1945, com novos argumentos, por Duarte 
Leite, Magalhães Godinho, ele próprio também, e ainda 
Teixeira da Mota, Baptista de Lima, Oliveira Boléo e de 
novo Duarte Leite, pareceu ao Dr. Peres acertado admi¬ 
tir que 0 sacrifício de Nuno Tristão houvesse sido no 
rio Salum, ainda para cá do rio Gâmbia. 

Sobre todo este assunto, convém ver ainda o que 
na colectânea de esparsos do Dr. Duarte Leite, em 
publicação pelas Edições Cosmos, se encontra sob o 
título A Guiné (no vol, I, desde a pág. 285-288 e passim). 
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Merece também especial atenção a História da 
Guiné, do Dr, João Barreto (Lisboa, 1938), que, crito- 
riosamente, no parágrafo sobre a Morte de Muno 
Tristão, depois de referir, segundo Zurara, o facto em 
1446, e de acrescentar que «em homenagem deste valo¬ 
roso cavaleiro deu-se o nome de rio Nmo (ou rio 
Nunes) a ura rio situado na actual Guiné Francesa, 
supondo-se que o desastre teria ocorrido nesse local», 
termina dizendo: «Mas sobre este ponto não pudemos 
chegar a uma conclusão segura» (pág. 33), 

Apesar de tudo, não me parece deixar de ter inte¬ 
resse, histórico pelo menos, o que a pág. 193 tomo I 
da sua notável Descrição e Roteiro da Cosia Ocidental 
de África... (Lisboa, 1866), Alexandre Magno de Cas¬ 
tilho consignara a propósito do rio de Nuno (Nunez): 
«Foi Nuno Tristão quem descobriu o rio de Nuno em 
1446, poucos meses antes de ser ali morto cm peleja, 
com 18 pessoas da sua companha, pela peçonha das 
setas dos ferozes bagas». 


Pág, Sl: «a seu irmão D. Pedro, o ex-regente». 

Há aqui um lapso: a carta régia de 20 de Abril é 
passada efectivamente por D. Afonso V a D. Pedro; 
mas, à testa dela, D. Afonso, referindo-se a D. Pedro, 
di-lo «meu muito prezado e amado tio e padre, nosso 
curador e regedor por nós de nossos reinos e senho¬ 
rios»,--o que bem parece indicar que D. Pedro ainda 
não era ex-regente,,, A designação de padre (.sogro?) 
além de tio, bera indicaria talvez que D, Afonso já 
tivesse casado a esta data; todavia Rui de Pina (v. Cró¬ 
nica del-rei D. Afonso V, cap. LXXXVIII) diz que só 
«no mês de Maio de 1447, era Santarém», é que el-rei 
«tomou sua casa e sua mulher conjuntáraente», etc, 
Seria interessante apurar desde quando, precisa- 
mente, é que os documentos apareceram assinados por 
D. Afonso ,,V pessoalmente, durante esse dúbio período 


era que, «por induzimento de alguns», D. Afonso V «não 
esteve pela concórdia em que ficara; porque antecipou 
0 tempo, e tornou a requerer o Infante que logo lei- 
xasse 0 regimento, porque antes de casar ele inteira- 
mente queria reger...»; «ao que o Infante, por não dar 
causa a mais danamento, logo satisfez e desistiu em 
todo do mandado e governança que tinha, em tanto 
que as cartas e provisões que dantes foram por ele 
desembargadas, e eram feitas para se de seu nome 
assinarem, não as quis mais assinar, nem entender 
em coisa que a regimento pertencesse» (id, cap. 
LXXXVIII). 

Com 0 início do governo pessoal de D. Afonso V 
se relacionaria o Conselho do Infante D, Henrique a 
seu sobrinho El-Rei D. Afonso Y, publicado em Lisboa, 
1958, por Ângelo Pereira, em «artística-e condigna 
edição», dando a conhecer em fotogravura o respectivo 
documento autografado pelo Infante, acompanhado dum 
erudito comentário histórico do Dr. João Martins da 
Silva Marques, segundo o qual, «ao assumir o poder, 
0 Rei ter-lhe-ia pedido conselho, individualmente, sobre 
os pontos aí especificados, ao que o Infante satisfez 
com 0 presente voto». 


Pág. 87; <fdo dinamarquês Valarte...» 

No capítulo XCIV da Crónica da Guiné, em que 
Zurara trata da ida de Valarte à terra dos Negros, apôs 
0 Dr. José de Bragança, na sua edição de 1937, uma 
nota, pretendendo que o Infante a que Zurara se referia 
era «o regente D. Pedro e não D. Henrique». 

Julgo impossível esta pretensão. 

O Infante era cuja casa Valarte andava e a quem 
pedira um dia uma caravela para ir à terra dos Negros 
era, sem duvida possível, o infante D. Henrique, que 
lha fez armar e lhe deu a incumbência de sondar o 
potentado negro, no sentido de uma ajuda na guerra 
contra os Mouros de África, guerra na qual el-rei 
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D. Afonso, que então reinava em Portugal, e ele (D. Hen¬ 
rique) com os outros seus fidalgos e naturais, em ,ieu 
nome, continuadamente trabalhavam. 

Não pode haver dúvida a respeito da época em 
que isto se passava, que era já durante o governo 
pessoal de D, Afonso V, e por forma alguma durante 
0 período em que D. Pedro ainda governava era seu 
nome. A frase «e ele em seu nome» nâo pode, de resto, 
referir-se ao facto de reinar, mas ao de trabalhar con' 
tinuadamente na guerra contra os Mouros de África, 
ajudando o rei. 

Pág. 89; «a seu sobrinho o conde de Arraiolos tivera 
de recorrer...» 

No artigo que dei à Grande Enciclopédia Portu¬ 
guesa a Brasileira indicara eu, por lapso, o conde de 
Ourém como sendo o credor... —informação falsa, 
colhida não sei donde. 

A rectificação perfeita venho a encontrá-la a 
pág. 323 do tomo III das Obras Completas do Cardeal 
Saram, onde leio que «pelos anos de 1449 era o Infante 
devedor ao duque de Bragança, D, Fernando I, da quan- 
tia de 19.394 escudos de ouro, a que depois acresceram 
outros 16.084, como consta das declarações do duque 
e_ das escrituras a que ele se refere, apontadas na 
História Genealógica...» Provàvelmente a confusão com 
0 conde de Ourém terá derivado do facto de se ter 
julgado que o duque de Bragança seria o conde de 
Ourém, o filho mais velho de D. Afonso, e natural her¬ 
deiro do título, se não tem sucedido que morreu era 
1460, antes do pai, donde resultou ter o conde de 
Arraiolos vindo a ser o 2.“ duque. Não o era porém 
ainda à data de 1448, como se poderia julgar pelo modo 
de dizer do douto e ponderado cardeal: pois o l.“ duque 
D. Afonso só faleceu em Dezembro de 1461, 

As duas quantias referidas somaram precisamente 
os 35.478 de ouro que pelo testamento do conde de 
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Arraiolos de 1452 se sabe que D. Henrique lhe devia 
(cf. V. M. Godinho—DoCH?neníos sobre a Expansão 
Portuguesa, vol. I, pág. 166, nota 1). 

Ora parte desta dívida veio a ser paga pelo seu 
filho adoptivo, o infante D. Fernando, seu herdeiro, e 
0 resto continuou ainda a pagar o senhor D. Manuel, 
sendo duque de Beja, conforme se lê na referida nota 
do cardeal Saraiva: «...e do Senhor D. Manuel sabemos 
que, sendo ainda duque de Beja e costumando apartar 
os resíduos anuais de suas avultadas rendas para satis¬ 
fação de várias obrigações, incluía no número destas 
as dívidas do Infante D. Henrique, cujo neto adoptivo 
era, como testifica Damião de Góis na Crónica de 
El-Rei D. Manuel, parte l.% cap. 6,°». 


Pág. 98: «A ti, Mafamede...» 

É de especial importância e curiosidade esta 
veemente carta, revelada em nossos dias pelo erudito 
investigador Dr. Alberto Iria, numa comunicação à 
Academia Portuguesa da História, em 9 de Janeiro 
de 1959, 0 que determinou uma lamentável questiún¬ 
cula da parte do Rev." Pe. António Brasio, C, S. Sp. 
no suplemento Letras e Artes do jornal Novidades 
(em 8 e 22 de Fevereiro, 1 e 15 de Março). 

Reproduzindo-a na íntegra, no referido jornal de 
8-2-59, dá 0 Rev. Padre Brasio a informação de que o 
respectivo documento se encontra no Arquivo de 
S. Francisco de Lisboa in Frei Fernando da Soledade 
—História Seráfica Cronológica da Ordem de S. Fran¬ 
cisco da Província de Portugal, Lisboa, M.D.CC.V.~ 
Parte III, liv. I, cap. XIX. 

Convém, para elucidação, acrescentar aqui a obser¬ 
vação do Rev. Brasio: «Se esta carta é verdadeira, 
acentuava Soledade. Nada obsta a que o seja, acen¬ 
tuamos nós. E é verdade que as ameaças bravas lan¬ 
çadas pelo Infante ao Turco, deste «cabo do Mundo» 
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que era a sua vila de Sagres, se bem que resultassern j 

vãs; não o eram no ânimo do Infante nem do Rei, 
pois sabemos que se organizou efectivamente a cruzada, 
que se bateu moeda própria, que se preparou a armada 
e que se confiou o comando dela ao bispo de Évora. 

E se nenhum fruto se seguiu, deve-se à negligência 
doutros príncipes cristãos, «porque fizeram mais caso 
da conveniência própria, que da utilidade comum», 
como nota o franciscano, e não às razões aduzidas por 
Van Pastor». 

(Ver sobre este assunto da abortada cruzada: F. de 
Almeida “í/ísídríü áe Portugal, tomo II, pág. 104; e 
Fernand Hayward—ffisfotVe des Papes, 3.“ ed.. Paris- 
■Payot, 1953, pág. 276). 

Pág. 105: «neste episódio luso-toscanelkno» 

Se a pretensão do Prof. S. Crinò em ter conside¬ 
rado 0 famoso mapa-múndi Castellani como sendo o 
que Toscanelli elaborara e servira de guia a Colombo 
na sua 1." Viagem se evidenciou desde logo como sendo ] 

gratuita e absurda,, conforme tive ocasião de dizer ao 
tempo (cf. meu artigo «Colombo e o descobrimento do 
Novo Mimdo» in Diário de Notícias, de 21-9-41), a ques¬ 
tão do colóquio em que Toscanelli mostrara a certos 
embaixadores do rei de Portugal o mapa Castellani : 

que para tal fim pedira ao seu possuidor, é que con¬ 
tinua enigmática, bem merecendo esclarecimento na : 1 

relação que teria tido com Portugal e em especial com 
0 infante D. Henrique. , 

A tal respeito conviría examinar o capítulo XXI i 

da obra do Rev. Sidney Welch O Descobrimento da 
África do Sul pela Europa (Moçambique, 1937). Da 
nota de Castellani np seu diário ou jornal («a certi . • t 
ambasciatori dei re di Portogallo») não se pode inferir í 

que fossem dois. Admitindo porém que o fossem, e J 

quê a expressão fosse «uma designação popular dos 1 

dois distintos portugueses» que eram na verdade embai" , I 
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xadores, mas da Santa Sé para o imperador Frede¬ 
rico III (o cardeal D. Jaime de Portugal era o legado do 
Papa e o bispo de Silves era o chefe da embaixada). Pelo 
enorme respeito em que D. Jairtie era tido, nenlium mais 
eficiente advogado do que ele ante seu primo, o rei de 
Portugal e seu tio, o infante D. Henrique. Infortuna- 
damente o cardeal morreu dentro de dois meses após 
0 colóquio; mas o bispo de Silves que o acompanhara 
regressaria a Portugal bem informado das «possibili¬ 
dades de ajuda de Florença, no caso de necessidade». 
É que, segundo o Rev.“ Welch, Toscanelli, amigo íntima 
de Cosme de Medieis, tinha por tarefa, provavelmente, 
captar a simpatia de D. Afonso V, para a empresa dos 
descobrimentos de D. Henrique no Sul da África. «Uma 
•aliança dos bancos florentinos e dos navios portu¬ 
gueses, era, justamente combinação que mudaria a, 
face do comércio mundial. O comércio do Levante 
poderia ser reduzido à insignificância perante o comér¬ 
cio do Oceano Índico». Assim «Toscanelli não só dese¬ 
jaria auxiliar o infante D. Henrique, mas também abrir 
um novo canal para os seus compatriotas investirem 
os seus capitais numa empresa segura como-sabia-o 
bem —as especiarias da índia provariam ser» (pág. 201). 

Em conclusão: se, quinze anos mais tarde, Tos¬ 
canelli avançara nos seus planos, crendo que havia, 
por oeste, um caminho mais curto para envolver o 
Xurco —em 1459 contentava-se contudo «completa¬ 
mente em fazer pressão para o aceleramento dos pla¬ 
nos que se sabia estarem sendo prosseguidos pelo 
infante D. Henrique» (pág. 203). 

A respeito do assunto deste famoso colóquio, não 
quero deixar sem referência o que encontro acidental¬ 
mente, à última hora, no livro Uagallanes un noble 
capitan, do americano Charles McKew Parr, tradução 
espanhola publicada em 1955 pela Editorial Sapientia, 
de Madrid. Num capítulo tendo por título Don Enrique 
el Navegante, onde a fantasia corre parelhas com a 
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ignorância; leio que «por volta de 1459, um ano antes 
da sua morte, D. Henrique, envolvido em graves dívidas 
por causa das suas campanhas contra os Berberes do 
Norte de África, enviou a Florença uma missão comer¬ 
cial em demanda de um empréstimo, A Coroa Portu¬ 
guesa avalizava o crédito, e o chefe da missão foi um 
sobrinho de D. Henrique, o cardeal Jaime de Portugal, 
neto de D. Filipa, Uma das garantias oferecidas pelo 
Infante foi a sua patente de monopólio sobre o comér¬ 
cio da índia, a qual lhe fora concedida pelo Papa. Os 
cépticos banqueiros florentinos duvidaram, sem em¬ 
bargo, do valor desta garantia, e requereram o parecer 
do afamado geógrafo Paolo Toscanelli. 

«Toscanelli pôs em dúvida as razões propostas 
pelo cardeal, neto de D, Filipa, em defesa das teorias 
geográficas do infante D. Flenrique. Não repeliu por 
completo a possibilidade de que existisse uma via para 
Oriente através das águas africanas, porém sugeriu 
que a viagem mais rápida até à índia devia realizar-se 
pelo Atlântico e sempre em direcção Oeste,:. 

_«0 calmo aprumo do grande geógrafo convenceu 
vários membros da missão portuguesa, e o grupo divi¬ 
diu-se em duas facções de téorizantes que se chama¬ 
vam a si mesmos estistas e oestistas. 0 cardeal D. Jaime 
de Portugal, continuador e defensor da teoria de Filipa 
sobre 0 caminho para a Mia, foi conquistado pelas 
crenças de Toscanelli, e ao regressar a Lisboa, aderiu 
ao grupo dos oestisías,..» 

Franc^iente; lê-se isto e não se acredita—da parte 
dum erudito autor tão sòlidamente substancioso quanto 
a Magalhaes. 

n ^ personalidade de D. Henrique, aventa ainda 
0 autor americano que «a sua figura de monge medieval 

nista^elfppnr?^^^”^^-' ascético messia- 

bem urfínn f r de sua mãe, era tam- 

m um fino analisador da realidade: talvez Filipa lhe 

FreT Joio dTr de 

hrei Joao de Inglaterra, o grande químico e físico,.. 
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Os outros filhos de D. Filipa estavam bem dotados 
para linguistas, poetas e escritores «mas careciam da 
capacidade matemática e experimental de D. Henrique». 

À parte o que de realidade se encontra mesclado 
nesta fantasmagoria, a atoarda do Infante mUo e de 
sangue inglês não pode deixar de suscitar' aqui a recor¬ 
dação do que sobre o tipo antropológico do Infante 
escrevera há muito João da Rocha no seu curioso livro 
A Lenda Infantisía (Lisboa, 1915): 

«Como se .sabe, o atavismo é uma forma, por assim dizer regres¬ 
siva e intermitente, de hereditariedade, No atavismo reaparecem 
num dado indivíduo, como que espontâneamente, qualidades ou 
impulsões não de parentes imediatos e directos, mas de parentes 
afastados em ascendência, de colaterais e de avoengos, Se D. Hen¬ 
rique, por intermédio de sua mãe, apresentava traços fisiológicos 
ou psicológicos de João de Gant, devia-os à hereditariedade e não 
ao atavismo, Mas ele, o infante D. Henrique, sofreu maior influência 
ancestral de Portugueses que de Ingleses, porque, por exemplo, na 
lista dos seus bisavós do sexo masculino encontramos um rei por¬ 
tuguês, um português anónimo, mn rei e um duque ingleses, e na 
lista das suas bisavós encontramos uma infanta de Castela, uma 
portuguesa e duas francesas. Desses oito bisavós masculinos e femi¬ 
ninos, que não tinham parentesco próximo, havia três portugueses, 
dois ingleses, dois franceses e um castelhano: predomínio portanto 
do sangue português sobre qualquer dos outros. 

Escreve o Sr. Dr. Júlio Dantas, uo livro Outros Tempos 
(Lisboa, 1909, pág, 35) que: 

«Todos os reis portugueses até D. Fernando joram, a acreditar 
nas .características apresentadas pelos cronistas, homens altos, 
esguios, tipo ariano, louro, naturahmnte doUcocéfalo. Á primeira 
excepção joi precisamente D, João I, baixo, atarracado, trigueiro, 
cabelos pretos, crânio curto —indicando tudo a influência do tipo 
celto-eslavo, escuro, plebeu — influência esta que não podk ter vindo' 
senão da mãe. Depois, pelo crugamento com o ramo normando de 
Lancaster, as raças reais portuguesas voltaram ao tipo louro, ger¬ 
mânico, mas ainda assim, logo na primeira geração, lá está um 
certo escuro, plebeíssimo, tenaz, terminante, a representar o tipo 
materno da bastardia: o infante D. Henrique.» 

E João da Rocha prossegue: 

«De facto, nenhuma razão assiste aos escritores 
ingleses para verem no génio náutico do pseudo-funda- 
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dor de Sagres influência inglesa, Antes do infante 
D. Henrique nunoa os Ingleses haviam pensado em 
descobertas marítimas. As suas viagens costeiras só 
tinham um fim: a pirataria. E os avós ingleses dos 
filhos de D. João I eram loucos morais da mais baixa 
espécie, por cujas cabeças nunca passou a menor ideia 
de navegação de descoberta. Pelo lado paterno não 
parece também que o infante D. Henrique colhesse do 
sangue real que o animava as características donii> 
nantes no seu temperamento. De sua avo, plebeia ou 
não, lhe viera decerto o equilíbrio, a força, a tenacidade, 
a imaginação criadora, siraultâneamente ousada e prá¬ 
tica, 0 cálculo paciente, a resistência à dor. Galego ou 
português seria, inglês não. E como pouco ou nada 
deve à sua ascendência real, desdenhava quase sempre 
das futilidades e das companhias da corte, vivendo à 
parte a acariciar e a aperfeiçoar o seu sonho, encon¬ 
trando mais estímulos para as suas empresas na socie¬ 
dade rude dos marinheiros intrépidos, como ele habi¬ 
tuados à tenacidade e à solidão. 

«Mostrando que no atavismo do Infante reapare¬ 
cem quando muito as qualidades comunicadas por sua 
avó paterna, estamos nós fora do círculo vicioso cm 
que 0 Sr, Dr. Teófilo Braga tão precipitadamente caiu 
e estamos ainda na sequência lógica da nossa demons¬ 
tração, por isso que, havendo salientado a iniciativa do 
D. Henrique nos descobrimentos e nas empresas marí¬ 
timas, não temos necessidade de atribuí-la à influência 
ancestral do seu bisavô D. Afonso IV, o qual, quanto 
a nós, nunca cuidara de descobrimentos nem de con¬ 
quistas de Além-mar.» 

(João da Rocha queria referir-se à sua tese que com 
0 mais lógico vigor sustentara contra a veracidade das 
expedições às Canárias no tempo de D. Afonso IV; 
acabando todavia nóbremente por 'render-se à verdade, 
em face da documentação irrefutável...) 
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Pág. 113: «0 acurado estudo do Doutor Duarte 
Leite...» 

Sob 0 título de História dos Descobrimentos, da 
autoria de Duarte Leite, tem vindo a publicar-se em 
fascículos, pelas Edições Cosmos, desde 1958, uma 
colectànea de esparsos (organização, notas e estudo 
final ide V. Magalhães Godinho, e palavras preliminares 
do almirante Gago Coutinho), colectànea em cujo 
l.“ volume se compendiaram já integralmente, vindo à 
luz de pág. 67 a 265, os escritos relativos a «O Infante 
D. Henrique». 

Deste grupo, os três primeiros artigos —«Talent de 
bien faire»—«A cruzada» ~«0 plano henriquino das 
índias e os nossos escritores»—versam a controvérsia 
com 0 ilustre Joaquim Bensaúde a propósito dos seus 
trabalhos relativos ao problema das origens religiosas 
e políticas do plano português das índias, problema 
e,ste que a Bensaúde se deparara no decurso do estudo 
em que desde 1896 começara a desvendar o enigma das 
origens da arte de navegar dos Portugueses, e que, 
como é sabido, fizera dele uma legítima glória da cul¬ 
tura portuguesa no que respeita ao estudo da ciência 
náutica portuguesa no Renascimento. 

Um primeiro trabalho publicara Bensaúde em fran¬ 
cês, em 1929, pela Livraria Aillaud de Paris, sob o 
título de Origines âu Pían des Indes—conférence, 
trabalho que, traduzido para português pelo Dr. Agos¬ 
tinho de Campos, fora por ele próprio amavelmente 
lido em Sevilha durante a Exposição de 1930, apare¬ 
cendo em seguida publicado, em Maio desse mesmo 
ano, no n.“ 59 do «Boletim da Agência Geral das Coló¬ 
nias», sob 0 título de Origem do Piano Português da 
Conquista Oriental 

Ora, a esse tempo, o Dr. Duarte Leite, então no 
Brasil, fizera aparecer, na Revista Portuguesa de 
S. Pauto, tomo I, fase. II, 1930, com o título de «Talent 
de bien faire, a propósito da conferência de Joaquim 








Bensaúde — Ongwes du plan des /«des —Paris—Li- 
brairie Aillaiid—1929, 32 páginas», um artigo em que 
começava por explicar que havia poucos meses viera 
a lume, sob este título, a conferência que Joaquim 
Bensaúde projectava fazer na Exposição de Sevilha, 
contribuição biográfica esta que ele agora ia resumir, 
acompanhando-a de algumas reflexões críticas, 

A este artigo entendeu Bensaúde responder com 
duas cartas (a primeira, de «Paris, em Outubro de 1930», 
a segunda, de «Nice, em Dezembro de 1930»), num opús¬ 
culo tendo por título As Origens do Plano das índias 
— resposta ao artigo do ExT Sr. Dr. Duarte Leite 
(2 cartas) — Ailhüà, Paris, 1930. 

(Nesse mesmo ano ainda, em seguida a isto, apare¬ 
cia no Brasil um trabalho ao qual encontro a seguinte 
referência; de «Félix Pacheco (da Academia Brasileira) 
—As Quinas e o Alcorão — crítica da discussão entre 
0 Dr. Duarte Leite e Joaquim Bensaúde sobre as ori¬ 
gens do Plano das índias — separata do que fora publi¬ 
cado no Jornal do Comércio de Outubro de 1930 — 
Rio de Janeiro, 1930»), 

Em 1942, porém, Bensaúde volta ao assunto com 
um novo trabalho intitulado A Cruzada do Injante 
D. Henrique, publicado no «Boletim da Academia das 
Ciências de Lisboa», volume XIV, Junho-Julho de 1942, 
e também em separata, 

Ora, a propósito deste novo trabalho, entendeu 
Duarte Leite voltar à carga cora o trabalho que V. M. 
Godinho agora incluiu na referida colectânea (voL I, 
págs, 79 a 96), sob o título de A Cruzada (sem todavia 
lhe indicar a origem nem a data) mas no qual Duarte 
Leite explicava: «Este opúsculo do insigne historiador 
da nossa náutica medieval é uma reedição doutro,' 
vindo a lume no ano findo com o mesmo título, mas 
acrescentado com a sua notável conferência Origem do 
Plano das índias, em 1930 lida em Sevilha, e cora duas 
interessantes cartas abertas a mim dirigidas, onde res¬ 
ponde a críticas minhas à conferência, na primeira 
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das quais substitui o final por considerações sobre as 
dificuldades financeiras dos descobrimentos henri- 
quinos». 

«Nestes escritos (acrescentava D, Leite) desen¬ 
volve 0 autor a tese inicialmeníe apresentada na con¬ 
ferência de 1930, e meses depois num livro em francês 
com igual título.» 

Numa recente publicação da Agência Geral, do 
Ultramar, A Cruzada do Infante D. Henrique, de 
Joaquim Bensaúde—edição comemorativa do V Cen¬ 
tenário da morte do Infante—reproduzindo-se a Res¬ 
posta ao artigo do Dr. Duarte Leite «Talent de bien 
faire» (2 cartas, 1930), dá-se, porém, da primeira destas 
cartas a versão a que Duarte Leite se referia, isto é, 
com 0 final substituído pela dita explicação: 

«Suprimo na presente edição o final desta carta 
por reconhecer ter-me afastado em mO do problema 
prático que então se impunha: examinar de perto as 
dificuldades financeiras dos descobrimentos do Infante; 
público, por isso, a seguir um capítulo esclarecendo este 
assunto que creio ter provocado a injusta tese do utili¬ 
tarismo comercial do infante». Assim, de págs. 107 a 
119, se acrescentou este capitulo intitulado «As difi¬ 
culdades financeiras dos descobrimentos do Infante» - 
(Agosto, 1942), 

Além do que Duarte Leite ainda disse sobre «O 
Plano Henriquino da índia e os Nossos Escritores» e 
se encontra na colectânea de Godinho (vol. I, págs. 96 
a 122), colhem-se, da bibliografia dada por Bensaúde 
no seu artigo «A Cruzada do Infante D. Henrique» 
(de Junho-Julho, 1942), à parte a referência ao artigo 
de Félix Pacheco em 1930, já aqui reproduzida, as refe¬ 
rências às críticas desfavoráveis de Jaime Cortesão e de 
Davicl Lopes na História de Portugal (Barcelos), e às 
favoráveis do Prof. Le Gentil, da revista La Gèographie, 
de Louis Bertrand e do historiador Edgar Prestage — 
nota bibliográfica essa integralmente reproduzida como 
bibliografia da edição comemorativa de agora. 
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Assim ficará o leitor cabalmente ao facto do estado 
da questão relativa a este momentoso problema—um 
dos mais importantes, e controversos ainda, de toda 
a complexa questão relativa à figura e à obra do 
‘((generoso Henrique», para usar a expressão com que, 
na sua acertada visão poética, Camões justamente o 
classificou. 
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